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‘Festival das Cores’ acontece nos dias 6 e 
7 de novembro na Fazenda Nova Gokula

A programação da Fam trip contou com ati vidades nos corredores turísti cos dos bairros Piracuama e Ribeirão Grande

Novo Turismo apoia primeira edição da Famtrip Ecoaventura em Pinda
Nos dias 20 e 21 de outubro, 

aconteceu a primeira edição do 
Famtrip Ecoaventura em Pin-
damonhangaba. A iniciativa foi 
organizada pela agência Apoe-
na Ecoturismo, com o apoio do 
Departamento de Turismo da 
Prefeitura de Pindamonhanga-
ba “Novo Turismo”. A ação reu-
niu empresas do ramo de turis-
mo de aventura para conhecer 
os atrativos turísticos do muni-
cípio. Ao todo, nove empresas 
participaram. 
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O festival “Holi Kirtan – 
Festival das Cores 2021” será 
realizado nos dias 6 e 7 de no-
vembro, das 10 às 18h, na Fa-
zenda Nova Gokula, a maior 
comunidade Hare Krishna da 
América Latina. O evento faz 
parte do calendário ofi cial da 
Prefeitura de Pindamonhan-
gaba e tem apoio da Secreta-
ria de Cultura e Turismo. 

A entrada será gratuita. 
Pede-se a todos a contribui-
ção de 1kg de alimento para o 
Fundo Social de Solidarieda-
de da Prefeitura.
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Medalhistas do ‘Brasileiro de Ciclismo’ 
são recebidas no gabinete do Executi vo

Edição aconteceu antes da pandemia do coronavírus. Nesta edição serão obrigatórios: medidas sanitárias e distanciamento

A equipe de ciclismo de Pindamonhangaba (UniFunvic/Semelp/Gelog), encerrou sua parti cipação no “Cam-
peonato Brasileiro”, em Londrina (PR), com duas medalhas de ouro, uma de prata e outra de bronze. Os dois 
tí tulos brasileiros foram conquistados por Ana Paula Polegatch. As medalhistas foram recebidas pelo prefeito 
Isael Domingues, pelo secretário de Esportes Everton Chinaqui; vereadores Renato Cebola e Regininha. Elas 
estavam acompanhadas pelo diretor-técnico Benedito Tadeu “Kid”.

Marcella Nunes é a terceira da esquerda para direita
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Prefeitura 
realiza 
sorteio para 
ambulantes 
trabalharem 
no Natal

Laura Romancini

Miss Plus Size: modelo de 
Pinda é eleita ‘Princesa 
Litoral Norte 2021’

No último domingo, dia 24 de 
outubro, a pindamonhangaben-
se Marcella Nunes foi coroada 
‘Princesa Litoral Norte’ pela ca-
tegoria sênior no concurso “Miss 

Plus Size Litoral Norte 2021”. Este 
concurso abrange todo o Vale do 
Paraíba e foi realizado no Teatro 
Mário Covas em Caraguatatuba. 

PÁG. 4
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Editorial

A indicação dessa semana é o 
fi lme “Quarto de Guerra”

Internet Proseando
Maurício Cavalheiro

Maurício Cavalheiro 
ocupa a cadeira nº 30 da 

APL - Academia Pindamo-
nhangabense de Letra

Restos Mortais
Alberto Wladimir Cardoso 

acertou (às 8h28) o nome da 
menina que foi levada ao circo: 
Aureliana. Agora é a sua vez de 
acertar. Qual o nome do cavalo 
de Tião? Dica: galope pelos paí-
ses citados pelo marido. 

Se você for a primeira pes-
soa a enviar a resposta certa 
ao WhatsApp 99735-0611, ga-
nhará um livro surpresa.

A viagem estava marcada 
desde o ano passado. Final-
mente, depois de muita econo-
mia, iriam atravessar o Atlân-
tico para comemorarem bodas 
de madeira. Estavam muito fe-
lizes. Muito? Nem tanto. Como 
ele poderia adivinhar que a so-
gra resolveria morrer na ante-
véspera da viagem? 

A esposa chorou, se desca-
belou, tentou desfazer as ma-
las, mas o marido a impediu. 

— A Europa fará bem a 
você, meu amor. Você sempre 
quis conhecer França, Romê-
nia, Inglaterra, Espanha, Itália, 
Rússia, Argentina...

— Argentina não fica na Eu-
ropa – soluçou ela.

— Você sabe que eu nunca 
fui bom de Geometria.

— Geografia.

Depois de muito insistir, 
conseguiu convencê-la de que 
não mudaria nada ficar ali la-
mentando a morte da mãe, re-
duzida a uma urna estufadade 
cinzas. A sogra era gorda, mui-
to gorda.

A sogra e o irmão da sogra 
combinaram guardar as cinzas 
de quem morresse primeiro. 
Para quê? Sinceramente, não 
sei. 

— Você jura que Tião vai en-
tregar mamãe inteirinha ao tio 
Estrogonofe?

— Juro. Tião faz tudo que 
peço a ele. E faz tudo bem feito. 
E outra, ele sabe onde mora o 
Estrogonofe.

Tião era amigo de infân-
cia, homem simples do campo, 
sempre pronto para cumprir 
tarefas desde que ganhasse al-
gum dinheirinho. 

— Ocêquéquieu leve essa 
caxinhainté a otra cidade pro 
dotôEsgrofonove?

— Estrogonofe.Eu e minha 
mulher estamos indo agora ao 
aeroporto. Estamos atrasados. 
Tenha muito cuidado com essa 
caixa. Minha sogra está aí den-
tro, cremada.Entregue ela des-
se jeitinho. 

Tião tirou o chapéu, coçou a 

cabeça, depois segurou a caixa 
e disse:

— Tá bão. Já tôinolevá.
Montou no cavalo manco, o 

único que tinha, e partiu. 
— Sei não. Tião parece mui-

to atrapalhado.
— Relaxa, querida. Pedi ao 

Estrogonofe para nos avisar 
assim que receber a urna.

Viajaram. 
Na noite daquele dia, o tio 

Estrogonofe entrou em contato 
com a sobrinha, hospedada no 
Vidago Palace Hotel.

— Acabei de receber a urna. 
Tião me contou sobre o per-
calço no caminho. Segun-
do ele, a urna escapuliu do 
lombo do cavalo e rolou por 
uma ribanceira. Para re-
cuperá-la o coitado chegou 
aqui cheio de escoriações. 
Contou que, com a queda, a 
urna se abriu e ele viu que 
estava cheia de cinzas. Fa-
lou que a primeira coisa que 
fará ao ver o seu marido 
será dizer a ele pra parar de 
fumar. E sabe o que ele fez 
assim que chegou aqui na 
cidade? Jogou fora as cin-
zas, foi ao supermercado, 
encheu a urna com creme de 
leite e a entregou a mim.

‘O relacionamento de Elizabeth e Tony passa por uma 
crise. Um dia, Elizabeth conhece uma mulher que lhe 
ensina o poder da oração e, a partir daí, ela aposta todas 
as fichas na sua fé e em suas rezas, a fim de salvar seu 
casamento. 

                               Rose Silva

 João Pedro Melo 
Silva

Feriado prolongado: confi ra serviços 
públicos que abrem e fecham
Em virtude do ponto facul-

tativo do dia do servidor pú-
blico, transferido para o dia 
29 de outubro (sexta-feira) e 
do feriado de Finados (2 de no-
vembro - terça-feira), os ser-
viços administrativos da Pre-
feitura de Pindamonhangaba 
e suas áreas de atendimento 
funcionam normalmente até 
quinta-feira (28) e depois re-
tomam na quarta-feira (dia 3).

Algumas atividades conti-
nuam funcionando normal-
mente, mesmo no fim de se-

mana e feriado, como todas 
as áreas emergenciais e de 
urgência (Pronto-Socorro, 
UPAs de Moreira César e Ara-
retama, Centro de Tratamen-
to Covid-19 Cidade Nova, gri-
pários, Samu, CSI - Centro de 
Segurança Integrada, Guarda 
Civil Metropolitana, Centro de 
Acolhimento para Moradores 
de Rua, agentes de trânsito e 
Defesa Civil), além do Merca-
do Municipal e coleta de lixo.

Os serviços públicos muni-
cipais não relacionados acima 

voltam a funcionar na quarta-
feira (dia 3), incluindo vacina-
ção contra Covid-19.

O município reitera que 
qualquer solicitação pode 
ser feita 24 horas por dia, 
os sete dias da semana, 
pela plataforma 1DOC (ht-
tps : / /p indamonhangaba.
1doc.com.br/atendimento). 
Deste modo, mesmo no fim 
de semana e feriado, o mu-
nícipe tem acesso direto 
à Prefeitura de Pindamo-
nhangaba.

Parabéns ao Servidor Público!
O ‘Dia do Servidor 

Público, 28 de 
outubro, é comemorado 
em todo o País desde 1943, 
ano da publicação do 
Decreto-Lei 5.936 editado 
pelo então, Presidente da 
República, Getúlio Vargas.

Também nesta data, 
porém no ano de 1939, foi 
regulamentado através 
do Decreto-Lei 1.713 o 
estatuto dos funcionários 
públicos civis da união, 
que estabelecia e, ainda 
em vigor, os direitos e 
vantagens, deveres e 
responsabilidades dos 
funcionários públicos.

Quase 80 anos se 
passaram e a ocupação 
na carreira pública só 
aumenta. Estima-se, 
segundo a Pnad (Pesquisa 
Nacional por Amostra de 
Domicílio) que já ultrapassa 
a marca de 12 milhões de 
servidores públicos para 
atender uma população de 
212 milhões de pessoas, 
dados do Ibge censo 2020.

“O servidor público, 
dentre as diversas carreiras 
existentes no mercado de 
trabalho, é sem sombra 

de dúvidas a carreira que 
merece maior destaque 
diariamente, é aceitar 
de livre e espontânea 
vontade ingressar em uma 
carreira com o estigma 
negativo, por vezes, sem 
recursos para realizar 
suas atividades rotineiras, 
e ser cobrado por um 
resultado com excelência”, 
afirma o diretor do 
Departamento de Atenção 
do Servidor Público, 
Rafael Lamana. “Vimos a 
importância do servidor 
público, principalmente 
em tempos de pandemia, 
pois sem nós, jamais seria 
possível transpor a crise 
sanitária, sobretudo, os 
servidores da área da 
saúde que, mesmo com a 
pandemia batendo à porta, 
se mantiveram à frente 
e ativos com intuito na 
assistência e acolhimento 
aos munícipes”, completa.

“É sabido que muito 
se fala sobre o servidor 
público, porém vimos como 
uma peça fundamental 
para fazer a máquina 
pública funcionar”, 
reconhece o secretário de 

Administração, Marcelo 
Martuscelli.

“Parabenizamos 
aos nossos servidores, 
com quem dividimos 
os grandes avanços 
que Pindamonhangaba 
vem conquistando. 
Reconhecemos a 
importância da categoria 
e buscamos em nossa 
gestão incentivá-los com 
mais qualificação e cursos 
de qualificação como a 
recente parceria com a 
Fasc proporcionado pós-
graduação e graduação 
universitária, autonomia 
e boas ações em prol da 
classe. Ressaltamos as ações 
recentes como incremento 
da cesta básica de alimentos 
e de produtos de higiene e 
limpeza e o recente concurso 
público que qualificou o 
nosso quadro com novos 
funcionários. Não nos 
esquecemos daqueles 
que já deram sua valiosa 
contribuição e pretendemos 
no próximo ano efetivar 
a segunda edição do PDV, 
entre diversas outras ações 
que implantamos”, destacou 
o prefeito Isael Domingues.

Desburocratizar também é 
valorizar 

Servir ao público. Esta é a principal função do 
servidor público. Embora pareça um clichê, 

servir ao público vai muito além de preencher um 
cadastro; direcionar uma pessoa ao setor correto; 
realizar um serviço em um hospital; em uma 
unidade de saúde ou escolar, por exemplo. 

Servir é estar atento e ser sensível ao público que, 
muitas vezes, já vem sem esperanças de conseguir 
êxito em sua busca. Servir é saber distinguir quem é 
seu público alvo e quais os motivos de ele estar ali, 
talvez, pela segunda ou terceira vez...

Neste 28 de Outubro, “Dia do Servidor Público” 
– comemorado no Brasil desde 1943 –, é preciso 
parabenizá-los, mas também é mais do que 
necessário refletir sobre o esforço e a dedicação de 
cada profissional para cumprir a sua função. Anos 
após anos.

E sim, é sabido da maioria de nós, que a carreira 
pública – seja em qualquer esfera – é vista com 
um “olhar negativo”, por muitos que se esquecem 
do quanto a burocracia impede o bom servidor de 
executar com agilidade e empenho suas atividades 
laborais. 

Por isso, desburocratizar também é investir no 
servidor e na agilidade dos processos públicos: é 
valorizar o profissional do lado de lá do balcão; 
atrás do computador e do outro lado do telefone. 

Em tempos de era digital, avançar para reduzir 
a burocracia que tanto impede o desenvolvimento 
de ações e de projetos é valorizar e reconhecer 
quem é linha de frente junto ao público. Aquele que 
verdadeiramente entende o significado da palavra 
‘servir’.  

Parabéns a todos os Servidores Públicos!
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Medalhistas do “Brasileiro de Ciclismo” 
são recebidas no gabinete do Executivo

A Prefeitura de Pindamo-
nhangaba recebeu, na terça-
feira (26), relatório contendo 
o diagnósti co de transforma-
ção digital municipal, realiza-
do pela Gove – uma Govtech 
que vem recebendo destaque 
pelas universidades mais res-
peitadas do mundo, o MIT 
(Massachusett s Insti tute of-
Technology), o BID (Banco 
Interamericano de Desenvol-
vimento), a revista Época Ne-
gócios, Jornal Valor Econômi-
co e entre outros.

O relatório desta insti tui-
ção aborda a maturidade da 
gestão nos pilares: capacidade 
Insti tucional, dados, foco no 
usuário, pessoas e competên-
cias, infraestrutura e serviços 
digitais. 

Segundo o relatório, o grau 
de maturidade em transfor-
mação digital consolidada de 
Pindamonhangaba é de 93,9 
numa escala até 100. O de-
sempenho por pilar apresenta 
os seguintes resultados: 89,3 
em capacidade insti tucional; 
100 em dados; 100 em foco 
no usuário; 77,8 em pessoas 
e competências; 100 em in-
fraestrutura e 100 em servi-
ços digitais. De acordo com o 
relatório, “Pindamonhangaba 
apresenta uma realidade bem 
avançada de transformação 
digital, sendo muito diferente 

A equipe de ciclismo de Pin-
damonhangaba (UniFunvic/
Semelp/Gelog), encerrou sua 
participação no “Campeona-
to Brasileiro de Ciclismo”, em 
Londrina (PR), com duas me-
dalhas de ouro, uma de prata e 
outra de bronze. 

Os dois títulos brasileiros 
foram conquistados por Ana 
Paula Polegatch. O primeiro 
veio no contrarrelógio indi-
vidual, realizado no dia 21 de 
outubro, no Autódromo Inter-
nacional Ayrton Senna. A me-
dalha de prata e a de bronze fo-
ram conquistadas por Gabriela 
Gonçalves, na categoria Sub23, 
na resistência e contrarrelógio, 
respectivamente.

Na manhã desta quarta-fei-
ra (27), as medalhistas foram 
recebidas pelo prefeito Isael 
Domingues, além do secretário 
de Esportes Everton Chinaqui 
e os vereadores Renato Cebola 
e Regininha. As campeãs esta-
vam acompanhadas pelo di-
retor-técnico Benedito Tadeu 
“Kid”. 

O prefeito Isael Domingues 
agradeceu e elogiou as atletas 
pela conquista. “É uma alegria 
e um orgulho muito grandes 
para Pindamonhangaba ter re-
sultados como estes, trazidos 
pelas atletas. Agradeço pela 
presença, e reforço a impor-
tância do esporte de alto rendi-
mento também como incenti-
vador das novas gerações, assim 
como o investimento em espor-
te de base para a descoberta de 
novos campeões”, destacou. 

Sobre a prova
Na prova, Ana Paula Polega-

tch impôs um ritmo fortíssimo 
durante todo o percurso e ter-
minou os 15,1 km em 20min49, 
sendo 56 segundos mais rápida 
que a segunda colocada, Tai-
se Benato (21min46), da Me-
morial/Santos. A medalha de 
bronze ficou com Tamires Ra-
datz (21min47), da Avaí/Floria-
nópolis. Com o título de 2021, 
Ana Paula Polegatch tornou-se 
tricampeã nacional de contrar-
relógio. Os outros títulos foram 
em 2014 e 2017.

“Estou feliz e emocionada. 
Gostaria de agradecer a todos 
da minha equipe, ao Manzo, ao 
Rone, pois não se ganha nada 
sozinha. Graças a esse trabalho 
conjunto, saímos daqui com o 

título”, disse a tricampeã brasi-
leira.

No sábado (23), Polegatch 
repetiu o feito na prova de Re-
sistência, disputada em um cir-
cuito com largada e chegada no 
Jardim Botânico de Londrina. 
Para chegar à vitória, a ciclista 
da equipe de Pindamonhanga-
ba (UniFunvic/Semelp/Gelog) e 
uma da equipe de Santos con-
seguiram uma fuga do pelotão 
ainda na primeira volta e não 
foram mais alcançadas.

Faltando poucos metros 
para a chegada, Polegatch ar-
rancou forte para cruzar a li-
nha de chegada em primeiro 
lugar, após 87 km de pedal, e 
conquistar a medalha de ouro 
e também o seu primeiro título 
na prova de Resistência.

“Obrigada time, sem pa-
lavras para agradecer. Feliz 
demais. A camisa é nossa”, co-
memorou a ciclista de Pinda-
monhangaba.

O diretor-técnico Benedito 
Tadeu “Kid” comemorou o de-
sempenho da equipe em Lon-
drina. “Fechamos nossa parti-
cipação no feminino com chave 
de ouro, literalmente. Corre-
mos com três meninas e con-
quistamos quatro medalhas. 
Foram dois títulos brasileiros, 
uma medalha de prata e outra 
de bronze. Foi um espetáculo 
que aconteceu depois de muito 
trabalho de todos”, disse.

O diretor também destacou 
o trabalho do masculino, que 
embora não tenha conquistado 
pódio, fez um bom Brasileiro. 
“Mesmo com um time reduzido, 
conseguimos uma boa participa-
ção, com destaque para o Flávio 
Cardoso, que teve chances reais 
de brigar por uma medalha na 
resistência, mas ela não veio des-
sa vez. Agora é seguir trabalhan-
do nesse fim de temporada, já 
pensando em 2022”, enfatizou.

A equipe de Pindamonhan-
gaba no Brasileiro foi composta 
pelos ciclistas Flávio Cardoso, 
Euller Magno, Rodrigo Araú-
jo, Gerson Muhlbauer, Otávio 
Bulgarelli, Juan Amarilla, Vitor 
Manzo, Luciene Silva, Ana Pau-
la Polegatch e Gabriela Gonçal-
ves. O diretor-técnico Benedito 
Tadeu Júnior, o técnico Manzo 
e o fisioterapeuta Rone Moura 
completaram o grupo em Lon-
drina.

Pinda é destaque em transformação 
digital municipal

da grande maioria dos municípios 
brasileiros e colocando a cidade 
em destaque nacional”. 

Para o secretário adjunto de 
Administração, responsável pela 
implantação de tecnologia na 
gestão, Danilo Velloso, para ob-
tenção de 100% nos pilares de 
gestão de riscos e segurança da 
informação já estão em anda-
mento. Ações que, dentro em 
breve, irão posicionar a cidade na 
liderança da transformação digi-
tal.

“O reconhecimento irá trazer 
mais visibilidade das ações que 
estamos executando e conse-
quentemente trará mais inves-

ti mentos a nossa cidade, com 
aumento da qualidade de vida e 
renda”, destaca Danilo Velloso. “A 
pauta Cidade Inteligente domina a 
gestão pública, a transformação é 
necessária e mostra que estamos 
no caminho correto com critérios 
claros e mensuráveis”, completa.

“A missão de nossa gestão é 
uma cidade com Tecnologia, Ino-
vadora e Humanizada. O reco-
nhecimento atesta os resultados 
e queremos muito mais: bus-
camos a liderança de Pindamo-
nhangaba, um caminho sem vol-
ta, melhorando a vida dos nossos 
cidadãos”, destaca o prefeito Isael 
Domingues.

Divulgação
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Prefeitura realiza sorteio para ambulantes trabalharem no Natal
A Prefeitura de Pinda-

monhangaba, por meio 
da Secretaria de Adminis-
tração / Departamento de 
Administração / Setor de 
Fiscalização de Posturas, 
realizou, nessa quarta-fei-
ra (27), sorteio para am-
bulantes interessados em 
trabalhar na Feira Natali-
na de 2021 no centro da ci-
dade e em Moreira César.

Para a área central da 
cidade, a licença terá vi-
gor entre os dias 1 e 23 de 
dezembro, com 32 vagas, 
cada um com sua devida 
especificação. E, para Mo-
reira César, com ativida-
des entre os dias 3 e 12 de 
dezembro na Praça do Ci-
sas, com 10 vagas no total. 
Os espaços disponibiliza-
dos contam com alimen-
tos, bebidas e brinquedos.

No total, foram 121 ins-
critos para o sorteio, que 

ocorreu sem intercorrên-
cias. A entrega dos bole-
tos para os sorteados será 
realizada após o dia 29 de 
outubro de 2021 pelo sis-
tema 1DOC, quando serão 
reforçadas as regras para 
o bom andamento da fes-
tividade natalina. 

O sorteado que não 
apresentar o comprovan-
te de pagamento do boleto 
até o dia 3 de novembro, 
conforme edital, terá sua 
vaga suspensa e será cha-
mado o suplente para o 
seu lugar.

“O diferencial do sor-
teio dos ambulantes des-
te ano é que todos os ins-
critos foram reunidos no 
mesmo dia para partici-
pação do sorteio, realiza-
do no teatro Galpão. Isso 
otimiza tempo e possibili-
ta com que todos retirem 
suas licenças em tempo 

hábil para dar entrada na 
EDP, atendendo a todos os 
trâmites necessários”, ex-
plicou a diretora de Admi-
nistração da Prefeitura, 
Soleane Isidoro. “Sempre 
em consonância à gestão 
do prefeito Isael, que ob-
jetiva melhorias também 
para os ambulantes. Este 
ano também teremos a 
colocação de tendas, com 
a rua sendo fechada, não 
havendo mais necessi-
dade dos ambulantes 
montarem e desmonta-
rem suas barracas dia-
riamente, possibilitan-
do ainda um conforto a 
mais à população. Todas 
as mudanças foram im-
plantadas para atender 
aos diversos pedidos que 
vêm sendo feitos pelos 
ambulantes em anos an-
teriores”, completou a di-
retora.

Divulgação

Dois tí tulos brasileiros foram conquistados por Ana Paula Polegatch
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coti diano

Nos dias 20 e 21 de outubro, 
aconteceu a primeira edição do 
Famtrip Ecoaventura em Pin-

Novo Turismo apoia 
primeira edição da 
Famtrip Ecoaventura 
em Pindamonhangaba

damonhangaba. A iniciativa foi 
organizada pela agência Apoe-
na Ecoturismo, com o apoio do 

Departamento de Turismo da 
Prefeitura de Pindamonhanga-
ba “Novo Turismo”. A ação reu-
niu empresas do ramo de turis-
mo de aventura para conhecer 
os atrativos turísticos do muni-
cípio. Ao todo, nove empresas 
participaram. 

A programação desta Fam-
trip contou com atividades nos 
corredores turísticos dos bair-
ros Piracuama e Ribeirão Gran-
de. No primeiro dia, os parti-
cipantes acompanharam uma 
sessão de birdwatching (obser-
vação de aves) no Parque Muni-
cipal do Trabiju. 

Após a observação, ocorreu 
rapel guiado e tirolesa na cacho-
eira 3 quedas, que fi ca dentro 
do Hotel Fazenda Pé da Serra. 
Dali, seguiram para a Fazenda 
Maynô, localizada no bairro 
das Oliveiras, para a realização 
da Trilha das Cachoeiras e fi na-
lizando com rapel de 25 metros 
na cachoeira Santa Helena.  

No segundo dia, as empresas 
seguiram para a Fazenda Nova 
Gokula para uma visita moni-
torada apresentando um pouco 
da cultura Hare Krishna. Após a 
visita, teve trilha até a Cachoei-
ra das Borboletas para realizar 
um rapel de 32 metros na Ca-
choeira do Degrau, localizada 
próxima a das Borboletas. O 
almoço ocorreu no Restaurante 
Colmeia com comida caseira. 

A última parada da Famtrip 
Ecoaventura no Ribeirão Gran-
de foi na Falésia do Quintal com 
trilha e explanação sobre as vias 
de escalada na Falésia. De volta 
ao centro da cidade, a Famtrip 
foi fi nalizada com uma visita 

monitorada no Alambique Pin-
da Boa, com degustação de ca-
chaça. Nos dois dias de evento, 
os participantes fi caram hospe-
dados no Pinda Palace Hotel.

“O projeto foi criado para 
compartilharmos o enorme po-
tencial de ecoaventuras de Pin-
damonhangaba, em vista que o 
segmento é a vertente que mais 
cresce dentro do turismo hoje em 
dia”, afi rmou o diretor operacio-
nal da Apoena, Gabriel Rezende.

“A vida toda morando numa 
cidade vizinha e eu não sabia 
que tinha tanta coisa legal para 
ver e fazer em Pinda. Só tenho a 
agradecer a oportunidade ofer-
tada pela Prefeitura de Pinda e 

agência Apoena e seus parcei-
ros pela oportunidade. Em to-
dos os lugares fomos muito bem 
recebidos, com muita gentileza, 
alegria, qualidade e profi ssio-
nalismo”, relatou a participante 
Jeane Lisboa.

“O Novo Turismo vem com 
uma proposta de fomentar o tu-
rismo em Pindamonhangaba, 
em suas mais variadas vertentes. 
Iniciativas como essa da Apoena 
em trazer esses multiplicadores 
dentro do turismo de aventura 
para conhecerem nossa cidade 
vêm somar com nossas ações e 
são muito bem-vindas”, afi rmou 
o secretário de Cultura e Turismo 
em exercício, Ricardo Flores.Parti cipantes caminharam por trilhas no meio da mata

Parada para selfi e panorâmica no meio do caminho

O passeio contou até com rapel na Cachoeira do Degrau

Divulgação

Divulgação
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COLABOROU COM O TEXTO: 
João Pedro de Melo Silva

No último domingo, dia 24 de 
outubro, a pindamonhangaben-
se Marcella Nunes foi coroada 
‘Princesa Litoral Norte’ pela ca-
tegoria sênior no concurso “Miss 
Plus Size Litoral Norte 2021”. 

Este concurso abrange todo 
o Vale do Paraíba e foi realizado 
no Teatro Mário Covas em Cara-
guatatuba. 

O evento é idealizado por 

Miss Plus Size: modelo de Pinda é 
eleita ‘Princesa Litoral Norte 2021’

‘Amistoso de Futebol Infanti l’ agitou 
o sábado da criançada no Paineiras

A diversão para a criançada 
é garanti da no Paineiras Coun-
try Club. Ainda como parte das 
ati vidades da comemoração do 
‘Mês das Crianças’, no últi mo 
sábado (24) aconteceu o “Amis-
toso de Fubetol Infanti l”.

A disputa aconteceu entre 
os sócios mirins do Paineiras 
e os alunos da escolinha de  

Meninos da Vila, de Taubaté. 
O evento contou com quatro 
categorias, Sub, Sub 9, Sub 11 
E Sub 13.

Acompanhe como fi cou o 
resultado dessa competi ção bem 
diverti da e com belíssimos lances 
dos pequenos do Paineiras que 
deram um show de bola no fi m de 
semana.

Divulgação

Sub 7 Escolinha do Paineiras 0 x 2 Escolinha Meninos da Vila Taubaté 
Sub 9 Escolinha do Paineiras 5 x 0 Escolinha Meninos da Vila Taubaté
Sub 11 Escolinha do Paineiras 2 x 1 Escolinha Meninos da Vila Taubaté
Sub 13 Escolinha do Paineiras 2 x 0 Escolinha Meninos da Vila Taubaté

Bárbara Rodrigues; apresentado 
pela jornalista Angélica de Paula; 
e tem por objetivo contemplar a 
beleza de corpos femininos re-
ais. A terceira edição do evento 
recebeu 27 mulheres, nas cate-
gorias tradicional e sênior. Os 
jurados analisaram beleza, sim-
patia e elegância das modelos.

“É uma honra representar 
nossa cidade e mostrar para a 
sociedade que as mulheres gor-
das podem ser ícones de beleza!” 
disse Marcella, que já conquis-

tou um título de Princesa em 
2018, em Pindamonhangaba; e 
já participou de outros concur-
sos no Vale. “Esta foi a primeira 
vez que participei de um concur-
so da Bárbara. A gente estuda, 
luta,  aprimora os passos; sem-
pre acreditando em projetos vol-
tados para a valorização da mu-
lher e da autoestima. Eu estou 
muito feliz com essa conquista”, 
fi nalizou a modelo que é servi-
dora pública na Rede Municipal 
de Educação.   

Marcella Nunes é servidora pública 
da Rede Municipal de Educação

Laura Romancini
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em pauta
Projeto “Casa Verde” realiza palestra sobre 
Recursos Hídricos em escola no Maria Áurea

“Festival das Cores” 
acontece nos dias 6 
e 7 de novembro na 
Fazenda Nova Gokula

O festival “Holi Kirtan – Festi-
val das Cores 2021” será realiza-
do nos dias 6 e 7 de novembro, 
das 10h às 18h, na Fazenda Nova 
Gokula, a maior comunidade 
Hare Krishna da América Latina. 
O evento faz parte do calendário 
oficial da Prefeitura de Pindamo-
nhangaba e tem apoio da Secre-
taria de Cultura e Turismo. 

A entrada será gratuita. Pe-
de-se a todos a contribuição de 
1kg de alimento para o Fun-
do Social de Solidariedade da 
Prefeitura. O valor do estacio-
namento fica em R$40/carros, 
R$20/motos e R$100/vans. Não 
será permitida a entrada de be-
bida alcoólica, cigarro, comida 
e garrafas. A diversão fica por 
conta da música e da brincadei-

ra das cores, feitas à base de pó 
biodegradável. No local, o sa-
quinho de pó colorido de 100g 
será vendido por R$ 10 (cada 
cor) – serão oito cores no total

“Estive com o presidente da 
Fazenda Nova Gokula, Sesalila 
Dasa, para acertar os detalhes 
desse evento com grande poten-
cial turístico em nossa cidade, 
reforçando mais uma vez nossa 
parceria”, relatou o secretário 
de Cultura e Turismo em exer-
cício, Ricardo Flores. 

A Fazenda Nova Gokula fica lo-
calizada na estrada Abílio José de 
Almeida, s/n, bairro do Ribeirão 
Grande. Para mais informações 
entre em contato pelo whatsapp 
(12) 99204-1626 ou no site www.
holifestivaldascores.com.br

Com o objetivo de conscienti-
zar a comunidade escolar sobre 
a necessidade de uma vida mais 
sustentável, o projeto de educa-
ção ambiental “Casa Verde” está 
realizando palestras nas esco-
las municipais com os temas: 
Recursos Hídricos, Impactos 
Ambientais, Sustentabilidade e 
Resíduos Sólidos. Em setembro, 
o projeto realizou a palestra so-
bre Recursos Hídricos na escola 
municipal Padre Mario Antonio 
Bonotti, localizada no bairro 
Maria Áurea. 

Na palestra, os estudantes 
aprenderam sobre o ciclo da 
água, estação de tratamento de 
esgoto e uso correto da água. 
Além da palestra, houve uma 
dinâmica em grupo denomina-
da “Chuva na mata”. 

As oficinas ocorrem no perí-
odo da manhã e da tarde, com 
turmas do 4° e 5° anos. Entre as 
escolas municipais contempla-

das estão a Arthur de Andrade 
(Cidade Nova), Maria Aparecida 
Arantes Vasques (Mombaça), 
André Franco Montoro (Cris-
pim), Isabel do Carmo Nogueira 
(Crispim), e Manoel César Ri-
beiro (Crispim). Além disso, o 
projeto também desenvolve ati-
vidades com estudantes do EJA 
(Educação de Jovens e Adultos). 

“As crianças fazem desco-
bertas e, principalmente, se 
tornam multiplicadores da se-
mente da preservação”, afirma 
a gestora do projeto, Roselaine 
dos Santos.  

Vale ressaltar que o projeto 
“Casa Verde” está localizado na 
Vila São Benedito e conta com 
quatro professoras: Ana Paula 
Carreiro, Ana Paula Aparecida 
Zan Nunes, Dalva Aparecida dos 
Santos e Julieta Maria da Silva, 
contando ainda com a funcio-
nária Mônica Borges e a gestora 
Roselaine Moreira dos Santos.- Os estudantes aprenderam sobre o ciclo e o uso correto da água e tratamento de esgoto

Alunos da escola Célia Keiko 
visitam biblioteca municipal

Nos dias 14 e 21 de outu-
bro, os estudantes da escola 
Estadual Célia Keiko visitaram 
a Biblioteca Pública Municipal 
Ver. Rômulo Campos D’Arace. 
No primeiro dia, foram os alu-
nos do 9° ano e no segundo, 
alunos do 8° ano. Na ocasião 
os estudantes puderam conhe-
cer a dinâmica de funciona-
mento da biblioteca e a impor-
tância da leitura e os caminhos 
possíveis através dela. 

Além da biblioteca, os alunos 
também conheceram o Museu 

Histórico e Pedagógico Dom 
Pedro I e Dona Leopoldina, 
por onde fizeram um tour, 
conhecendo um pouco do 
prédio e da história de Pin-
damonhangaba.

O gestor das bibliotecas 
municipais, Mauro Morais, 
explica que as escolas inte-
ressadas em realizar visitas 
à biblioteca devem agendar 
por meio do telefone 3643-
2399 ou pelo e-mail bi-
blioteca@pindamonhanga.
sp.gov.br.

Portal R3

Divulgação

Divulgação
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Parlamentares de Pindamonhangaba aprovaram 4 Projetos de Lei na 38ª sessão ordinária

Tribuna Livre: Senhor 
Rodrigo Monteiro
apresentou o “Projeto Bola 
Mágica – Pinda Sport Clube” 

ORDEM DO DIA

39ª Sessão Ordinária do ano de 2021, 
a realizar-se no Palácio Legislativo 

“Dr. Geraldo José Rodrigues Alckmin”, 
no próximo dia 04 de novembro de 2021, 

quinta-feira, às 14 horas.

MATÉRIAS DE DISCUSSÃO
E VOTAÇÃO

I. Projeto de Lei n° 67/2021, do Vereador 
Marco Mayor, que “Institui a política de placas 
contra abandono e maus-tratos aos animais em 
lugares estabelecidos nesta Lei na cidade de 
Pindamonhangaba e dá outras providências” 
(Apresentada Emenda n° 01).

II. Projeto de Decreto Legislativo n° 16/2021, 
do Vereador José Carlos Gomes – Cal e demais 
Vereadores, que “Concede a COMENDA CAPITÃO 
BICUDO LEME”.

III. Projeto de Resolução n° 12/2021, da 
Mesa Diretora, que “Dispõe sobre o Regime de 
Adiantamento no âmbito da Câmara Municipal de 
Pindamonhangaba, e dá outras providências”.

       Pindamonhangaba, 27 de outubro de 2021.

Vereador JOSÉ CARLOS GOMES - CAL
Presidente

Pronunciamentos Pessoais: 
conforme inscrição dos Senhores 

Vereadores no livro próprio.

Tribuna Livre: Sr. João Pedro Soares Schmidt
 
Assunto: Reuniões de jovens em praças, 
conhecidas popularmente como “rolezinhos”, 
especialmente considerando as recentes falas 
na Câmara solicitando a intervenção policial 
em tais eventos.

Os vereadores de Pindamo-
nhangaba realizaram nesta se-
gunda-feira, dia 25 de outubro, no 
plenário do Palácio Legislativo “Dr. 
Geraldo José Rodrigues Alckmin”, 
a 38ª Sessão Ordinária do ano. Na 
sessão, a Ordem do Dia teve a apre-
ciação, análise e votação de 3 pro-
jetos e todos acabaram aprovados 
pelos parlamentares. Também nes-
ta sessão ordinária, os vereadores 
promoveram a inclusão de um Pro-
jeto de Lei e o documento foi apro-
vado por 10 votos a zero.

Primeiros Socorros
A abertura dos trabalhos ocor-

reu com a votação do Projeto de Lei 
n° 233/2021, do vereador Profes-
sor Felipe Guimarães (PODEMOS), 
que “Fica instituído o mês de ja-
neiro, como o mês de Prevenção e 
Conscientização de Primeiros So-
corros para profissionais da Rede 
Escolar e CEI (Centro de Educação 
Infantil), no município de Pinda-
monhangaba”. O projeto foi aprova-
do por 10 votos a zero.

De acordo com o artigo 1°, “fica 
instituído, no âmbito do município 
de Pindamonhangaba, o mês de ja-
neiro, como o “Mês da Prevenção e 
Conscientização de Primeiros So-
corros para Profissionais da Rede 

Escolar e CEI (Centro de Edu-
cação Infantil). Na justificativa, o 
vereador-autor esclareceu que “em 
outubro de 2018, após a aprovação 
da Lei Federal n° 13.722, chama-
da Lei Lucas, tornou obrigatório o 
treinamento em primeiros socor-
ros nos estabelecimentos de en-
sino básico e recreação infantil e 
todas as escolas do Brasil devem 
ter professores e colaboradores 
capacitados em primeiros socor-
ros”. Segundo o parlamentar, a Lei 
ganhou esse nome em homenagem 
ao menino Lucas Begalli, que mor-
reu engasgado em uma excursão 
escolar, sendo que as professoras 
que acompanhavam os alunos não 
sabiam como agir e não consegui-
ram salvar a vida do garoto. O es-
forço valeu a pena com a aprovação 
da Lei no Congresso Nacional, após 
anos de luta. Com a adequação de 

Com Projeto de Lei aprovado pelos vereadores, 
Pindamonhangaba terá eventos de Prevenção e Conscientização 

de Primeiros Socorros para pro�issionais da Rede Escolar 
Projeto - de autoria do Executivo -  que cria Sistema Único de Assistência Social do Município de Pindamonhangaba 

também recebeu a totalidade dos votos durante a Ordem do Dia da 38. Sessão Ordinária

todas as escolas, casos como o de 
Lucas não voltarão a acontecer.

Bairro Campininha
O segundo item da pauta na 

Ordem do Dia foi o Projeto de Lei 
n° 247/2021, do vereador Mar-
co Mayor (PSDB), que “Denomina 
de Rua COOPERADOR OSVALDO 
GERALDO a Travessa 4 no Bair-
ro Campininha”. O documento foi 
aprovado por unanimidade.

Biografia
Osvaldo Geraldo nasceu em 

Guaratinguetá e era filho de José 
Geraldo e Antonia Geralda. Ainda 
criança, veio para Pindamonhan-
gaba onde passou sua infância. Ca-
sou-se com Maria Vitória de Matos 
Geraldo com quem teve 10 filhos. 

Marido cuidadoso e pai presente, 
Osvaldo formou em Enfermagem 
enquanto servia ao Exército Brasi-
leiro. Após deixar o serviço militar 
atuou por 8 anos na Santa Casa de 
Misericórdia de Pindamonhanga-
ba. Também trabalhos na Empresa 

de Papel Cícero Prado, na AISA no 
bairro do Morumbi, na TURSAN, na 
empresa de ônibus Pássaro Marron 
e por último no Banco do Brasil. 
Servo de deus, Osvaldo era mem-
bro da Igreja Evangélica Assem-
bleia de Deus de Pindamonhanga-
ba. Faleceu no dia 02 de maio de 
2021, deixando um bom exemplo a 
ser seguido como Homem de Deus.

Assistência Social
E fechando a tarde de votações 

da Ordem do Dia, o último projeto a 
ser votado foi o PL n° 266/2021, do 
Poder Executivo, que “Dispõe sobre 
o Sistema Único de Assistência So-
cial do Município de Pindamonhan-
gaba”. Os vereadores também apro-
varam por 10 votos.

Segundo o Projeto, a política 
de Assistência Social em Pindamo-
nhangaba, habilitada em Gestão 
Básica, tem por funções a proteção 
social, a vigilância socioassisten-
cial e a defesa de direitos, organi-
za-se sob a forma de sistema públi-
co não contributivo, com comando 
único, descentralizado e participa-
tivo, denominado Sistema Único de 
Assistência Social - SUAS/PINDA-
MONHANGABA. 

O projeto estabelece ainda que 
a assistência social ocupa-se de 
prover proteção à vida, reduzir 
danos, prevenir a incidência de 
riscos sociais, independente de 
contribuição prévia, e deve ser fi-
nanciada com recursos previstos 
no orçamento Municipal, Estadual 
e Federal.

Segundo o artigo 2°, são obje-
tivos do SUAS/PINDAMONHANGA-
BA: a defesa de direitos, que visa a 
garantir o pleno acesso aos direi-
tos no conjunto das provisões so-
cioassistenciais; assegurar a oferta 
dos serviços, programas, projetos 
e benefícios da assistência social; 
consolidar a gestão municipal que 
opera a proteção social não con-

tributiva e garante os direitos dos 
usuários; estabelecer as respon-
sabilidades do Município na orga-
nização, regulação, manutenção e 
expansão das ações de assistência 
social; orientar-se pelo princípio 
da unidade e regular, no município 
de Pindamonhangaba, a hierar-
quia, os vínculos e as responsabili-
dades quanto à oferta dos serviços, 
benefícios, programas e projetos 
de assistência social; respeitar as 
diversidades culturais, étnicas, re-
ligiosas, socioeconômicas, políticas 
e territoriais; integrar a rede públi-
ca e privada, com vínculo ao SUAS, 
de serviços, programas, projetos e 
benefícios de assistência social, en-
tre outros.

O documento aprovado deter-
mina, ainda, que a política pública 
de assistência social de Pindamo-
nhangaba rege-se pelos princípios 
da universalidade (todos têm di-
reito à proteção socioassistencial, 
prestada a quem dela necessitar, 
com respeito à dignidade e à au-
tonomia do cidadão, sem discri-
minação de qualquer espécie ou 
comprovação vexatória da sua con-
dição); gratuidade (a assistência 
social deve ser prestada sem exi-
gência de contribuição ou contra-
partida); integralidade da proteção 
social (oferta das provisões em sua 
completude, por meio de conjunto 
articulado de serviços, programas, 
projetos e benefícios socioassis-
tenciais), entre outros.

De acordo com o artigo 17, 
“compete ao Município de Pinda-
monhangaba, por meio da Secreta-
ria Municipal de Assistência Social: 
destinar recursos financeiros para 
custeio dos benefícios eventuais; 
efetuar o pagamento do auxílio-fu-
neral; executar os projetos de en-
frentamento da pobreza, incluindo 
a parceria com organizações da 
sociedade civil; atender às ações 
socioassistenciais de caráter de 
emergência, entre outras compe-
tências.

Na justificativa encaminhada 
ao Presidente da Câmara, vereador 
José Carlos Gomes - Cal, a Prefeitu-
ra enfatiza que “neste contexto é de 
suma importância a regulamenta-
ção da Política Pública de Assistên-
cia Social no Município de Pinda-
monhangaba, a fim de alcançarmos 
a concreticitude deste direito fun-
damental e o presente projeto de 
Lei proposto visa regulamentar a 
Política de Assistência Social do 
município por meio do sistema 
descentralizado e participativo 
denominado SUAS, de acordo com 
sua competência e em consonância 
com a Constituição Federal”.

Inclusão
A Mesa Diretora da Câmara de 

Pindamonhangaba também incluiu 
um projeto para votação da Ordem 
do Dia: PL nº 270/2021, de autoria 
dos vereadores José Carlos Gomes 
- Cal (Republicanos) e Regina Célia 
Daniel Santos - Regininha (PL), que 
“Institui o ‘Dia de Doar” no Calen-
dário Oficial do Município de Pin-

damonhangaba/SP”. 
O documento rece-
beu aprovação unâ-
nime. Com a confir-
mação do plenário, o 
artigo 1º determina 
que “Fica instituí-
do o “Dia de Doar”, 
a ser comemorado, 
anualmente, na ter-

ça-feira subsequente ao Dia Nacio-
nal de Ação de Graças”. As ativida-
des do “Dia de Doar” poderão ter 
os seguintes objetivos: promover 
a cultura de doação para fins de 
filantropia na cidade; mobilizar 
pessoas, empresas, instituições e 
governo por uma cidade mais ge-
nerosa, voluntária e solidária; in-
centivar a promoção de atividades 
relacionadas ao evento nos órgãos 
públicos e divulgar as ações do 
“Dia de Doar” na imprensa.

Tribuna Livre
Na sessão ordinária desta se-

gunda-feira a Tribuna Livre foi uti-
lizada pelo senhor Rodrigo Montei-
ro da Silva que durante 5 minutos 
regimentais apresentou o “Projeto 
Bola Mágica – Pinda Sport Clube”. 
Ele mostrou que os principais ti-
mes do País estão investindo muito 
no futebol feminino e citou exem-
plo do Corinthians (8 milhões de 
reais), Palmeiras e São Paulo (6 Mi-
lhões), entre outros. Ao final, Ro-
drigo destacou que estava presente 
para buscar apoio para a disputa 
das principais competições e o de-
senvolvimento do elenco e início do 
projeto social do nosso clube, cujo 
objetivo é ensinar e dar a oportuni-
dade do esporte, além de oferecer 
cursos técnico-profissionalizantes, 
contribuindo assim para mudar a 
vida de milhares de jovens”.

39ª Sessão Ordinária 
Os vereadores de Pindamo-

nhangaba voltam a se reunir na 
próxima quinta-feira, dia 04 de no-
vembro, a partir das 14 horas, no 
Plenário “Dr. Francisco Romano de 
Oliveira”, do Palácio Legislativo “Dr. 
Geraldo José Rodrigues Alckmin” 
para a realização da 39ª sessão or-
dinária. Além da participação da 
comunidade durante as sessões 
ordinárias - dentro dos protoco-
los sanitários vigentes - e visando 
dar ainda maior transparência dos 
atos legislativos, a sessão ordiná-
ria - que é pública e aberta - terá 
a transmissão “ao vivo” pelo canal 
4 da Operadora CLARO e, também, 
pela internet no portal www.pinda-
monhangaba.sp.leg.br.
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AUTO DE INFRAÇÃO

Prefeitura Municipal de Pindamonhangaba
Secretaria de Saúde - Departamento de 
Proteção aos Riscos e Agravos à Saúde
Faz saber que:
VIGILÂNCIA SANITÁRIA
Em: 01/10/2021
Atividade: Lanchonete
Razão Social: Ou Ruying ME 
CNPJ: 11.160.440/0001-22
Endereço: R. Cap. José Martiniano Vieira 
Ferraz, 186 – Box 06 - Centro
Município: Pindamonhangaba
Auto de Infração nº: 2325
Defesa: Aguardando prazo legal de 10 dias para 
apresentação, conforme artigo 124, inciso V, da 
lei 10083/1998.

AUTO DE INFRAÇÃO
Prefeitura Municipal de Pindamonhangaba
Secretaria de Saúde - Departamento de 
Proteção aos Riscos e Agravos à Saúde
Faz saber que:
VIGILÂNCIA SANITÁRIA
Em: 01/10/2021
Atividade: Lanchonete
Razão Social: Ou Ruying ME 
CNPJ: 11.160.440/0001-22
Endereço: R. Cap. José Martiniano Vieira 
Ferraz, 186 – Box 06 - Centro
Município: Pindamonhangaba
Auto de Infração nº: 2324
Defesa: Aguardando prazo legal de 10 dias para 
apresentação, conforme artigo 124, inciso V, da 
lei 10083/1998.

AUTO DE INFRAÇÃO
Prefeitura Municipal de Pindamonhangaba
Secretaria de Saúde - Departamento de 
Proteção aos Riscos e Agravos à Saúde
Faz saber que:
VIGILÂNCIA SANITÁRIA
Em: 01/10/2021
Atividade: Lanchonete
Razão Social: Claudenice Aparecida Pereira 
Omura ME 
CNPJ: 18.371.365/0001-98
Endereço: R. Cap. José Martiniano Vieira 
Ferraz, 186 – Box 07 - Centro
Município: Pindamonhangaba
Auto de Infração nº: 2326
Defesa: Aguardando prazo legal de 10 dias para 
apresentação, conforme artigo 124, inciso V, da 
lei 10083/1998.

AUTO DE INFRAÇÃO
Prefeitura Municipal de Pindamonhangaba
Secretaria de Saúde - Departamento de 
Proteção aos Riscos e Agravos à Saúde
Faz saber que:
VIGILÂNCIA SANITÁRIA
Em: 01/10/2021
Atividade: Lanchonete
Razão Social: Claudenice Aparecida Pereira 
Omura ME 
CNPJ: 18.371.365/0001-98
Endereço: R. Cap. José Martiniano Vieira 
Ferraz, 186 – Box 07 - Centro
Município: Pindamonhangaba
Auto de Infração nº: 2327
Defesa: Aguardando prazo legal de 10 dias para 
apresentação, conforme artigo 124, inciso V, da 
lei 10083/1998.

AUTO DE INFRAÇÃO
Prefeitura Municipal de Pindamonhangaba
Secretaria de Saúde - Departamento de 
Proteção aos Riscos e Agravos à Saúde
Faz saber que:
VIGILÂNCIA SANITÁRIA
Em: 01/10/2021
Atividade: Açougue
Razão Social: José Luiz Correard ME 
CNPJ: 09.193.222/0001-42
Endereço: R. Cap. José Martiniano Vieira 
Ferraz, 186 – Box 08 - Centro
Município: Pindamonhangaba
Auto de Infração nº: 2328
Defesa: Aguardando prazo legal de 10 dias para 
apresentação, conforme artigo 124, inciso V, da 
lei 10083/1998.

AUTO DE INFRAÇÃO
Prefeitura Municipal de Pindamonhangaba
Secretaria de Saúde - Departamento de 
Proteção aos Riscos e Agravos à Saúde
Faz saber que:
VIGILÂNCIA SANITÁRIA
Em: 01/10/2021
Atividade: Açougue
Razão Social: José Luiz Correard ME 
CNPJ: 09.193.222/0001-42
Endereço: R. Cap. José Martiniano Vieira 
Ferraz, 186 – Box 08 - Centro
Município: Pindamonhangaba
Auto de Infração nº: 2329
Defesa: Aguardando prazo legal de 10 dias para 
apresentação, conforme artigo 124, inciso V, da 
lei 10083/1998.

AUTO DE INFRAÇÃO
Prefeitura Municipal de Pindamonhangaba
Secretaria de Saúde - Departamento de 
Proteção aos Riscos e Agravos à Saúde
Faz saber que:
VIGILÂNCIA SANITÁRIA
Em: 01/10/2021
Atividade: Açougue
Razão Social: José Luiz Correard ME 
CNPJ: 09.193.222/0001-42
Endereço: R. Cap. José Martiniano Vieira 
Ferraz, 186 – Box 08 - Centro
Município: Pindamonhangaba
Auto de Infração nº: 2330
Defesa: Aguardando prazo legal de 10 dias para 
apresentação, conforme artigo 124, inciso V, da 
lei 10083/1998.

AUTO DE INFRAÇÃO
Prefeitura Municipal de Pindamonhangaba
Secretaria de Saúde - Departamento de 
Proteção aos Riscos e Agravos à Saúde
Faz saber que:
VIGILÂNCIA SANITÁRIA
Em: 01/10/2021
Atividade: Comércio Varejista de Hortifrutigranjeiros
Razão Social: Maria Yosie Mori 
CNPJ: 01.287.074/0001-13
Endereço: R. Cap. José Martiniano Vieira 
Ferraz, 186 – Box 09 - Centro
Município: Pindamonhangaba
Auto de Infração nº: 2331
Defesa: Aguardando prazo legal de 10 dias para 
apresentação, conforme artigo 124, inciso V, da 
lei 10083/1998.

AUTO DE INFRAÇÃO
Prefeitura Municipal de Pindamonhangaba
Secretaria de Saúde - Departamento de 
Proteção aos Riscos e Agravos à Saúde
Faz saber que:
VIGILÂNCIA SANITÁRIA
Em: 01/10/2021
Atividade: Comércio Varejista de Hortifrutigranjeiros
Razão Social: Maria Yosie Mori 
CNPJ: 01.287.074/0001-13
Endereço: R. Cap. José Martiniano Vieira 
Ferraz, 186 – Box 09 - Centro
Município: Pindamonhangaba
Auto de Infração nº: 2333
Defesa: Aguardando prazo legal de 10 dias para 
apresentação, conforme artigo 124, inciso V, da 
lei 10083/1998.

AUTO DE INFRAÇÃO
Prefeitura Municipal de Pindamonhangaba
Secretaria de Saúde - Departamento de 
Proteção aos Riscos e Agravos à Saúde
Faz saber que:
VIGILÂNCIA SANITÁRIA
Em: 01/10/2021
Atividade: Comércio Varejista de Hortifrutigranjeiros
Razão Social: Maria Yosie Mori 
CNPJ: 01.287.074/0001-13
Endereço: R. Cap. José Martiniano Vieira 
Ferraz, 186 – Box 09 - Centro
Município: Pindamonhangaba
Auto de Infração nº: 2334
Defesa: Aguardando prazo legal de 10 dias para 
apresentação, conforme artigo 124, inciso V, da 
lei 10083/1998.

AUTO DE INFRAÇÃO
Prefeitura Municipal de Pindamonhangaba
Secretaria de Saúde - Departamento de 
Proteção aos Riscos e Agravos à Saúde
Faz saber que:
VIGILÂNCIA SANITÁRIA
Em: 01/10/2021
Atividade: Açougue
Razão Social: João Henrique  Salgado ME
CNPJ: 00.484.687/0001-88
Endereço: R. Cap. José Martiniano Vieira 
Ferraz, 186 – Box 11 - Centro
Município: Pindamonhangaba
Auto de Infração nº: 2336
Defesa: Aguardando prazo legal de 10 dias para 
apresentação, conforme artigo 124, inciso V, da 
lei 10083/1998.

AUTO DE INFRAÇÃO
Prefeitura Municipal de Pindamonhangaba
Secretaria de Saúde - Departamento de 
Proteção aos Riscos e Agravos à Saúde
Faz saber que:
VIGILÂNCIA SANITÁRIA
Em: 01/10/2021
Atividade: Açougue
Razão Social: João Henrique  Salgado ME
CNPJ: 00.484.687/0001-88
Endereço: R. Cap. José Martiniano Vieira 
Ferraz, 186 – Box 11 - Centro
Município: Pindamonhangaba
Auto de Infração nº: 2337
Defesa: Aguardando prazo legal de 10 dias para 
apresentação, conforme artigo 124, inciso V, da 
lei 10083/1998.

AUTO DE INFRAÇÃO
Prefeitura Municipal de Pindamonhangaba
Secretaria de Saúde - Departamento de 
Proteção aos Riscos e Agravos à Saúde
Faz saber que:
VIGILÂNCIA SANITÁRIA
Em: 01/10/2021
Atividade: Açougue
Razão Social: João Henrique  Salgado ME
CNPJ: 00.484.687/0001-88
Endereço: R. Cap. José Martiniano Vieira 
Ferraz, 186 – Box 11 - Centro
Município: Pindamonhangaba
Auto de Infração nº: 2338
Defesa: Aguardando prazo legal de 10 dias para 
apresentação, conforme artigo 124, inciso V, da 
lei 10083/1998.

AUTO DE INFRAÇÃO
Prefeitura Municipal de Pindamonhangaba
Secretaria de Saúde - Departamento de 
Proteção aos Riscos e Agravos à Saúde
Faz saber que:
VIGILÂNCIA SANITÁRIA
Em: 01/10/2021
Atividade: Açougue
Razão Social: João Henrique  Salgado ME
CNPJ: 00.484.687/0001-88
Endereço: R. Cap. José Martiniano Vieira 
Ferraz, 186 – Box 11 - Centro
Município: Pindamonhangaba
Auto de Infração nº: 2339
Defesa: Aguardando prazo legal de 10 dias para 
apresentação, conforme artigo 124, inciso V, da 
lei 10083/1998.

AUTO DE INFRAÇÃO
Prefeitura Municipal de Pindamonhangaba
Secretaria de Saúde - Departamento de 
Proteção aos Riscos e Agravos à Saúde
Faz saber que:
VIGILÂNCIA SANITÁRIA
Em: 01/10/2021
Atividade: Comércio Varejista de Hortifrutigranjeiros
Razão Social: Adriana Kobayashi ME
CNPJ: 13.598.720/0001-42
Endereço: R. Cap. José Martiniano Vieira 
Ferraz, 186 – Box 12 - Centro
Município: Pindamonhangaba
Auto de Infração nº: 2340
Defesa: Aguardando prazo legal de 10 dias para 
apresentação, conforme artigo 124, inciso V, da 
lei 10083/1998.

AUTO DE INFRAÇÃO
Prefeitura Municipal de Pindamonhangaba
Secretaria de Saúde -  Departamento de 
Proteção aos Riscos e Agravos à Saúde
Faz saber que:
VIGILÂNCIA SANITÁRIA
Em: 01/10/2021
Atividade: Comércio Varejista de Hortifrutigranjeiros
Razão Social: Adriana Kobayashi ME
CNPJ: 13.598.720/0001-42
Endereço: R. Cap. José Martiniano Vieira 
Ferraz, 186 – Box 12 - Centro
Município: Pindamonhangaba
Auto de Infração nº: 2341
Defesa: Aguardando prazo legal de 10 dias para 
apresentação, conforme artigo 124, inciso V, da 
lei 10083/1998.

AUTO DE INFRAÇÃO
Prefeitura Municipal de Pindamonhangaba
Secretaria de Saúde - Departamento de 
Proteção aos Riscos e Agravos à Saúde
Faz saber que:
VIGILÂNCIA SANITÁRIA
Em: 01/10/2021
Atividade: Comércio Varejista de Doces, balas, 
bombons e semelhantes
Razão Social: Regina Lucia da Silva ME
CNPJ: 08.643.586/0001-14
Endereço: R. Cap. José Martiniano Vieira 
Ferraz, 186 – Box 14 - Centro
Município: Pindamonhangaba
Auto de Infração nº: 2342
Defesa: Aguardando prazo legal de 10 dias para 
apresentação, conforme artigo 124, inciso V, da 
lei 10083/1998.

AUTO DE INFRAÇÃO
Prefeitura Municipal de Pindamonhangaba
Secretaria de Saúde - Departamento de 
Proteção aos Riscos e Agravos à Saúde
Faz saber que:
VIGILÂNCIA SANITÁRIA
Em: 01/10/2021
Atividade: Comércio Varejista de Doces, balas, 
bombons e semelhantes
Razão Social: Regina Lucia da Silva ME
CNPJ: 08.643.586/0001-14
Endereço: R. Cap. José Martiniano Vieira 
Ferraz, 186 – Box 14 - Centro
Município: Pindamonhangaba
Auto de Infração nº: 2343
Defesa: Aguardando prazo legal de 10 dias para 
apresentação, conforme artigo 124, inciso V, da 
lei 10083/1998.

AUTO DE INFRAÇÃO
Prefeitura Municipal de Pindamonhangaba
Secretaria de Saúde - Departamento de 
Proteção aos Riscos e Agravos à Saúde
Faz saber que:
VIGILÂNCIA SANITÁRIA
Em: 01/10/2021
Atividade: Comércio Varejista de Doces, balas, 
bombons e semelhantes
Razão Social: Regina Lucia da Silva ME
CNPJ: 08.643.586/0001-14
Endereço: R. Cap. José Martiniano Vieira 
Ferraz, 186 – Box 14 - Centro
Município: Pindamonhangaba
Auto de Infração nº: 2344
Defesa: Aguardando prazo legal de 10 dias para 
apresentação, conforme artigo 124, inciso V, da 
lei 10083/1998.

AUTO DE INFRAÇÃO
Prefeitura Municipal de Pindamonhangaba
Secretaria de Saúde - Departamento de 
Proteção aos Riscos e Agravos à Saúde
Faz saber que:
VIGILÂNCIA SANITÁRIA
Em: 01/10/2021
Atividade: Restaurantes e similares
Razão Social: Rosário Nogueira & Nogueria Ltda
CNPJ: 12.982.250/0001-53
Endereço: R. Cap. José Martiniano Vieira 
Ferraz, 186 – Box 15 - Centro
Município: Pindamonhangaba
Auto de Infração nº: 2345
Defesa: Aguardando prazo legal de 10 dias para 
apresentação, conforme artigo 124, inciso V, da 
lei 10083/1998.

AUTO DE INFRAÇÃO
Prefeitura Municipal de Pindamonhangaba
Secretaria de Saúde - Departamento de 
Proteção aos Riscos e Agravos à Saúde
Faz saber que:
VIGILÂNCIA SANITÁRIA
Em: 01/10/2021
Atividade: Restaurantes e similares
Razão Social: Rosário Nogueira & Nogueria Ltda
CNPJ: 12.982.250/0001-53
Endereço: R. Cap. José Martiniano Vieira 
Ferraz, 186 – Box 15 - Centro
Município: Pindamonhangaba
Auto de Infração nº: 2346
Defesa: Aguardando prazo legal de 10 dias para 
apresentação, conforme artigo 124, inciso V, da 
lei 10083/1998.

AUTO DE INFRAÇÃO
Prefeitura Municipal de Pindamonhangaba
Secretaria de Saúde - Departamento de 
Proteção aos Riscos e Agravos à Saúde
Faz saber que:
VIGILÂNCIA SANITÁRIA
Em: 01/10/2021
Atividade: Açougue
Razão Social: Açougue do Chico Bode LTDA
CNPJ: 11.007.647/0001-61
Endereço: R. Cap. José Martiniano Vieira 
Ferraz, 186 – Box 31 - Centro
Município: Pindamonhangaba
Auto de Infração nº: 003792
Defesa: Aguardando prazo legal de 10 dias para 
apresentação, conforme artigo 124, inciso V, da 
lei 10083/1998.

AUTO DE INFRAÇÃO
Prefeitura Municipal de Pindamonhangaba
Secretaria de Saúde - Departamento de 
Proteção aos Riscos e Agravos à Saúde
Faz saber que:
VIGILÂNCIA SANITÁRIA
Em: 01/10/2021
Atividade: Açougue
Razão Social: Açougue do Chico Bode LTDA
CNPJ: 11.007.647/0001-61
Endereço: R. Cap. José Martiniano Vieira 
Ferraz, 186 – Box 31 - Centro
Município: Pindamonhangaba
Auto de Infração nº: 003793
Defesa: Aguardando prazo legal de 10 dias para 
apresentação, conforme artigo 124, inciso V, da 
lei 10083/1998.

AUTO DE INFRAÇÃO
Prefeitura Municipal de Pindamonhangaba
Secretaria de Saúde - Departamento de 
Proteção aos Riscos e Agravos à Saúde
Faz saber que:
VIGILÂNCIA SANITÁRIA
Em: 01/10/2021
Atividade: Açougue
Razão Social: Açougue do Chico Bode LTDA
CNPJ: 11.007.647/0001-61
Endereço: R. Cap. José Martiniano Vieira 
Ferraz, 186 – Box 31 - Centro
Município: Pindamonhangaba
Auto de Infração nº: 003794
Defesa: Aguardando prazo legal de 10 dias para 
apresentação, conforme artigo 124, inciso V, da 
lei 10083/1998.

AUTO DE INFRAÇÃO
Prefeitura Municipal de Pindamonhangaba
Secretaria de Saúde - Departamento de 
Proteção aos Riscos e Agravos à Saúde
Faz saber que:
VIGILÂNCIA SANITÁRIA
Em: 01/10/2021
Atividade: Lanchonete
Razão Social: Ingrid Vital Martins ME
CNPJ: 05.003.679/0001-96
Endereço: R. Cap. José Martiniano Vieira 
Ferraz, 186 – Box 29 - Centro
Município: Pindamonhangaba
Auto de Infração nº: 003788
Defesa: Aguardando prazo legal de 10 dias para 
apresentação, conforme artigo 124, inciso V, da 
lei 10083/1998.

AUTO DE INFRAÇÃO
Prefeitura Municipal de Pindamonhangaba
Secretaria de Saúde  - Departamento de 
Proteção aos Riscos e Agravos à Saúde
Faz saber que:
VIGILÂNCIA SANITÁRIA
Em: 01/10/2021
Atividade: Lanchonete
Razão Social: Ingrid Vital Martins ME
CNPJ: 05.003.679/0001-96
Endereço: R. Cap. José Martiniano Vieira 
Ferraz, 186 – Box 29  - Centro
Município: Pindamonhangaba
Auto de Infração nº: 003789
Defesa: Aguardando prazo legal de 10 dias para 
apresentação, conforme artigo 124, inciso V, da 
lei 10083/1998.

AUTO DE INFRAÇÃO
Prefeitura Municipal de Pindamonhangaba
Secretaria de Saúde - Departamento de 
Proteção aos Riscos e Agravos à Saúde
Faz saber que:
VIGILÂNCIA SANITÁRIA
Em: 01/10/2021
Atividade: Lanchonete
Razão Social: Sérgio Augusto Antunes Louro ME
CNPJ: 13.424.878/0001-04
Endereço: R. Cap. José Martiniano Vieira 
Ferraz, 186 – Box 41 - Centro
Município: Pindamonhangaba
Auto de Infração nº: 003790
Defesa: Aguardando prazo legal de 10 dias para 
apresentação, conforme artigo 124, inciso V, da 
lei 10083/1998.

AUTO DE INFRAÇÃO
Prefeitura Municipal de Pindamonhangaba
Secretaria de Saúde - Departamento de 
Proteção aos Riscos e Agravos à Saúde
Faz saber que:
VIGILÂNCIA SANITÁRIA
Em: 01/10/2021
Atividade: Lanchonete
Razão Social: Sérgio Augusto Antunes Louro ME
CNPJ: 13.424.878/0001-04
Endereço: R. Cap. José Martiniano Vieira 
Ferraz, 186 – Box 41 - Centro
Município: Pindamonhangaba
Auto de Infração nº: 003791
Defesa: Aguardando prazo legal de 10 dias para 
apresentação, conforme artigo 124, inciso V, da 
lei 10083/1998.

AUTO DE INFRAÇÃO
Prefeitura Municipal de Pindamonhangaba
Secretaria de Saúde - Departamento de 
Proteção aos Riscos e Agravos à Saúde
Faz saber que:
VIGILÂNCIA SANITÁRIA
Em: 01/10/2021
Atividade: Comércio Varejista de Carnes Açougue
Razão Social: Silvia Helena Rodrigues da Silva ME
CNPJ: 08.432.371/0001-54
Endereço: R. Cap. José Martiniano Vieira 
Ferraz, 186 – Box 34 - Centro
Município: Pindamonhangaba
Auto de Infração nº: 003795
Defesa: Aguardando prazo legal de 10 dias para 
apresentação, conforme artigo 124, inciso V, da 
lei 10083/1998.

AUTO DE INFRAÇÃO
Prefeitura Municipal de Pindamonhangaba
Secretaria de Saúde - Departamento de 
Proteção aos Riscos e Agravos à Saúde
Faz saber que:
VIGILÂNCIA SANITÁRIA
Em: 01/10/2021
Atividade: Comércio Varejista de Carnes Açougue
Razão Social: Silvia Helena Rodrigues da Silva ME
CNPJ: 08.432.371/0001-54
Endereço: R. Cap. José Martiniano Vieira 
Ferraz, 186 – Box 34 - Centro
Município: Pindamonhangaba
Auto de Infração nº: 003925
Defesa: Aguardando prazo legal de 10 dias para 
apresentação, conforme artigo 124, inciso V, da 
lei 10083/1998.

AUTO DE INFRAÇÃO
Prefeitura Municipal de Pindamonhangaba
Secretaria de Saúde - Departamento de 
Proteção aos Riscos e Agravos à Saúde
Faz saber que:
VIGILÂNCIA SANITÁRIA
Em: 01/10/2021
Atividade: Comércio Varejista de Carnes Açougue
Razão Social: Silvia Helena Rodrigues da Silva ME
CNPJ: 08.432.371/0001-54
Endereço: R. Cap. José Martiniano Vieira 
Ferraz, 186 – Box 34 - Centro
Município: Pindamonhangaba
Auto de Infração nº: 003924
Defesa: Aguardando prazo legal de 10 dias para 
apresentação, conforme artigo 124, inciso V, da 
lei 10083/1998.

AUTO DE INFRAÇÃO
Prefeitura Municipal de Pindamonhangaba
Secretaria de Saúde - Departamento de 
Proteção aos Riscos e Agravos à Saúde
Faz saber que:
VIGILÂNCIA SANITÁRIA
Em: 01/10/2021
Atividade: Peixaria
Razão Social: Peixaria Ikeda LTDA ME 
CNPJ: 03.304.259/0001-14
Endereço: R. Cap. José Martiniano Vieira 
Ferraz, 186 – Box 22 - Centro
Município: Pindamonhangaba
Auto de Infração nº: 003923
Defesa: Aguardando prazo legal de 10 dias para 
apresentação, conforme artigo 124, inciso V, da 
lei 10083/1998.

AUTO DE INFRAÇÃO
Prefeitura Municipal de Pindamonhangaba
Secretaria de Saúde - Departamento de 
Proteção aos Riscos e Agravos à Saúde
Faz saber que:
VIGILÂNCIA SANITÁRIA
Em: 01/10/2021
Atividade: Peixaria
Razão Social: Peixaria Ikeda LTDA ME 
CNPJ: 03.304.259/0001-14
Endereço: R. Cap. José Martiniano Vieira 
Ferraz, 186 – Box 22 - Centro
Município: Pindamonhangaba
Auto de Infração nº: 003921
Defesa: Aguardando prazo legal de 10 dias para 
apresentação, conforme artigo 124, inciso V, da 
lei 10083/1998.

AUTO DE INFRAÇÃO
Prefeitura Municipal de Pindamonhangaba
Secretaria de Saúde - Departamento de 
Proteção aos Riscos e Agravos à Saúde
Faz saber que:
VIGILÂNCIA SANITÁRIA
Em: 01/10/2021
Atividade: Comércio Varejista de Laticínios e Frios
Razão Social: Ana Cláudia Porfirio da Silva
CNPJ: 10.511.793/0001-67
Endereço: R. Cap. José Martiniano Vieira 
Ferraz, 186 – Box 24 - Centro
Município: Pindamonhangaba
Auto de Infração nº: 003920
Defesa: Aguardando prazo legal de 10 dias para 
apresentação, conforme artigo 124, inciso V, da 
lei 10083/1998.

AUTO DE INFRAÇÃO
Prefeitura Municipal de Pindamonhangaba
Secretaria de Saúde - Departamento de 
Proteção aos Riscos e Agravos à Saúde
Faz saber que:
VIGILÂNCIA SANITÁRIA
Em: 01/10/2021
Atividade: Comércio Varejista de Laticínios e Frios
Razão Social: Ana Cláudia Porfirio da Silva
CNPJ: 10.511.793/0001-67
Endereço: R. Cap. José Martiniano Vieira 
Ferraz, 186 – Box 24 - Centro
Município: Pindamonhangaba
Auto de Infração nº: 003919
Defesa: Aguardando prazo legal de 10 dias para 
apresentação, conforme artigo 124, inciso V, da 
lei 10083/1998.

AUTO DE INFRAÇÃO
Prefeitura Municipal de Pindamonhangaba
Secretaria de Saúde - Departamento de 
Proteção aos Riscos e Agravos à Saúde
Faz saber que:
VIGILÂNCIA SANITÁRIA
Em: 01/10/2021
Atividade: Restaurante
Razão Social: Cleusa Mantovani Teixeira 
25246751813
CNPJ: 35.279.796/0001-48
Endereço: R. Cap. José Martiniano Vieira 
Ferraz, 186 – Box 03 - Centro
Município: Pindamonhangaba
Auto de Infração nº: 003917
Defesa: Aguardando prazo legal de 10 dias para 
apresentação, conforme artigo 124, inciso V, da 
lei 10083/1998.

AUTO DE INFRAÇÃO
Prefeitura Municipal de Pindamonhangaba
Secretaria de Saúde - Departamento de 
Proteção aos Riscos e Agravos à Saúde
Faz saber que:
VIGILÂNCIA SANITÁRIA
Em: 01/10/2021
Atividade: Restaurante
Razão Social: Cleusa Mantovani Teixeira 
25246751813
CNPJ: 35.279.796/0001-48
Endereço: R. Cap. José Martiniano Vieira 
Ferraz, 186 – Box 03 - Centro
Município: Pindamonhangaba
Auto de Infração nº: 003916
Defesa: Aguardando prazo legal de 10 dias para 
apresentação, conforme artigo 124, inciso V, da 
lei 10083/1998.

AUTO DE INFRAÇÃO
Prefeitura Municipal de Pindamonhangaba
Secretaria de Saúde - Departamento de 
Proteção aos Riscos e Agravos à Saúde
Faz saber que:
VIGILÂNCIA SANITÁRIA
Em: 01/10/2021
Atividade: Restaurante
Razão Social: Cleusa Mantovani Teixeira 
25246751813
CNPJ: 35.279.796/0001-48
Endereço: R. Cap. José Martiniano Vieira 
Ferraz, 186 – Box 03 - Centro
Município: Pindamonhangaba
Auto de Infração nº: 003319
Defesa: Aguardando prazo legal de 10 dias para 
apresentação, conforme artigo 124, inciso V, da 
lei 10083/1998.

AUTO DE INFRAÇÃO
Prefeitura Municipal de Pindamonhangaba
Secretaria de Saúde - Departamento de 
Proteção aos Riscos e Agravos à Saúde
Faz saber que:
VIGILÂNCIA SANITÁRIA
Em: 01/10/2021
Atividade: Lanchonete
Razão Social: Zhong Yanrong Lanchonte ME
CNPJ: 08.742.569/0001-34
Endereço: R. Cap. José Martiniano Vieira 
Ferraz, 186 – Box 05 - Centro
Município: Pindamonhangaba
Auto de Infração nº: 003918
Defesa: Aguardando prazo legal de 10 dias para 
apresentação, conforme artigo 124, inciso V, da 
lei 10083/1998.

AUTO DE INFRAÇÃO
Prefeitura Municipal de Pindamonhangaba
Secretaria de Saúde  - Departamento de 
Proteção aos Riscos e Agravos à Saúde
Faz saber que:
VIGILÂNCIA SANITÁRIA
Em: 01/10/2021
Atividade: Lanchonete
Razão Social: Zhong Yanrong Lanchonte ME
CNPJ: 08.742.569/0001-34
Endereço: R. Cap. José Martiniano Vieira 
Ferraz, 186 – Box 05 - Centro
Município: Pindamonhangaba
Auto de Infração nº: 003323
Defesa: Aguardando prazo legal de 10 dias para 
apresentação, conforme artigo 124, inciso V, da 
lei 10083/1998.

AUTO DE INFRAÇÃO
Prefeitura Municipal de Pindamonhangaba
Secretaria de Saúde  - Departamento de 
Proteção aos Riscos e Agravos à Saúde
Faz saber que:
VIGILÂNCIA SANITÁRIA
Em: 01/10/2021
Atividade: Açougue
Razão Social: Camargo & Silva Açougue Ltda ME
CNPJ: 14.661.223/0001-04
Endereço: R. Cap. José Martiniano Vieira 
Ferraz, 186 – Box 02 - Centro
Município: Pindamonhangaba
Auto de Infração nº: 003915
Defesa: Aguardando prazo legal de 10 dias para 
apresentação, conforme artigo 124, inciso V, da 
lei 10083/1998.

AUTO DE INFRAÇÃO
Prefeitura Municipal de Pindamonhangaba
Secretaria de Saúde 
Departamento de Proteção aos Riscos e 
Agravos à Saúde
Faz saber que:
VIGILÂNCIA SANITÁRIA
Em: 01/10/2021
Atividade: Açougue
Razão Social: Camargo & Silva Açougue Ltda ME
CNPJ: 14.661.223/0001-04
Endereço: R. Cap. José Martiniano Vieira 
Ferraz, 186 – Box 02 - Centro
Município: Pindamonhangaba
Auto de Infração nº: 003912
Defesa: Aguardando prazo legal de 10 dias para 
apresentação, conforme artigo 124, inciso V, da 
lei 10083/1998.

AUTO DE INFRAÇÃO
Prefeitura Municipal de Pindamonhangaba
Secretaria de Saúde - Departamento de 
Proteção aos Riscos e Agravos à Saúde
Faz saber que:
VIGILÂNCIA SANITÁRIA
Em: 01/10/2021
Atividade: Açougue
Razão Social: Camargo & Silva Açougue Ltda ME
CNPJ: 14.661.223/0001-04
Endereço: R. Cap. José Martiniano Vieira 
Ferraz, 186 – Box 02 - Centro
Município: Pindamonhangaba
Auto de Infração nº: 003322
Defesa: Aguardando prazo legal de 10 dias para 
apresentação, conforme artigo 124, inciso V, da 
lei 10083/1998.

AUTO DE INFRAÇÃO
Prefeitura Municipal de Pindamonhangaba
Secretaria de Saúde - Departamento de 
Proteção aos Riscos e Agravos à Saúde
Faz saber que:
VIGILÂNCIA SANITÁRIA
Em: 01/10/2021
Atividade: Bar
Razão Social: Izabel Cristina Nogueira do Rosário ME
CNPJ: 68.391.143/0001-05
Endereço: R. Cap. José Martiniano Vieira 
Ferraz, 186 – Box 04 - Centro
Município: Pindamonhangaba
Auto de Infração nº: 003909
Defesa: Aguardando prazo legal de 10 dias para 
apresentação, conforme artigo 124, inciso V, da 
lei 10083/1998.

AUTO DE INFRAÇÃO
Prefeitura Municipal de Pindamonhangaba
Secretaria de Saúde - Departamento de 
Proteção aos Riscos e Agravos à Saúde
Faz saber que:
VIGILÂNCIA SANITÁRIA
Em: 01/10/2021
Atividade: Bar
Razão Social: Izabel Cristina Nogueira do 
Rosário ME
CNPJ: 68.391.143/0001-05
Endereço: R. Cap. José Martiniano Vieira 
Ferraz, 186 – Box 04 - Centro
Município: Pindamonhangaba
Auto de Infração nº: 003321
Defesa: Aguardando prazo legal de 10 dias para 
apresentação, conforme artigo 124, inciso V, da 
lei 10083/1998.

AUTO DE INFRAÇÃO
Prefeitura Municipal de Pindamonhangaba
Secretaria de Saúde - Departamento de 
Proteção aos Riscos e Agravos à Saúde
Faz saber que:
VIGILÂNCIA SANITÁRIA
Em: 01/10/2021
Atividade: Bar
Razão Social: Izabel Cristina Nogueira do Rosário ME
CNPJ: 68.391.143/0001-05
Endereço: R. Cap. José Martiniano Vieira 
Ferraz, 186 – Box 04 - Centro
Município: Pindamonhangaba
Auto de Infração nº: 003913
Defesa: Aguardando prazo legal de 10 dias para 
apresentação, conforme artigo 124, inciso V, da 
lei 10083/1998.

AUTO DE INFRAÇÃO
Prefeitura Municipal de Pindamonhangaba
Secretaria de Saúde - Departamento de 
Proteção aos Riscos e Agravos à Saúde
Faz saber que:
VIGILÂNCIA SANITÁRIA
Em: 01/10/2021
Atividade: Comércio Varejista de Laticínios e Frios
Razão Social: Fábio Luis Machado 26924275800
CNPJ: 21.630.059/0001-33
Endereço: R. Cap. José Martiniano Vieira 
Ferraz, 186 – Box 15 - Centro
Município: Pindamonhangaba
Auto de Infração nº: 003318
Defesa: Aguardando prazo legal de 10 dias para 
apresentação, conforme artigo 124, inciso V, da 
lei 10083/1998.

AUTO DE INFRAÇÃO
Prefeitura Municipal de Pindamonhangaba
Secretaria de Saúde - Departamento de 
Proteção aos Riscos e Agravos à Saúde
Faz saber que:
VIGILÂNCIA SANITÁRIA
Em: 01/10/2021
Atividade: Comércio Varejista de Laticínios e Frios
Razão Social: Fábio Luis Machado 26924275800
CNPJ: 21.630.059/0001-33
Endereço: R. Cap. José Martiniano Vieira 
Ferraz, 186 – Box 15 - Centro
Município: Pindamonhangaba
Auto de Infração nº: 003324
Defesa: Aguardando prazo legal de 10 dias para 
apresentação, conforme artigo 124, inciso V, da 
lei 10083/1998.

AUTO DE INFRAÇÃO
Prefeitura Municipal de Pindamonhangaba
Secretaria de Saúde - Departamento de 
Proteção aos Riscos e Agravos à Saúde
Faz saber que:
VIGILÂNCIA SANITÁRIA
Em: 01/10/2021
Atividade: Lanchonete
Razão Social: Aniceto José dos Santos 04441679866
CNPJ: 36.503.786/0001-07
Endereço: R. Cap. José Martiniano Vieira 
Ferraz, 186 – Box 17 - Centro
Município: Pindamonhangaba
Auto de Infração nº: 003907
Defesa: Aguardando prazo legal de 10 dias para 
apresentação, conforme artigo 124, inciso V, da 
lei 10083/1998.

AUTO DE INFRAÇÃO
Prefeitura Municipal de Pindamonhangaba
Secretaria de Saúde - Departamento de 
Proteção aos Riscos e Agravos à Saúde
Faz saber que:
VIGILÂNCIA SANITÁRIA
Em: 01/10/2021
Atividade: Lanchonete
Razão Social: Aniceto José dos Santos 
04441679866
CNPJ: 36.503.786/0001-07
Endereço: R. Cap. José Martiniano Vieira 
Ferraz, 186 – Box 17 - Centro
Município: Pindamonhangaba
Auto de Infração nº: 003320
Defesa: Aguardando prazo legal de 10 dias para 
apresentação, conforme artigo 124, inciso V, da 
lei 10083/1998.

AUTO DE INFRAÇÃO
Prefeitura Municipal de Pindamonhangaba
Secretaria de Saúde - Departamento de 
Proteção aos Riscos e Agravos à Saúde
Faz saber que:
VIGILÂNCIA SANITÁRIA
Em: 01/10/2021
Atividade: Mercearia
Razão Social: Calazans Martins & Nogueira LTDA
CNPJ: 53.939.195/0001-04
Endereço: R. Cap. José Martiniano Vieira 
Ferraz, 186 – Box 16 - Centro
Município: Pindamonhangaba
Auto de Infração nº: 003905
Defesa: Aguardando prazo legal de 10 dias para 
apresentação, conforme artigo 124, inciso V, da 
lei 10083/1998.

AUTO DE INFRAÇÃO
Prefeitura Municipal de Pindamonhangaba
Secretaria de Saúde  - Departamento de 
Proteção aos Riscos e Agravos à Saúde
Faz saber que:
VIGILÂNCIA SANITÁRIA
Em: 01/10/2021
Atividade: Mercearia
Razão Social: Calazans Martins & Nogueira LTDA
CNPJ: 53.939.195/0001-04
Endereço: R. Cap. José Martiniano Vieira 
Ferraz, 186 – Box 16 - Centro
Município: Pindamonhangaba
Auto de Infração nº: 003906
Defesa: Aguardando prazo legal de 10 dias para 
apresentação, conforme artigo 124, inciso V, da 
lei 10083/1998.

AUTO DE INFRAÇÃO
Prefeitura Municipal de Pindamonhangaba
Secretaria de Saúde  - Departamento de 
Proteção aos Riscos e Agravos à Saúde
Faz saber que:
VIGILÂNCIA SANITÁRIA
Em: 01/10/2021
Atividade: Mercearia
Razão Social: Calazans Martins & Nogueira LTDA
CNPJ: 53.939.195/0001-04
Endereço: R. Cap. José Martiniano Vieira 
Ferraz, 186 – Box 16 - Centro
Município: Pindamonhangaba
Auto de Infração nº: 003904
Defesa: Aguardando prazo legal de 10 dias para 
apresentação, conforme artigo 124, inciso V, da 
lei 10083/1998.

AUTO DE INFRAÇÃO
Prefeitura Municipal de Pindamonhangaba
Secretaria de Saúde - Departamento de 
Proteção aos Riscos e Agravos à Saúde
Faz saber que:
VIGILÂNCIA SANITÁRIA
Em: 01/10/2021
Atividade: Comércio Varejista de laticínios de frios
Razão Social: D.F.B Cuzzolin ME
CNPJ: 71.819.957/0001-02
Endereço: R. Cap. José Martiniano Vieira 
Ferraz, 186 – Box 19 - Centro
Município: Pindamonhangaba
Auto de Infração nº: 003901
Defesa: Aguardando prazo legal de 10 dias para 
apresentação, conforme artigo 124, inciso V, da 
lei 10083/1998.

AUTO DE INFRAÇÃO
Prefeitura Municipal de Pindamonhangaba
Secretaria de Saúde - Departamento de 
Proteção aos Riscos e Agravos à Saúde
Faz saber que:
VIGILÂNCIA SANITÁRIA
Em: 01/10/2021
Atividade: Comércio Varejista de laticínios 
de frios
Razão Social: D.F.B Cuzzolin ME
CNPJ: 71.819.957/0001-02
Endereço: R. Cap. José Martiniano Vieira 
Ferraz, 186 – Box 19 - Centro
Município: Pindamonhangaba
Auto de Infração nº: 003317
Defesa: Aguardando prazo legal de 10 dias para 
apresentação, conforme artigo 124, inciso V, da 
lei 10083/1998.

AUTO DE INFRAÇÃO
Prefeitura Municipal de Pindamonhangaba
Secretaria de Saúde - Departamento de 
Proteção aos Riscos e Agravos à Saúde
Faz saber que:
VIGILÂNCIA SANITÁRIA
Em: 01/10/2021
Atividade: Peixaria
Razão Social: Chi & On Comércio de Peixes 
Ltda ME
CNPJ: 02.372.855/0001-79
Endereço: R. Cap. José Martiniano Vieira 
Ferraz, 186 – Box 18 - Centro
Município: Pindamonhangaba
Auto de Infração nº: 003316
Defesa: Aguardando prazo legal de 10 dias para 
apresentação, conforme artigo 124, inciso V, da 
lei 10083/1998.

AUTO DE INFRAÇÃO
Prefeitura Municipal de Pindamonhangaba
Secretaria de Saúde - Departamento de 
Proteção aos Riscos e Agravos à Saúde
Faz saber que:
VIGILÂNCIA SANITÁRIA
Em: 01/10/2021
Atividade: Peixaria
Razão Social: Chi & On Comércio de Peixes Ltda ME
CNPJ: 02.372.855/0001-79
Endereço: R. Cap. José Martiniano Vieira 
Ferraz, 186 – Box 18 - Centro
Município: Pindamonhangaba
Auto de Infração nº: 003325
Defesa: Aguardando prazo legal de 10 dias para 
apresentação, conforme artigo 124, inciso V, da 
lei 10083/1998.

AUTO DE INFRAÇÃO
Prefeitura Municipal de Pindamonhangaba
Secretaria de Saúde - Departamento de 
Proteção aos Riscos e Agravos à Saúde
Faz saber que:
VIGILÂNCIA SANITÁRIA
Em: 01/10/2021
Atividade: Lanchonete
Razão Social: Leonildo Carlos da Silva ME
CNPJ: 59.353.482/0001-06
Endereço: R. Cap. José Martiniano Vieira 
Ferraz, 186 – Box 20 - Centro
Município: Pindamonhangaba
Auto de Infração nº: 003335
Defesa: Aguardando prazo legal de 10 dias para 
apresentação, conforme artigo 124, inciso V, da 
lei 10083/1998.

AUTO DE INFRAÇÃO
Prefeitura Municipal de Pindamonhangaba
Secretaria de Saúde - Departamento de 
Proteção aos Riscos e Agravos à Saúde
Faz saber que:
VIGILÂNCIA SANITÁRIA
Em: 01/10/2021
Atividade: Lanchonete
Razão Social: Leonildo Carlos da Silva ME
CNPJ: 59.353.482/0001-06
Endereço: R. Cap. José Martiniano Vieira 
Ferraz, 186 – Box 20 - Centro
Município: Pindamonhangaba
Auto de Infração nº: 003336
Defesa: Aguardando prazo legal de 10 dias para 
apresentação, conforme artigo 124, inciso V, da 
lei 10083/1998.

AUTO DE INFRAÇÃO
Prefeitura Municipal de Pindamonhangaba
Secretaria de Saúde - Departamento de 
Proteção aos Riscos e Agravos à Saúde
Faz saber que:
VIGILÂNCIA SANITÁRIA
Em: 01/10/2021
Atividade: Lanchonete
Razão Social: Leonildo Carlos da Silva ME
CNPJ: 59.353.482/0001-06
Endereço: R. Cap. José Martiniano Vieira 
Ferraz, 186 – Box 20 - Centro
Município: Pindamonhangaba
Auto de Infração nº: 003337
Defesa: Aguardando prazo legal de 10 dias para 
apresentação, conforme artigo 124, inciso V, da 
lei 10083/1998.

AUTO DE INFRAÇÃO
Prefeitura Municipal de Pindamonhangaba
Secretaria de Saúde - Departamento de 
Proteção aos Riscos e Agravos à Saúde
Faz saber que:
VIGILÂNCIA SANITÁRIA
Em: 01/10/2021
Atividade: Lanchonete
Razão Social: Zhenq Cuiqiong Lanchonete
CNPJ: 13.518.326/0001-57
Endereço: R. Cap. José Martiniano Vieira 
Ferraz, 186 – Box 23 - Centro
Município: Pindamonhangaba
Auto de Infração nº: 004000
Defesa: Aguardando prazo legal de 10 dias para 
apresentação, conforme artigo 124, inciso V, da 
lei 10083/1998.

AUTO DE INFRAÇÃO
Prefeitura Municipal de Pindamonhangaba
Secretaria de Saúde - Departamento de 
Proteção aos Riscos e Agravos à Saúde
Faz saber que:
VIGILÂNCIA SANITÁRIA
Em: 01/10/2021
Atividade: Lanchonete
Razão Social: Zhenq Cuiqiong Lanchonete
CNPJ: 13.518.326/0001-57
Endereço: R. Cap. José Martiniano Vieira 
Ferraz, 186 – Box 23 - Centro
Município: Pindamonhangaba
Auto de Infração nº: 003347
Defesa: Aguardando prazo legal de 10 dias para 
apresentação, conforme artigo 124, inciso V, da 
lei 10083/1998.

AUTO DE INFRAÇÃO
Prefeitura Municipal de Pindamonhangaba
Secretaria de Saúde - Departamento de 
Proteção aos Riscos e Agravos à Saúde
Faz saber que:
VIGILÂNCIA SANITÁRIA
Em: 01/10/2021
Atividade: Lanchonete
Razão Social: Zhenq Cuiqiong Lanchonete
CNPJ: 13.518.326/0001-57
Endereço: R. Cap. José Martiniano Vieira 
Ferraz, 186 – Box 23 - Centro
Município: Pindamonhangaba
Auto de Infração nº: 003348
Defesa: Aguardando prazo legal de 10 dias para 
apresentação, conforme artigo 124, inciso V, da 
lei 10083/1998.

AUTO DE INFRAÇÃO
Prefeitura Municipal de Pindamonhangaba
Secretaria de Saúde - Departamento de 
Proteção aos Riscos e Agravos à Saúde
Faz saber que:
VIGILÂNCIA SANITÁRIA
Em: 01/10/2021
Atividade: Açougue
Razão Social: Avícola Irmãos Nunes Ltda
CNPJ: 57.021.263/0001-02
Endereço: R. Cap. José Martiniano Vieira 
Ferraz, 186 – Box 28 - Centro
Município: Pindamonhangaba
Auto de Infração nº: 003996
Defesa: Aguardando prazo legal de 10 dias para 
apresentação, conforme artigo 124, inciso V, da 
lei 10083/1998.

AUTO DE INFRAÇÃO
Prefeitura Municipal de Pindamonhangaba
Secretaria de Saúde - Departamento de 
Proteção aos Riscos e Agravos à Saúde
Faz saber que:
VIGILÂNCIA SANITÁRIA
Em: 01/10/2021
Atividade: Açougue
Razão Social: Avícola Irmãos Nunes Ltda
CNPJ: 57.021.263/0001-02
Endereço: R. Cap. José Martiniano Vieira 
Ferraz, 186 – Box 28 - Centro
Município: Pindamonhangaba
Auto de Infração nº: 003993
Defesa: Aguardando prazo legal de 10 dias para 
apresentação, conforme artigo 124, inciso V, da 
lei 10083/1998.

AUTO DE INFRAÇÃO
Prefeitura Municipal de Pindamonhangaba
Secretaria de Saúde - Departamento de 
Proteção aos Riscos e Agravos à Saúde
Faz saber que:
VIGILÂNCIA SANITÁRIA
Em: 01/10/2021
Atividade: Açougue
Razão Social: Avícola Irmãos Nunes Ltda
CNPJ: 57.021.263/0001-02
Endereço: R. Cap. José Martiniano Vieira 
Ferraz, 186 – Box 28 - Centro
Município: Pindamonhangaba
Auto de Infração nº: 003994
Defesa: Aguardando prazo legal de 10 dias para 
apresentação, conforme artigo 124, inciso V, da 
lei 10083/1998.

AUTO DE INFRAÇÃO
Prefeitura Municipal de Pindamonhangaba
Secretaria de Saúde - Departamento de 
Proteção aos Riscos e Agravos à Saúde
Faz saber que:
VIGILÂNCIA SANITÁRIA
Em: 01/10/2021
Atividade: Lanchonete
Razão Social: Irmãos Funo Pastelaria Ltda
CNPJ: 06.049.022/0001-22
Endereço: R. Cap. José Martiniano Vieira 
Ferraz, 186 – Box 39 - Centro
Município: Pindamonhangaba
Auto de Infração nº: 003997
Defesa: Aguardando prazo legal de 10 dias para 
apresentação, conforme artigo 124, inciso V, da 
lei 10083/1998.

AUTO DE INFRAÇÃO

Prefeitura Municipal de Pindamonhangaba
Secretaria de Saúde - Departamento de 
Proteção aos Riscos e Agravos à Saúde
Faz saber que:
VIGILÂNCIA SANITÁRIA
Em: 01/10/2021
Atividade: Lanchonete
Razão Social: Irmãos Funo Pastelaria Ltda
CNPJ: 06.049.022/0001-22
Endereço: R. Cap. José Martiniano Vieira 
Ferraz, 186 – Box 39 - Centro
Município: Pindamonhangaba
Auto de Infração nº: 003998
Defesa: Aguardando prazo legal de 10 dias para 
apresentação, conforme artigo 124, inciso V, da 
lei 10083/1998.

AUTO DE INFRAÇÃO

Prefeitura Municipal de Pindamonhangaba
Secretaria de Saúde
Departamento de Proteção aos Riscos e 
Agravos à Saúde
Faz saber que:
VIGILÂNCIA SANITÁRIA
Em: 01/10/2021
Atividade: Lanchonete
Razão Social: Irmãos Funo Pastelaria Ltda
CNPJ: 06.049.022/0001-22
Endereço: R. Cap. José Martiniano Vieira 
Ferraz, 186 – Box 39 - Centro
Município: Pindamonhangaba
Auto de Infração nº: 003999
Defesa: Aguardando prazo legal de 10 dias para 
apresentação, conforme artigo 124, inciso V, da 
lei 10083/1998.

AUTO DE INFRAÇÃO
Prefeitura Municipal de Pindamonhangaba
Secretaria de Saúde - Departamento de 
Proteção aos Riscos e Agravos à Saúde
Faz saber que:
VIGILÂNCIA SANITÁRIA
Em: 01/10/2021
Atividade: Armazém
Razão Social: Sérgio Augusto Fernandes 
Rodrigues ME
CNPJ: 38.816.500/0001-79
Endereço: R. Cap. José Martiniano Vieira 
Ferraz, 186 – Box 42 - Centro
Município: Pindamonhangaba
Auto de Infração nº: 003344
Defesa: Aguardando prazo legal de 10 dias para 
apresentação, conforme artigo 124, inciso V, da 
lei 10083/1998.

AUTO DE INFRAÇÃO
Prefeitura Municipal de Pindamonhangaba
Secretaria de Saúde - Departamento de 
Proteção aos Riscos e Agravos à Saúde
Faz saber que:
VIGILÂNCIA SANITÁRIA
Em: 01/10/2021
Atividade: Armazém
Razão Social: Sérgio Augusto Fernandes 
Rodrigues ME
CNPJ: 38.816.500/0001-79
Endereço: R. Cap. José Martiniano Vieira 
Ferraz, 186 – Box 42 - Centro
Município: Pindamonhangaba
Auto de Infração nº: 003345
Defesa: Aguardando prazo legal de 10 dias para 
apresentação, conforme artigo 124, inciso V, da 
lei 10083/1998.

AUTO DE INFRAÇÃO
Prefeitura Municipal de Pindamonhangaba
Secretaria de Saúde
Departamento de Proteção aos Riscos e 
Agravos à Saúde
Faz saber que:
VIGILÂNCIA SANITÁRIA
Em: 01/10/2021
Atividade: Armazém
Razão Social: Sérgio Augusto Fernandes 
Rodrigues ME
CNPJ: 38.816.500/0001-79
Endereço: R. Cap. José Martiniano Vieira 
Ferraz, 186 – Box 42 - Centro
Município: Pindamonhangaba
Auto de Infração nº: 003346
Defesa: Aguardando prazo legal de 10 dias para 
apresentação, conforme artigo 124, inciso V, da 
lei 10083/1998.

AUTO DE INFRAÇÃO
Prefeitura Municipal de Pindamonhangaba
Secretaria de Saúde - Departamento de 
Proteção aos Riscos e Agravos à Saúde
Faz saber que:
VIGILÂNCIA SANITÁRIA
Em: 01/10/2021
Atividade: Bares
Razão Social: Nelson Mitsuo Ykeda ME
CNPJ: 65.973.190/0001-79
Endereço: R. Cap. José Martiniano Vieira 
Ferraz, 186 – Box 21 - Centro
Município: Pindamonhangaba
Auto de Infração nº: 003341
Defesa: Aguardando prazo legal de 10 dias para 
apresentação, conforme artigo 124, inciso V, da 
lei 10083/1998.

AUTO DE INFRAÇÃO
Prefeitura Municipal de Pindamonhangaba
Secretaria de Saúde
Departamento de Proteção aos Riscos e 
Agravos à Saúde
Faz saber que:
VIGILÂNCIA SANITÁRIA
Em: 01/10/2021
Atividade: Bares
Razão Social: Nelson Mitsuo Ykeda ME
CNPJ: 65.973.190/0001-79
Endereço: R. Cap. José Martiniano Vieira 
Ferraz, 186 – Box 21 - Centro
Município: Pindamonhangaba
Auto de Infração nº: 003342
Defesa: Aguardando prazo legal de 10 dias para 
apresentação, conforme artigo 124, inciso V, da 
lei 10083/1998.

AUTO DE INFRAÇÃO
Prefeitura Municipal de Pindamonhangaba
Secretaria de Saúde - Departamento de 
Proteção aos Riscos e Agravos à Saúde
Faz saber que:
VIGILÂNCIA SANITÁRIA
Em: 01/10/2021
Atividade: Bares
Razão Social: Nelson Mitsuo Ykeda ME
CNPJ: 65.973.190/0001-79
Endereço: R. Cap. José Martiniano Vieira 
Ferraz, 186 – Box 21 - Centro
Município: Pindamonhangaba
Auto de Infração nº: 003343
Defesa: Aguardando prazo legal de 10 dias para 
apresentação, conforme artigo 124, inciso V, da 
lei 10083/1998.

AUTO DE INFRAÇÃO
Prefeitura Municipal de Pindamonhangaba
Secretaria de Saúde
Departamento de Proteção aos Riscos e 
Agravos à Saúde
Faz saber que:
VIGILÂNCIA SANITÁRIA
Em: 01/10/2021
Atividade: Lanchonete
Razão Social: Marques e Pereira Ltda ME
CNPJ: 07.161.980/0001-53
Endereço: R. Cap. José Martiniano Vieira 
Ferraz, 186 – Box 30 - Centro
Município: Pindamonhangaba
Auto de Infração nº: 003338
Defesa: Aguardando prazo legal de 10 dias para 
apresentação, conforme artigo 124, inciso V, da 
lei 10083/1998.

AUTO DE INFRAÇÃO
Prefeitura Municipal de Pindamonhangaba
Secretaria de Saúde - Departamento de 
Proteção aos Riscos e Agravos à Saúde
Faz saber que:
VIGILÂNCIA SANITÁRIA
Em: 01/10/2021
Atividade: Lanchonete
Razão Social: Marques e Pereira Ltda ME
CNPJ: 07.161.980/0001-53
Endereço: R. Cap. José Martiniano Vieira 
Ferraz, 186 – Box 30 - Centro
Município: Pindamonhangaba
Auto de Infração nº: 003339
Defesa: Aguardando prazo legal de 10 dias para 
apresentação, conforme artigo 124, inciso V, da 
lei 10083/1998.

AUTO DE INFRAÇÃO

Prefeitura Municipal de Pindamonhangaba
Secretaria de Saúde - Departamento de 
Proteção aos Riscos e Agravos à Saúde
Faz saber que:
VIGILÂNCIA SANITÁRIA
Em: 01/10/2021
Atividade: Lanchonete
Razão Social: Marques e Pereira Ltda ME
CNPJ: 07.161.980/0001-53
Endereço: R. Cap. José Martiniano Vieira 
Ferraz, 186 – Box 30 - Centro
Município: Pindamonhangaba
Auto de Infração nº: 003340
Defesa: Aguardando prazo legal de 10 dias 
para apresentação, conforme artigo 124, 
inciso V, da lei 10083/1998.

AUTO DE INFRAÇÃO
Prefeitura Municipal de Pindamonhangaba
Secretaria de Saúde - Departamento de 
Proteção aos Riscos e Agravos à Saúde
Faz saber que:
VIGILÂNCIA SANITÁRIA
Em: 01/10/2021
Atividade: Lanchonete
Razão Social: Jaime Paulo ME
CNPJ: 02.941.954/0001-24
Endereço: R. Cap. José Martiniano Vieira 
Ferraz, 186 – Box 37 - Centro
Município: Pindamonhangaba
Auto de Infração nº: 003333
Defesa: Aguardando prazo legal de 10 dias para 
apresentação, conforme artigo 124, inciso V, da 
lei 10083/1998.

AUTO DE INFRAÇÃO
Prefeitura Municipal de Pindamonhangaba
Secretaria de Saúde - Departamento de 
Proteção aos Riscos e Agravos à Saúde
Faz saber que:
VIGILÂNCIA SANITÁRIA
Em: 01/10/2021
Atividade: Lanchonete
Razão Social: Jaime Paulo ME
CNPJ: 02.941.954/0001-24
Endereço: R. Cap. José Martiniano Vieira 
Ferraz, 186 – Box 37 - Centro
Município: Pindamonhangaba
Auto de Infração nº: 003334
Defesa: Aguardando prazo legal de 10 dias para 
apresentação, conforme artigo 124, inciso V, da 
lei 10083/1998.

PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PINDAMONHANGABA

PUBLICIDADE DOS PROCESSOS DE 
LICITAÇÃO

*** AVISO DE LICITAÇÃO ***

Encontram-se abertos no Depto. de Licitações e 
Contratos, sito na Av. N. Sra. do Bom Sucesso, 
n° 1400, Bairro Alto do Cardoso:

PREGÃO PRESENCIAL Nº 162/2021 (PMP 
8486/2021)
Para “aquisição de gêneros alimentícios para 
o Corpo de Bombeiros de Pindamonhangaba”, 
com recebimento dos envelopes até dia 
16/11/2021, às 08h e início dos lances às 08h30.  

Todos os editais estarão disponíveis no site 
www.pindamonhangaba.sp.gov.br (e também 
www.bbmnetlicitacoes.com.br para pregões 
eletrônicos). Maiores informações no endereço 
acima das 8h às 17h ou através do tel.: (12) 
3644-5600.

PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PINDAMONHANGABA

PUBLICIDADE DOS PROCESSOS DE 
LICITAÇÃO

*** AVISO DE LICITAÇÃO ***
Encontram-se abertos no Depto. de Licitações e 
Contratos, sito na Av. N. Sra. do Bom Sucesso, 
n° 1400, Bairro Alto do Cardoso:

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 115/2021 (PMP 
5723/2021)
Para “aquisição de tábuas de madeira”, com 
recebimento das propostas até dia 16/11/2021, 
às 14h e início dos lances às 14h30.  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 175/2021 (PMP 
9105/2021)
Para “aquisição de emulsão asfáltica para 
a pavimentação de ruas do Município”, com 
recebimento das propostas até dia 16/11/2021, 
às 14h e início dos lances às 14h30.  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 180/2021 (PMP 
9157/2021)
Para “aquisição de freezers horizontais para 
armazenamento dos alimentos destinados à 
alimentação escolar”, com recebimento das 
propostas até dia 12/11/2021, às 14h e início 
dos lances às 14h30.  

Todos os editais estarão disponíveis no site 
www.pindamonhangaba.sp.gov.br (e também 
www.bbmnetlicitacoes.com.br para pregões 
eletrônicos). Maiores informações no endereço 
acima das 8h às 17h ou através do tel.: (12) 
3644-5600.



CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE
EDITAL FUMCAD/CMDCA Nº 01/2021

EDITAL DO CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 
PARA SELEÇÃO DE PROPOSTAS PELO FUMCAD – FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA 
CRIANÇA E DO ADOLESCENTE DE PINDAMONHANGABA/SP
O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de Pindamonhangaba - CMDCA, 
criado pela Lei nº 2626/91, no uso de suas atribuições e conforme deliberação na Reunião 
Extraordinária do CMDCA realizada em 21 de outubro de 2021.
Considerando o disposto na Lei Federal nº 8.069/1990, Estatuto da Criança e do Adolescente;
Considerando o disposto na Lei Municipal nº 4.140, de 23 de março de 2004, que dispõe sobre a 
criação do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente;
Considerando a Resolução CONANDA nº 137, de 21 de janeiro de 2010, que dispõe sobre os 
parâmetros para a criação e o funcionamento dos Fundos Nacional, Estaduais e Municipais dos 
Direitos da Criança e do Adolescente com alteração pela Resolução CONANDA nº 194, de 10 de 
julho de 2017;
Considerando as Resoluções CMDCA nº 2/2010, e nº15/2012, que fixa critérios para aprovação de 
programas, projetos e ações a serem financiados com recursos do FUMCAD;
Considerando o disposto na Lei Federal nº 13.019/2014, que estabelece o regime jurídico das 
parcerias entre a administração pública e as organizações da sociedade civil.
RESOLVE:
Estabelecer procedimento e tornar público o Edital para seleção de programas e/ou projetos para 
compor o banco de projetos, aptos a captação de recursos e que poderão ser financiados com 
recursos subsidiados do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – FUMCAD, 
em consonância com as políticas públicas da Criança e do Adolescente do Município de 
Pindamonhangaba.

CAPÍTULO I - DO OBJETO
Art. 1º Constitui objeto do presente Edital a recepção, seleção, análise, avaliação e aprovação de 
programas e/ou projetos, a serem financiados com recursos do Fundo Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente – FUMCAD de Pindamonhangaba e de outros editais externos.
§ 1º Os proponentes que tiverem suas propostas aprovadas estarão aptos e autorizados a iniciarem 
a captação de recursos necessários para o desenvolvimento e execução de seus programas e/ou 
projetos.
§ 2º Os recursos do FUMCAD serão liberados por meio de Termo de Fomento a ser realizado com a 
administração pública municipal conforme o disposto na Lei Federal nº 13.019/2014.
§ 3º Poderão participar deste Edital, como proponentes, Organizações da Sociedade Civil (OSC), 
inscritas no CMDCA deste município, definidos para estes fins como:
I – organizações privadas sem fins lucrativos que não distribuam entre os seus sócios ou 
associados, conselheiros, diretores, empregados, doadores ou terceiros eventuais resultados, 
sobras, excedentes operacionais, brutos ou líquidos, dividendos, isenções de qualquer natureza, 
participações ou parcelas do seu patrimônio, auferidos mediante o exercício de suas atividades, e 
que os aplique integralmente na consecução do respectivo objeto social, de forma imediata ou por 
meio da constituição de fundo patrimonial ou fundo de reserva;
II - organizações religiosas que se dediquem a atividades ou a projetos de interesse público e de 
cunho social distintas das destinadas a fins exclusivamente religiosos.
Art. 2º Para os fins deste edital entende-se por programa e/ou projeto o conjunto de ações que 
abranjam promoção, proteção e defesa de direitos, bem como para cumprimento de medidas 
socioeducativas a serem desenvolvidas em determinado período de tempo, com recursos captados 
por meio do FUMCAD e ofertados pela iniciativa privada, tendo como beneficiários diretos e 
indiretos as crianças e os adolescentes do Município, compreendendo:
I – criança, a pessoa até doze anos de idade incompletos, e adolescente entre doze e dezoito anos 
de idade, segundo as linhas de ações previstas na Lei Federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990 - 
Estatuto da Criança e do Adolescente, Art. 2º;
II – jovens entre 18 e 21 anos, nos seguintes casos: jovens em cumprimento de medida 
socioeducativa em meio aberto; pessoa com deficiência e egressos de medida socioeducativa em 
meio fechado, conforme previsto no parágrafo único do Art. 2º da Lei Federal nº 8.069, de 13 de 
julho de 1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente;
III – extensivo a pais, responsáveis e familiares como atores fundamentais na promoção do direito 
à vida, ao desenvolvimento sadio, favorecendo a criação de vínculos familiares, desde que os 
objetivos sejam voltados à criança e ao adolescente.
Art. 3º As propostas apresentadas devem garantir a prestação absolutamente gratuita das ações 
ofertadas, sendo vedada a cobrança dos usuários de taxas de qualquer natureza, bem como a 
solicitação de contribuições ou contrapartidas monetárias, materiais, de trabalho ou de quaisquer 
outras modalidades.

CAPÍTULO II - DOS DESTINATÁRIOS DOS PROGRAMAS E/OU PROJETOS E DOS EIXOS 
TEMÁTICOS

Art. 4º As propostas, objeto deste presente Edital, deverão destinar-se ao atendimento de crianças 
e adolescentes que se encontram em situações de vulnerabilidade social, risco social e/ou violação 
de direitos, tais como: perda ou fragilidade de vínculos de afetividade, pertencimento e sociabilidade; 
ciclos de vida; identidades estigmatizadas em termos étnicos, culturais e sexuais; desvantagem 
pessoal resultante de deficiências; exclusão pela pobreza e/ou no acesso às demais políticas 
públicas; diferentes formas de violência advinda do núcleo familiar, grupos e indivíduos; inserção 
precária ou não inserção no mercado de trabalho formal e informal; estratégias e alternativas 
diferenciadas de sobrevivência que podem representar riscos pessoal e social.
Art. 5º De acordo com o objeto, os programas e/ou projetos apresentados para aprovação nos 
termos deste Edital deverão indicar, entre os eixos abaixo discriminados, aquele principal de 
atuação:
§ 1º Eixo temático I – Assistência Social: a) Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo – 
SINASE - ao Adolescente em Cumprimento de Medidas Socioeducativas e suas ações; b) Sistema 
de Garantia dos Direitos da Criança e do Adolescente.
§ 2º Eixo temático II – Saúde: a) Prevenção ao uso e abuso de dependência de substâncias 
psicoativas; b) Prevenção de DST/AIDS, promoção do desenvolvimento da sexualidade saudável e 
responsável, planejamento reprodutivo, educação sexual e prevenção da gravidez na adolescência; 
c) Prevenção, acompanhamento e atendimento de crianças e adolescentes vítimas de violência 
doméstica; d) Prevenção e atendimento às crianças e adolescentes vítimas de violência sexual, 
bem como enfrentamento ao abuso e exploração sexual infanto-juvenil; e) inclusão social de 
crianças e adolescentes com deficiências.
§ 3º Eixo temático III – Educação: a) Educação ambiental e/ou formação de jovens agentes 
ambientais; b) Formação em valores para a convivência na escola; c) Incentivo de leitores; d) 
Ensino de línguas estrangeiras; e) Cursos preparatórios que fomentem o ingresso ao Ensino Médio 
Técnico, Superior e Concursos.
§ 4º Eixo temático IV – Esporte e Recreação: a) Realização de ações ligadas à promoção do 
esporte e recreação, livre e/ou dirigida, que tenham como foco a inclusão social e comunitária, 
a ludicidade e ações preventivas; b) Complementação educacional para o esporte e recreação, 
incluindo capacitações para equipe técnica envolvido no projeto.
§ 5º Eixo temático V – Trabalho: a) Formação, educação para o trabalho, aperfeiçoamento e/ou 
qualificação profissional do adolescente - apoio à inserção no mercado de trabalho e geração de 
renda; b) Educação pelo trabalho, por meio de projetos de aprendizagem, com base na Lei do 
Aprendiz nº 10.097/00; c) Inclusão digital, abrangendo cursos, capacitação e formação profissional 
em tecnologia.
§ 6º Eixo temático VI – Fortalecimento de ações para a primeira infância: a) Atender ao interesse 
superior da criança e à sua condição de sujeito de direitos e de cidadã, em acordo com a Lei Federal 
nº 13.257/2016.
§ 7º Eixo temático VII – Cultura: a) Realização de ações ligadas à promoção da cultura que tenham 
como foco a inclusão social e ações preventivas à vulnerabilidade; b) Educação patrimonial 
(consciência infanto-juvenil da importância da preservação da memória e do patrimônio histórico 
e cultural para a construção de sua organização); c) Complementação cultural, desenvolvimento e 
promoção das diferentes linguagens no campo das artes: 1. Música, dança, teatro, literatura, artes 
visuais e outras; 2. Produção cinematográfica, videográfica, fotográfica, fonográfica, discográficas 
e congêneres; 3. Artes plásticas, artes gráficas, gravuras; 4. Rádio, televisão e mídias digitais, 
educativas e culturais.

CAPÍTULO III - DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA
Art. 6º As organizações deverão protocolar as suas propostas, exclusivamente por meio do 
Setor de Protocolo Online da Prefeitura Municipal, disponível no endereço eletrônico https://
pindamonhangaba.1doc.com.br/b.php?pg=wp/wp&itd=5, realizando o login institucional, ou seja, 
com os dados das Organizações da Sociedade Civil (OSC).
Parágrafo único. Caberá à OSC interessada em participar do presente edital realizar o acesso e 
apresentação dos documentos exigidos na plataforma prevista no caput deste artigo.
Art. 7º A proposta protocolada pela OSC deverá conter os seguintes documentos:
I – Folha de Rosto em formato PDF (ANEXO I);
II – Plano de Trabalho em formato PDF (ANEXO II);
III – Planilha de Custos com memória de cálculo em formato EXL (ANEXO III);
IV – Declaração de Instalação e Condições Materiais em formato PDF (ANEXO IV);
V – Cópia do registro no CMDCA ou protocolo original do pedido de renovação em formato PDF;
VI – Cópia do Estatuto Social em formato PDF.

CAPÍTULO IV - DO CONTEÚDO DO PROJETO
Art. 8º Os Projetos deverão ser apresentados conforme Modelo de Plano de Trabalho (ANEXO II) e 
Modelo de Planilha de Custos (ANEXO III).
Parágrafo único. Deverá constar obrigatoriamente do Plano de Trabalho, sob pena de 
desclassificação da proposta:
I – Diagnóstico da realidade que será objeto das atividades do fomento, devendo ser demonstrado 
o nexo entre essa realidade e as atividades ou metas a serem atingidas;
II – Descrição pormenorizada de metas quantitativas e mensuráveis a serem atingidas e de 
atividades a serem executadas, devendo estar claro, preciso e detalhado o que se pretende realizar 
ou obter, bem como quais serão os meios utilizados para tanto;
III – Prazo para a execução das atividades e o cumprimento das metas;
IV – Definição dos indicadores qualitativos e quantitativos, a serem utilizados para a aferição do 
cumprimento das metas;
V – Plano de aplicação dos recursos a serem desembolsados pela administração pública;
VI – Estimativa de valores a serem recolhidos para pagamento de encargos previdenciários e 
trabalhistas das pessoas envolvidas diretamente na consecução do objeto, durante o período de 
vigência proposto;
VII – Valores a serem repassados, mediante cronograma de desembolso compatível com os gastos 
das etapas vinculadas às metas do cronograma físico;
VIII – Demonstração de atendimento dos critérios elencados este Edital.
IX – Planilha de custos (Anexo II) constando a apresentação do orçamento e justificando as 
despesas de acordo o projeto proposto, e nexo causal entre a despesa e a meta a ser realizada.

CAPÍTULO V - DA COMISSÃO DE AVALIAÇÃO DOS PROJETOS 
Art. 9º Para seleção, análise, avaliação e aprovação das propostas apresentadas pelas 
Organizações da Sociedade Civil (OSC), o CMDCA elegerá uma Comissão de Avaliação de 
Projetos, nomeada por meio de Resolução própria, composta preferencialmente de forma paritária 
pelos conselheiros de direito do CMDCA, representantes da sociedade civil e do poder público, 
sendo permitida composição por membros titulares ou suplentes. Parágrafo único. Serão impedidos 
de participar da Comissão de Seleção os representantes de entidades participantes do presente 
edital, conforme Resolução 137 Conanda e Art. 4º da Resolução CMDCA 15/2012. Art. 10º A 
Comissão de Avaliação de Projetos poderá realizar, a qualquer tempo, diligências para verificar 
a autenticidade das informações e documentos apresentados pelas Organizações da Sociedade 
Civil concorrentes ou para esclarecer dúvidas e omissões, observados, em qualquer situação, os 
princípios da isonomia, da impessoalidade e da transparência.
Art. 11º Os pareceres da Comissão de Avaliação de Projetos serão submetidos à aprovação da 
Plenária do Conselho, devendo abster-se ao voto os representantes de entidades participantes do 
presente edital.

CAPÍTULO VI - DOS CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO
Art. 12º Para a avaliação dos projetos apresentados pelas Organizações da Sociedade Civil, a 
comissão de análise observará os seguintes critérios:
I - A consonância da proposta às prioridades previstas pelo CMDCA conforme Art. 19º deste Edital;
II - Adequação dos projetos a uma das diretrizes descritas neste Edital;
III - Capacidade técnica e administrativa da Organização da Sociedade Civil para execução do 
projeto, conforme Plano de Trabalho apresentado;
VII - Quadro de recursos humanos compatível com o projeto apresentado, previsto o cumprimento 
das normas trabalhistas e convenções coletivas;
VIII - Apresentação completa dos documentos elencados nos incisos I, II, III, IV, V do Art. 7º deste 
Edital.
IX - Apresentação de metas e justificativas, com metodologia de trabalho e avaliação qualitativa e 
quantitativa;
X - Indicação de números de beneficiários diretos e indiretos.

CAPÍTULO VII - DOS PRAZOS PARA A APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DE PROPOSTA
Art. 13º O presente edital será publicado no Jornal Tribuna do Norte, tendo por prazos: 

Parágrafo único. As etapas de seleção, análise, avaliação e aprovação das propostas apresentadas 
neste presente Edital obedecerão aos critérios:
I. HABILITAÇÃO: Fase de seleção, onde será julgada a condição de habilitação da proponente 
para participar do presente chamamento público, em que será considerado, obrigatoriamente, o 
cumprimento do presente Edital;
II. AVALIAÇÃO: Nesta fase a Comissão de Avaliação de Projetos fará análise e avaliação das 
propostas apresentadas;
III. APROVAÇÃO: Nesta fase, a Comissão de Avaliação de Projetos aprovará as propostas 
mediante pareceres a serem enviados para deliberação na plenária do CMDCA a fim de que sejam 
incluídas no Banco de Projetos e estarão aptas a captação de recursos e bem como poderão ser 
financiadas com Recursos FUMCAD.

CAPÍTULO VIII - DO REGISTRO DO PROGRAMA/PROJETO E DO PRAZO DE EXECUÇÃO
Art. 14º O proponente, para fazer jus captação de recursos e financiamento do programa e/ou 
projeto deverá estar devidamente registrado no CMDCA/Pindamonhangaba.
§1º No caso dos registros em análise para renovação deverá o proponente apresentar protocolo 
de entrada no CMDCA.
§2º Será anulada a aprovação do programa e/ou projeto cujo proponente tiver indeferida a 
renovação do Registro no CMDCA/Pindamonhangaba.
Art. 15º O prazo para a captação dos recursos pela OCS após a aprovação do programa e/ou 
projeto é de 2 (dois) anos, contados da data da publicação no jornal, do resultado final conforme 
previsto no cronograma, Art.13 deste edital.

Art. 16º O prazo de execução dos projetos será de até 12 meses, independente do mês de início, 
podendo ser renovado, por igual período, mediante deliberação do CMDCA e disponibilidade 
orçamentária, sendo o início, obrigatoriamente, a partir da assinatura do Termo de Fomento.

CAPÍTULO IX - DESPESAS VEDADAS
Art. 17º São vedadas despesas com:
I - Recursos para finalidade alheia ao objeto da parceria;
II - Pagamentos, a qualquer título, a servidor ou empregado público com recursos vinculados à 
parceria, salvo nas hipóteses previstas em lei específica e na lei de diretrizes orçamentárias;
III - Qualquer espécie de remuneração a dirigentes da entidade ou a servidores públicos federais, 
estaduais ou municipais integrantes da administração direta ou indireta, inclusive por serviços de 
consultoria ou assistência técnica e contábil, bem como despesas a título de taxa de administração, 
de gerência ou similar;
IV - Tributos, serviços de consultoria, assistência técnica, contabilidade, de administração ou 
gerência, incluindo-se os funcionários responsáveis por estas atividades, exceto se vinculado ao 
objeto do contrato;
V - Pagamento de custos bancários como tarifas, taxa de administração, multas, juros ou correção 
monetária, inclusive aquelas decorrentes de pagamento ou recolhimento fora do prazo;
VI - Publicidade, salvo as de caráter educativo, informativo ou de orientação social, nas quais não 
constem nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou 
servidores públicos, desde que autorizadas;
VII - Utilização, mesmo em caráter emergencial, dos recursos em finalidade diversa da estabelecida 
no projeto;
VIII - Realização de despesas com ornamentação, cerimonial e coffee-break;
IX - Vale transporte, vale refeição e auxílio médico para funcionários da administração da entidade 
que não trabalharem diretamente para a execução do objeto do contrato;
X - Realização de despesas com cartão de débito ou de crédito de pessoa física ou pessoa jurídica;
XI - Remuneração a integrantes do corpo dirigente e técnico da instituição ou Pessoa física ou 
Jurídica para gerir ou administrar o objeto do contrato;
XII - Despesas maiores de 70% do valor do projeto com Recursos Humanos, sem a contrapartida, 
salvo em casos de readequação necessária de valores por captação inferior à proposta primitiva;
XIII - Despesas maiores de 30% do valor do projeto com aquisição de materiais permanentes, 
bens imóveis e veículos de qualquer espécie, sem contrapartida, salvo em casos de readequação 
necessária de valores por captação inferior à proposta primitiva;
XIV - Aditamento com alteração do objeto.
Art. 18º Deve ser vedada à utilização dos recursos do Fundo dos Direitos da Criança e do 
Adolescente para despesas que não se identifiquem diretamente com a realização de seus 
objetivos ou serviços determinados pela lei que o instituiu, exceto em situações emergenciais ou de 
calamidade pública previstas em lei. Esses casos excepcionais devem ser aprovados pelo plenário 
do Conselho dos Direitos da Criança e do Adolescente.
§ 1º. Além das condições estabelecidas no caput, deve ser vedada ainda a utilização dos recursos 
do Fundo dos Direitos da Criança e do Adolescente para:
I – A transferência sem a deliberação do respectivo Conselho dos Direitos da Criança e do 
Adolescente;
II - Pagamento, manutenção e funcionamento do Conselho Tutelar;
III - Manutenção e funcionamento dos Conselhos dos Direitos da Criança e do Adolescente;
IV - O financiamento das políticas públicas sociais básicas, em caráter continuado, e que disponham 
de fundo específico, nos termos definidos pela legislação pertinente;
§ 2º Os casos não previstos neste Edital serão resolvidos pela Plenária do CMDCA.
§ 3º Nos termos da Resolução 102/2020 poderão ser realizadas despesas com investimentos em 
aquisição, construção, reforma, manutenção e/ou aluguel de imóveis públicos e/ou privados, ainda 
que de uso exclusivo da política da infância e da adolescência, nos termos da Resolução CMDCA 
nº 102/2020.

CAPÍTULO X - DOS RECURSOS FUMCAD, CRITÉRIOS DE SELEÇÃO E REPASSES
Art. 19º O valor destinado para a realização dos programas e/ou projetos ofertados será proveniente 
dos recursos do FUMCAD, pela Lei Municipal nº 4.140/2004 conforme Art. 2°, que constituem 
recursos arrecadados, podendo ser direcionados ou não.
§1º A análise e a aprovação das propostas apresentadas, bem como a deliberação dos valores a 
serem repassados atenderão preferencialmente as seguintes prioridades estipuladas pelo CMDCA.
I – Eixo temático I – Assistência Social: sendo prioritário projetos que visem o fortalecimento e 
estruturação do vínculo familiar, que atendam crianças e adolescentes e seus pais ou responsáveis.
II - Eixo temático II – Saúde: sendo prioritário projetos que visam a prevenção e tratamento de 
crianças e adolescentes ao uso de drogas e substâncias psicoativas, bem como, projetos que visam 
ações preventivas para coibir distúrbios emocionais.
III - Eixo temático III – Educação: sendo prioritário projetos que atuem no contraturno escolar.
IV - Eixo temático IV – Esporte e Recreação: sendo prioritário projetos de lazer por meio do brincar 
e de atividades lúdico-recreativas visando o atendimento às crianças, adolescentes e suas famílias 
com foco no fortalecimento dos vínculos intergeracionais da convivência familiar e comunitária.
V - Eixo temático V – Trabalho: sendo prioritário projetos que visam a formação profissional de 
adolescentes, e que contemplem articulação com os diversos atores do mercado de trabalho.
VI - Eixo temático VI – Fortalecimento de ações para a primeira infância: sendo prioritário projetos 
voltados para ampliação e melhoria da educação infantil, que compreendam sua expansão 
(período) e fortaleçam o atendimento.
VII - Eixo temático VII – Cultura: sendo prioritário projetos que visam a prevenção social; 
protagonismo infanto juvenil; integração comunitária e que ofereçam formações para crianças e 
adolescentes, inclusive visando a democratização das mídias e novas tecnologias, bem como 
vídeo, rádio comunitária, comunicação comunitária entre outras.
§ 2º O CMDCA agirá em conformidade:
I- No caso do montante financeiro correspondente ao número de propostas selecionadas/aprovadas 
for inferior às de oferta do CMDCA via FUMCAD, todos os interessados serão convocados para a 
assinatura do Termo de Fomento;
II No caso do montante financeiro correspondente ao número de propostas selecionadas/aprovadas 
for superior às de oferta do CMDCA via FUMCAD, este procederá a deliberação, segundo 
Resolução CMDCA 15/2012. § 3º Quando da deliberação dos recursos do FUMCAD às propostas, 
o CMDCA deverá atentar-se para o disposto na resolução SEDS nº 23 de 30/11/2015 da Secretaria 
de Desenvolvimento Social do Governo do Estado de São Paulo, bem como do Art. 31 da Lei 
Federal nº 12.594/2012, que prevê o cofinanciamento das medidas socioeducativas de Liberdade 
Assistida (LA) e de Prestação de Serviços à Comunidade (PSC), conforme dispõe a Resolução 
n.49/2016 CMDCA; bem como o disposto na Resolução nº 2/2010 CMDCA, que trata da retenção 
de recurso destinado ao Acolhimento Institucional; ambos deliberados para no mínimo 5% do total 
arrecadado no FUMCAD.
Art. 20º A deliberação quanto ao repasse dos recursos FUMCAD nos termos deste Capítulo será 
aprovada pela Plenária do CMDCA, devendo abster-se ao voto os representantes das entidades 
que participem do processo.

 CAPÍTULO XI - DAS DOCUMENTAÇÕES EXIGIDAS PARA A CELEBRAÇÃO DA PARCERIA
Art. 21º As Organizações da Sociedade Civil que tiverem seus Planos de Trabalhos aprovados e 
deliberados recursos para execução em 2022 deverão apresentar os documentos obrigatórios, com 
data de validade vigente, para firmar o respectivo Termo de Fomento.
Parágrafo único. Os documentos abaixo deverão ser anexados no prazo máximo de 15 dias após 
deliberação da Plenária, podendo ser prorrogado mediante justificativa, no Setor de Protocolo 
Online da Prefeitura Municipal, disponível no endereço eletrônico https://pindamonhangaba.1doc.
com.br/b.php?pg=wp/wp&itd=5, realizando o login institucional e anexando os documentos no 
mesmo protocolo aberto para apresentação da proposta aprovada:
I – Certidões de regularidade fiscal, previdenciária, tributária, de contribuições e de dívida ativa 
Municipal, Estadual e Federal;
a) Certidão de Regularização com FGTS
b) Certidão de Regularidade com o INSS (www.receita.fazenda.gov.br)
c) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (www.tst.jus.br)
d) Certidão Negativa de Débitos Mobiliários Municipal (www.pindamonhangaba.sp.gov.br)
f) Termo de Abertura e Encerramento do Livro Diário (Escrituração Contábil Digital - ECD)
g) Recibo de Entrega do IRPJ (Escrituração Contábil Fiscal - ECF)
II – Certidão de existência jurídica expedida pelo cartório de registro civil competente, ou cópia do 
Estatuto registrado na forma do art. 33 da lei 13.019/2014 e eventuais alterações;
III – Cópia da ata de eleição do quadro da atual diretoria e do conselho fiscal;
IV – Relação nominal atualizada dos dirigentes da OSC, com endereço, número e órgão expedidor 
da carteira de identidade e número de registro no Cadastro das Pessoas Físicas – CPF de cada 
um deles;
V – Comprovante de endereço em que a OSC celebrante comprove funcionar no endereço 
registrado no CNPJ com sede ou domicilio no Município de Pindamonhangaba, para a execução 
do objeto;
VI – Comprovante de inscrição da OSC no Conselho Municipal do Direito da Criança e Adolescente 
de Pindamonhangaba;
VII – Possuir estrutura física para a execução dos serviços – Alvará de Licença ou Termo de 
Anuência ou Declaração de Uso ou Outros;
VIII – Empregar recursos próprios nos serviços de forma direta, comprovado mediante a 
apresentação de balanço patrimonial ou balancete contábil do exercício de 2019, assinados pelo 
dirigente e pelo contador, que permita a identificação das receitas próprias separadas dos repasses 
de recursos públicos;
IX – Declarações atestando:
a) Que não emprega em trabalho noturno, perigoso ou insalubre menores de 18 (dezoito) e 
de qualquer trabalho a menores de 16 (dezesseis) anos, ressalvado na condição de aprendiz, 
conforme determina o artigo 7º, inciso XXXIII da Constituição Federal;
b) Que a organização não foi punida com uma das seguintes sanções, pelo período que durar a 
penalidade:
1. Não estar suspensa de participar em licitação e impedimento de contratar com a Administração;
2. Não estar declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração pública;
3. Não estar suspensa temporariamente da participação em chamamento público e impedida de 
celebrar termos de fomento, termos de convênios e contratos com órgãos e entidades da esfera de 
governo da Administração pública, por prazo não superior a 2 (dois) anos;
4. Não estar declarada inidônea para participar em chamamento público ou celebrar, termos de 
fomento, convênios e contratos com órgãos e entidades de todas as esferas de governo, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante 
a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a OSC ressarcir a 
administração pelo prejuízos resultantes, e após decorrido o prazo da sanção aplicada prevista no 
inciso III do Art. 73 da Lei 13.019/2014;
c) Que não tenha tido contas de parceria julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho 
de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos;
d) Que não possui entre seus dirigentes pessoa:
1. cujas contas relativas a parcerias tenham sido julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal 
ou Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 
(oito) anos;
2. julgada responsável por falta grave e inabilitada para o exercício de cargo em comissão ou 
função de confiança, enquanto durar a inabilitação;
3. considerada responsável por ato de improbidade, enquanto durarem os prazos estabelecidos nos 
incisos I, II e III do Art. 12 da Lei no 8.429, de 2 de junho de 1992;
e) Que não haverá contratação ou remuneração a qualquer título, pela entidade, com recursos 
repassados, de servidor ou empregado público, inclusive aquele que exerça cargo em comissão ou 
função de confiança de órgão ou entidade da Administração Pública celebrante, bom como seus 
respectivos cônjuges, companheiros ou parentes, até segundo grau, em linha reta, colateral, ou 
por afinidades;
f) Que declare sobre instalações e condições materiais, em conformidade com o Art. 33, caput, 
inciso V, alínea “c”, da Lei Federal nº 13.019/2014;
g) Que conste os números das Contas Bancárias da entidade, nas esferas municipal, estadual e 
federal, quando houver.

CAPÍTULO XII - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 22º Para ser financiado, após a apuração dos recursos existentes no FUMCAD, a proposta 
deverá ser acompanhado de cópia dos documentos necessários à celebração de contrato público, 
conforme os referidos na Instrução Normativa TCESP vigente.
Art. 23º Integram este Edital, como se nele estivessem transcritos, os anexos abaixo relacionados.
I – Folha de Rosto em formato PDF (ANEXO I);
II – Plano de Trabalho em formato PDF (ANEXO II);
III – Planilha de Custos com memória de cálculo em formato EXL (ANEXO III);
IV – Declaração de Instalação e Condições Materiais em formato PDF (ANEXO IV);
V – Minuta do Termo de Fomento em formato PDF (ANEXO V).
Art. 24º Para se habilitar a firmar os Termos de Fomento, as Organizações da Sociedade Civil (OSC) 
devem obrigatoriamente atender aos seguintes critérios eliminatórios, sob pena de desclassificação 
sumária, sem avaliação de mérito, da proposta enviada:
I- Possuir, no mínimo, 01 (ano) ano de existência, com cadastro ativo, comprovados por meio 
de documentação emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, com base no Cadastro 
Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ;
II- Possuir experiência prévia na realização, com efetividade, do objeto da parceria ou de natureza 
semelhante;
III- Possuir instalações, condições materiais e capacidade técnica e operacional para o 
desenvolvimento das atividades ou projetos previstos na parceria e o cumprimento das metas 
estabelecidas;
IV- Apresentar toda a documentação exigida nos artigos deste Edital;
V- Ser regida por estatutos cujas normas disponham, expressamente, sobre:
a) objetivos voltados à promoção de atividades e finalidades de relevância pública e social;
b) que, em caso de dissolução da entidade, o respectivo patrimônio líquido seja transferido para 
outra pessoa jurídica de igual natureza que preencha os requisitos da Lei e cujo objeto social seja, 
preferencialmente, o mesmo da entidade extinta;
c) escrituração de acordo com os princípios fundamentais de contabilidade e com as Normas 
Brasileiras de Contabilidade.
Art. 25º Fica impedida de celebrar a parceria de que trata este Edital a Organização da Sociedade 
Civil que:
I- Não esteja regularmente constituída ou, se estrangeira, não esteja autorizada a funcionar no 
território nacional;
II- Esteja omissa no dever de prestar contas de parceria anteriormente celebrada;
III- Tenha como dirigente membro de Poder ou do Ministério Público, ou dirigente de órgão ou 
entidade da administração pública da mesma esfera governamental na qual será celebrado o termo 
de fomento, estendendo-se a vedação aos respectivos cônjuges ou companheiros, bem como 
parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau;
IV- Tenha tido as contas rejeitadas pela administração pública nos últimos cinco anos, exceto se:
a) for sanada a irregularidade que motivou a rejeição e quitados os débitos eventualmente 
imputados;
b) for reconsiderada ou revista a decisão pela rejeição;
c) a apreciação das contas estiver pendente de decisão sobre recurso com efeito suspensivo;
V- Tenha sido punida com uma das seguintes sanções, pelo período que durar a penalidade:
a) suspensão de participação em licitação e impedimento de contratar com a administração;
b) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública;
c) suspensão temporária da participação em chamamento público e impedimento de celebrar 
termos de fomento, termos de colaboração e contratos com órgãos e entidades da esfera de 
governo da administração pública sancionadora, por prazo não superior a 2 (dois) anos;
d) declaração de inidoneidade para participar em chamamento público ou celebrar termos de 
fomento, termos de colaboração e contratos com órgãos e entidades de todas as esferas de 
governo, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida 
a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre 
que a organização da sociedade civil ressarcir a administração pelos prejuízos resultantes, e após 
decorrido o prazo da sanção aplicada com base na alínea “c” do inciso V deste artigo;
VI- Tenha tido contas de parceria julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de 
Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos;
VII- Tenha entre seus dirigentes pessoa:
a) cujas contas relativas a parcerias tenham sido julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal 
ou Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 
(oito) anos;
b) julgada responsável por falta grave e inabilitada para o exercício de cargo em comissão ou 
função de confiança, enquanto durar a inabilitação;
c) considerada responsável por ato de improbidade, enquanto durarem os prazos estabelecidos nos 
incisos I, II e III do art. 12 da Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992.
Art. 26º A celebração do Termo de Fomento somente se efetivará com as organizações que 
comprovem dispor de condições para consecução do objeto do plano de trabalho e atendam aos 
requisitos legais inerentes à celebração de todo e qualquer contrato com a Administração Pública.
Art. 27º Dos recursos do FUMCAD, dirigidas ou não dirigidas, serão retidos 15%, sendo que 5% 
serão repassadas a instituições de acolhimento de crianças e adolescentes, 5% para instituições 
que atuem com medidas socioeducativas, conforme determinação legal, e 5% para o fortalecimento 
do CMDCA e/ou financiamento de projetos não contemplados por captação direta, exceto aquelas 
verbas oriundas de editais externos que exijam repasse de 100% dos valores aportados.
Art. 28º Os casos não previstos neste Edital serão resolvidos pela Plenária do CMDCA.
Art. 29º O CMDCA fará publicar a relação dos projetos aprovados na imprensa oficial, conforme 
cronograma previsto no Art. 13º deste edital.
Art. 30º As destinações de recursos do FUMCAD serão deliberadas exclusivamente pela Plenária 
do CMDCA.
Art. 31º Os Termos de Fomento celebrados de acordo com este Edital serão submetidos a 
procedimentos de fiscalização durante sua vigência, inclusive por meio de visitas in loco, através 
de comissão específica deste Conselho Municipal, da comissão de monitoramento e avaliação 

designada por portaria do executivo municipal, bem como pelo gestor da parceria ou pessoa por 
este designado.
Parágrafo único. O monitoramento e a avaliação realizados em decorrência da celebração de 
Termo de Fomento, conforme indicado neste Edital, não substitui e não prejudica os procedimentos 
de monitoramento e avaliação sob competência do setor de Vigilância Socioassistencial do órgão 
gestor municipal de Assistência Social.
Art. 32º Sem prejuízo da fiscalização pela administração pública e pelos órgãos de controle, a 
execução da parceria será acompanhada e fiscalizada pelos conselhos de políticas públicas das 
áreas correspondentes de atuação existentes, nos termos da redação do Art. 60 da Lei 13019/2014.
Parágrafo único. Os termos de que trata este Edital estarão também sujeitos aos mecanismos de 
controle social previstos na legislação.
Art. 33º Este Edital entra em vigor a partir da data de sua publicação no Diário Oficial da Cidade.
Pindamonhangaba, 28 de outubro de 2021.

Adriano Augusto Zanotti
Presidente – Gestão 2019/2022
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I - A consonância da proposta às prioridades previstas pelo CMDCA conforme Art. 19º deste Edital; 

II - Adequação dos projetos a uma das diretrizes descritas neste Edital;  

III - Capacidade técnica e administrativa da Organização da Sociedade Civil para execução do projeto, 

conforme Plano de Trabalho apresentado; 

VII - Quadro de recursos humanos compatível com o projeto apresentado, previsto o cumprimento das 

normas trabalhistas e convenções coletivas;  

VIII - Apresentação completa dos documentos elencados nos incisos I, II, III, IV, V do Art. 7º deste Edital.  

IX - Apresentação de metas e justificativas, com metodologia de trabalho e avaliação qualitativa e 

quantitativa; 

X - Indicação de números de beneficiários diretos e indiretos. 

 

CAPÍTULO VII - DOS PRAZOS PARA A APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DE PROPOSTA 

 

Art. 13º O presente edital será publicado no Jornal Tribuna do Norte, tendo por prazos: 

 

ETAPAS DESCRIÇÃO PRAZOS 

1º 
Publicação do Edital de 

Chamamento Público CMDCA/FUMCAD 
28/10/2021 

2º 
Protocolo da Proposta através do endereço eletrônico 

https://pindamonhangaba.1doc.com.br/b.php?pg=wp/wp&itd=5 

28/10/2021 à 

18/11/2021  

3º Impugnação do Edital 
28/10/2021 à 

05/11/2021 

4º Publicação do resultado da impugnação do Edital 12/11/2021 

5º Prazo para a análise pela Comissão de Avaliação  
19/11/2021 à 

16/12/2021 

6º 
Envio dos pareceres da Comissão de Avaliação ao Presidente do 

CMDCA 
17/12/2021 

7º Assembleia do CMDCA para a deliberação dos pareceres 20/12/2021 

8º 

Publicação do resultado no jornal TRIBUNA DO NORTE, divulgação 

na página oficial no Facebook, Conselho da Criança e do Adolescente - 

Pindamonhangaba/SP (https://bit.ly/31iDyrx) e site oficial da   prefeitura 

(www.pindamonhangaba.gov.sp.br)  

23/12/2021 
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9º Prazo para recurso contra resultado (até 05 dias úteis após a publicação) 
até 

03/01/2022 

10º Prazo para análise do recurso pela Comissão de Avaliação  
até 

10/01/2022 

11º Prazo para a deliberação do CMDCA e resultado final 13/01/2022 

12º 

Publicação do resultado final no jornal TRIBUNA DO NORTE, 

divulgação na página oficial no Facebook, Conselho da Criança e do 

Adolescente - Pindamonhangaba/SP (https://bit.ly/31iDyrx), e site oficial 

da   prefeitura (www.pindamonhangaba.gov.sp.br) 

14/01/2022 

 
Parágrafo único. As etapas de seleção, análise, avaliação e aprovação das propostas apresentadas neste 

presente Edital obedecerão aos critérios: 

 

I. HABILITAÇÃO: Fase de seleção, onde será julgada a condição de habilitação da proponente para 

participar do presente chamamento público, em que será considerado, obrigatoriamente, o cumprimento do 

presente Edital; 

II. AVALIAÇÃO: Nesta fase a Comissão de Avaliação de Projetos fará análise e avaliação das propostas 

apresentadas; 

III. APROVAÇÃO: Nesta fase, a Comissão de Avaliação de Projetos aprovará as propostas mediante 

pareceres a serem enviados para deliberação na plenária do CMDCA a fim de que sejam incluídas no 

Banco de Projetos e estarão aptas a captação de recursos e bem como poderão ser financiadas com 

Recursos FUMCAD. 

 

CAPÍTULO VIII - DO REGISTRO DO PROGRAMA/PROJETO E DO PRAZO DE EXECUÇÃO 

 

Art. 14º O proponente, para fazer jus captação de recursos e financiamento do programa e/ou projeto 

deverá estar devidamente registrado no CMDCA/Pindamonhangaba. 

 

§1º No caso dos registros em análise para renovação deverá o proponente apresentar protocolo de entrada 

no CMDCA. 

 

§2º Será anulada a aprovação do programa e/ou projeto cujo proponente tiver indeferida a renovação do 

Registro no CMDCA/Pindamonhangaba. 
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ANEXO I 
Modelo de Folha de Rosto 

(Fazer em papel timbrado da instituição) 
 

1. IDENTIFICAÇÃO DA ORGANIZAÇÃO SOCIAL PROPONENTE 
Razão Social: 
C.N.P.J.: 
Inscrição no CMDCA nº: 
Validade da Inscrição no CMDCA: 
Endereço Completo (nº/bairro/cidade/estado/CEP): 
Endereço Internet (site oficial/redes sociais): 
E-mail Institucional: Esta será a principal forma de contato com o CMDCA 
Nome do Responsável Legal da Organização: 
DDD/Tel:    
DDD/Celular: 
E-mail: Esta será a principal forma de contato com o CMDCA 
Nome do Técnico Responsável: 
DDD/Tel:      
DDD/Celular: 
E-mail: Esta será a principal forma de contato com o CMDCA 
2. IDENTIFICAÇÃO DA PROPOSTA: 
Título: Indicar apenas um único título. Deve indicar o objetivo geral da proposta. 
Classificação da proposta conforme Eixo Temático: Indicar apenas um único Eixo Temático. Atenção! A ausência 
da informação ou mais de um Eixo Temático poderá inabilitar a proposta. 
3. APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA: 
Resumo da Proposta: É a síntese da proposta, portanto, deverá ser conciso e claro. Não deverá exceder o total de 
10 linhas. Exemplo de preenchimento: “A proposta é estruturado em jogos teatrais e rodas de conversa para 
crianças de idade entre 07 a 12 anos no contraturno escolar... +08 linhas” 
Objetivos: Com base na justificativa, definir os objetivos que se pretende alcançar. O objetivo geral deve ser 
formulado como uma única sentença, iniciada necessariamente por um verbo no infinitivo. Deve ser abrangente e 
genérico. Os objetivos específicos devem apresentar ações específicas que, uma vez executadas, culminam com o 
alcance do objetivo geral. Atenção ao número de objetivos específicos, devendo ser poucos e concisos. Exemplo de 
preenchimento: “Estimular as competências linguísticas orais dos beneficiários, por meio de um ambiente seguro e 
mediado, em que possam compartilhar e aprofundar discursivamente suas experiências de vida e aprofundar suas 
capacidades de absorver conteúdos artísticos, reconhecendo e valorizando traços de sua cultura”. 
População atendida (local/endereço/região): Indicar o(s) endereço do(s) imóvel(is) onde se executará as atividades 
da proposta. Este é um item essencial para análise. Deverá ser exposto o local exato com a finalidade de avaliação 
da estrutura. Atenção! A ausência da informação poderá inabilitar a proposta. 
Capacidade de Atendimento (beneficiários diretos): Número de vagas da proposta. Transcrito em números. 
Capacidade de Atendimento (beneficiários indiretos): Abrangência do público atendido transcrito em números. 
Duração do proposta (nº meses): O total de meses de execução da proposta. 
Custo total: Em R$. O valor total da proposta durante todos os seus meses.
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ANEXO II 
Modelo de Plano de Trabalho 

(Fazer em papel timbrado da instituição) 
 

PLANO DE RABALHO 2021/2022 

1. IDENTIFICAÇÃO DA ORGANIZAÇÃO SOCIAL PROPONENTE 

Razão Social: 

Data de criação: C.N.P.J.: 

Inscrição no CMDCA nº:  

Endereço: 

Cidade: UF: 

CEP: E‐mail: 

DDD/Tel: FAX: 

Conta Corrente: Banco: Agência: 

Nome do Representante Legal: 

CPF: RG: 

Cargo: Função: 

Endereço: CEP: 

Início mandato: Fim do mandato: 

Nome do Técnico Responsável: 

CPF: RG: 

Formação Profissional: N° Registro: 

Cargo: Função: 

Endereço: CEP: 
  

2. TÍTULO 
 
Deve refletir a natureza do problema enfocado e ter impacto significativo em seu leitor. 
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2.1 CLASSIFICAÇÃO DA PROPOSTA CONFORME EIXO TEMÁTICO 
 
Informar o eixo temático (obrigatório – vide Art. 5º do Edital)  
Informar a prioridade (opcional - vide Art. 19º do Edital) 
 
Exemplo: 
 
Eixo temático III – Educação:  
b) Formação em valores para a convivência na escola;  
 
Prioridade:  
III - Eixo temático III – Educação: sendo prioritário projetos que atuem no contraturno escolar. 

 
 

2.2 CAPACIDADE DE ATENDIMENTO 
 
Capacidade de Atendimento: XX vagas 

 
 

2.3 DIAGNÓSTICO DA REALIDADE 
 
Diagnóstico da realidade que será objeto das atividades do fomento, devendo ser demonstrado o nexo 
entre essa realidade e as atividades ou metas a serem atingidas. 
 
Descrever a metodologia empregada, identificando as fontes de informação e os procedimentos 
adotados para coleta e análise. 
 

 

2.4 JUSTIFICATIVA 
 
Indicar o(s) motivo(s) que justificam a proposta apresentada. 
 

 

2.5 OBJETIVO GERAL 
 
Deve ser abrangente e genérico. 
 
Geral e Específicos, com base na justificativa, definir os objetivos que se pretende alcançar.  
 
O objetivo geral deve ser formulado como uma única sentença, iniciada necessariamente por um 
verbo no infinitivo. 
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2.6 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 
 
Geral e Específicos, com base na justificativa, definir os objetivos que se pretende alcançar.  
 
Devem ser apresentadas ações específicas que, uma vez executadas, culminam com o alcance do 
objetivo geral.  
 
É a diretriz para a elaboração da metodologia e das atividades a serem desenvolvidas no Plano de 
Trabalho visando atender o objetivo geral. 
 

 

2.7 METODOLOGIA DE TRABALHO 
 
Descrever como será desenvolvido o projeto, informando o método aplicado e a dinâmica de trabalho. 
Destacar o local onde ocorre, os recursos e materiais utilizados e a quantidade de grupos 
desenvolvidos. 

 
 

2.8 PÚBLICO ALVO 
População atendida Critérios de seleção 

  
Faixa etária: 
Território: 
Outros: 
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2.9 ATIVIDADES DESENVOLVIDAS RELATIVAS À PROPOSTA 
 

N
º 

AÇÃO 
(descrever por linha) 
(cada ação por linha) 

RESPONSÁVEL  
PELA AÇÃO 

(profissional por ação) 
(cada ação um profissional) 

PERIODICIDADE 
DA AÇÃO 

(indicar no modelo) 
(modelo: ação x mês) 

DURAÇÃO 
DA AÇÃO 

(horas) 
(minutos) 

NÚMERO DE 
GRUPOS 

(mensalmente) 
(apenas em mês) 

CARGA 
HORÁRI
A TOTAL  
(mensal) 

TOTAL DE 
ATENDIDOS 
(mensalmente) 
(quantitativo) 

1 XX XX XX ações x mês XX:XX XX grupo(s) XXh XX 

..
. 

(USAR QUANTAS LINHAS 
FOREM NECESSÁRIAS) 

(USAR QUANTAS LINHAS FOREM 
NECESSÁRIAS) 

(USAR QUANTAS LINHAS 
FOREM NECESSÁRIAS) 

(USAR 
QUANTAS 

LINHAS FOREM 
NECESSÁRIAS) 

(USAR QUANTAS 
LINHAS FOREM 
NECESSÁRIAS) 

(USAR 
QUANTAS 

LINHAS 
FOREM 

NECESSÁRI
AS) 

(USAR QUANTAS 
LINHAS FOREM 
NECESSÁRIAS) 
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Exemplo de preenchimento: 
 

N 
AÇÃO 

(descrever por linha) 
(cada ação por linha) 

RESPONSÁVEL  
PELA AÇÃO 

(profissional por ação) 
(cada ação um profissional) 

PERIODICIDADE 
DA AÇÃO 

(indicar no modelo) 
(modelo: ação x mês) 

DURAÇÃO 
DA AÇÃO 

(horas) 
(minutos) 

NÚMERO DE 
GRUPOS 

(mensalmente) 
(apenas em mês) 

CARGA 
HORÁRIA 

TOTAL  
(mensal) 

TOTAL DE 
ATENDIDOS 
(mensalmente) 
(quantitativo) 

1
.
1 

Realizar  
triagem 

Psicólogo 

20 ações x mês 01:00h 00 grupo(s) 20h 20 indivíduos 

1
.
2 

 
Realizar atendimento 

individual 
10 ações x mês 01:00h 00 grupo(s) 10h 10 indivíduos 

1
.
3 

Observar oficinas 
coletivas 04 ações x mês 01:00h 

02 grupo(s) 
 

2 grupos x  
20 indivíduos 

08h 40 indivíduos 

1
.
4 

Realizar planejamento 
e 

escrita de relatórios 
02 ações x mês 01:00h 00 grupo(s) 02h - 

2
.
1 

Executar oficinas 
coletiva 

Educador Social 

04 ações x mês 01:00h 

02 grupo(s) 
 

2 grupos x  
20 indivíduos 

08h 40 indivíduos 

2
.
2 

Realizar planejamento 
do plano de aula 04 ações x mês 00:30h 00 grupo(s) 02h - 

3 Acompanhamento 
familiar Assistente Social 40 ações x mês 01:00h 00 grupo(s) 40h 40 famílias 

4 XX XX XX ações x mês XX:XX XX grupo(s) XXh XX 

Continua na página 9
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6.IDENTIFICAÇÃO E ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL, TÉCNICO RESPONSÁVEL 
E PROFISSIONAL RESPONSÁVEL PELA PRESTAÇÃO DE CONTAS

REPRESENTANTE LEGAL
Nome:
Data:     Assinatura:

RESPONSÁVEL TÉCNICO PELA EXECUÇÃO
Nome:
Data:     Assinatura:

RESPONSÁVEL PELA PRESTAÇÃO DE CONTAS
Nome:
Data:     Assinatura:

    Pindamonhangaba, de ______de 2021.

ANEXO IV
Modelo de Declaração de Instalação e Condições Materiais

(Fazer em papel timbrado da instituição)

D E C L A R A Ç Ã O
O/A (razão social), inscrito no CNPJ sob nº (número), sediado em Pindamonhangaba, na 
(endereço completo – logradouro, nº/bairro/cidade/estado/CEP), por intermédio do Sr(a). (nome 
do responsável legal da organização), CPF (número), RG (número), dirigente, infra-assinado, 
DECLARA que, em conformidade com o Art. 33, caput, inciso V, alínea “c”, da Lei nº 13.019, de 
2014, dispõe de instalações e outras condições materiais para o desenvolvimento das atividades ou 
projetos previstos na parceria e cumprimento das metas estabelecidas, bem como pretende, ainda, 
contratar ou adquirir com recursos da parceria outros bens para tanto.

Pindamonhangaba, de___________de 2021.
_    ______________

(assinatura)
(nome do responsável legal da organização)

(função)

ANEXO V
Minuta do Termo de Fomento

TERMO DE FOMENTO Nº ___/20__
(RECURSO FUMCAD)

TERMO DE FOMENTO TÉCNICO E FINANCEIRO CELEBRADO ENTRE A PREFEITURA 
MUNICIPAL DE PINDAMONHANGABA E O 

Pelo presente Termo de FOMENTO, de um lado a PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDAMONHANGABA, 
neste ato representada pela Secretária Municipal de Assistência Social, conforme Portaria Geral nº 
e 5.136, de 27/12//2018, (secretária)_____________________________, (nacionalidade), (estado 
civil), portadora da cédula de identidade RG nº __.___.___ e inscrita no CPF/MF sob nº ___.___.___-
__, residente e domiciliada na (endereço)______________________________________, 
nos termos do Decreto Municipal n.º Decreto Municipal nº 5.828, de 21/07/2020, doravante 
designada simplesmente MUNICÍPIO, e de outro lado o (OSC)__________________, sob CNPJ: 
__.___.___/____-__, neste ato representado pela seu presidente, Sr(a) _______________________. 
, portador da cédula de identidade RG nº __.___.___-_ e inscrita no CPF/MF sob nº ___.___.___-
__, residente e domiciliado na (endereço)___________________________________, doravante 
designado simplesmente OSC, resolvem firmar o presente Termo, conforme as seguintes cláusulas:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
O presente termo de FOMENTO tem por objeto a execução do Plano de Trabalho, especificamente 
para despesas de custeio, conforme proposto pela OSC, na forma do artigo 22 e seguintes da 
Lei nº 13.019/2014, e aprovado pelo MUNICÍPIO, sendo parte integrante e indissociável deste 
instrumento, independentemente de transcrição.
Parágrafo 1º - O presente instrumento tem por objeto o repasse de recurso municipal, através 
do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – FUMCAD, para promover o 
desenvolvimento do Projeto/Programa “___________________”, especificamente para despesas 
de Custeio/Bens e matérias permanentes ou obras, compreendidas no plano de trabalho integrante 
do Processo Administrativo nº _____/20__”, o qual passa a ser parte integrante e indissociável do 
presente Termo de Fomento.
Parágrafo 2º É vedado adotar na execução dos serviços escolha discriminatória ou exclusiva, que 
privilegie a faixa etária, sexo ou orientação s sexual, deficiência ou de outras formas.

CLÁUSULA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO
I - Publicar na imprensa oficial ou no jornal o extrato deste Termo de FOMENTO e de seus eventuais 
aditivos, nos prazos e nos moldes previstos no § 1º do art. 32 e no art. 38, da Lei Ordinária Federal 
nº 13.019/2014;
II – Efetuar os repasses de recursos, em parcelas mensais, para a execução do objeto deste 
instrumento, através de depósito bancário na conta corrente específica para movimentar os 
recursos provenientes desta parceria, previamente informada pela OSC;
III – Supervisionar, acompanhar e avaliar, qualitativa e quantitativamente, os serviços prestados 
pela OSC, bem como apoiá-la tecnicamente em decorrência da execução das atividades, objeto 
deste Instrumento;
IV – Notificar para que a OSC adote providências necessárias para o exato cumprimento das 
obrigações decorrentes deste Instrumento, sempre que verificada alguma irregularidade, sem 
prejuízo da retenção das parcelas dos recursos financeiros, até o saneamento dos eventuais 
apontamentos;
V – Monitorar e Avaliar o objeto:
a) Homologando os relatórios de fiscalização;
b) Quanto à execução física e atingimento das metas qualiquantitativas;
c) Quanto à correta e regular aplicação dos recursos financeiros.

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA OSC
I – Executar os serviços, programas ou benefícios socioassistenciais a que se refere o objeto;
II - Zelar pela manutenção de qualidade da oferta prestada, de acordo com as diretrizes técnicas 
e operacionais definidas pelo MUNICÍPIO e aprovados pelo Conselho Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente – CMDCA;
III - Observar as orientações do MUNICÍPIO, decorrentes do trabalho de acompanhamento 
e supervisão das atividades ou projeto e, também, das fiscalizações periódicas realizadas pelo 
Juízo e Promotoria e propor ajustes necessários para melhor executar as ações, alcançar eficácia, 
eficiência e economicidade;
IV – Manter recursos humanos, materiais e equipamentos adequados e compatíveis com o 
atendimento da oferta socioassistencial que os obriga a prestar, com vistas ao cumprimento dos 
objetivos deste Instrumento;
V - Proporcionar amplas e iguais condições de acesso à população abrangida pelos serviços 
assistenciais, sem discriminação de qualquer natureza, zelando pela segurança e integridade física 
dos usuários;
VI - Aplicar integralmente os recursos financeiros repassados pelo MUNICÍPIO, inclusive eventuais 
rendimentos de aplicação financeira, na prestação dos serviços objeto deste instrumento, utilizando 
para isso de conta bancária exclusiva para movimentar recursos financeiros repassados por este 
presente termo de FOMENTO, conforme estabelecido na cláusula primeira;
VII – Apresentar, nos prazos exigidos pela Secretaria Municipal de Assistência Social, por meio do 
relatório circunstanciado, as atividades desenvolvidas, comprovando que os recursos financeiros 
recebidos foram aplicados nas ações previstas no Plano de Trabalho, além da relação nominal e 
documentos de todos os assistidos;
VIII – Prestar contas ao MUNICÍPIO, conforme cláusula sexta deste Termo de FOMENTO, inclusive 
apresentar mensalmente extrato e conciliação bancária;
IX – Realizar formação inicial e continuada a empregado admitido, a fim de assegurar a qualidade 
da execução do plano de trabalho;
X – Manter a contabilidade e registros atualizados e em boa ordem, bem como relação nominal 
dos beneficiários das ações colaboradas à disposição dos órgãos fiscalizadores, e ainda, manter 
registros contábeis específicos relativos aos recebimentos de recursos públicos;
XI Assegurar à Comissão de Monitoramento e Avaliação, ao Conselho Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente – CMDCA, e aos demais Conselhos, ao Juízo e a Promotoria condições 
necessárias ao acompanhamento, supervisão, fiscalização e avaliação da execução e dos serviços 
prestados;
XII - Apresentar relatório mensal, referente aos doze meses de execução da parceria, conforme 
acordado com a Secretaria Municipal de Assistência Social, demonstrando o atendimento prestado, 
com os aspectos quantitativos e qualitativos, considerados, respectivamente, a capacidade e o 
número de beneficiários, bem como os resultados alcançados na implementação dos serviços;
XIII - Alimentar os sistemas de controle de dados dos serviços, informatizados ou manuais, 
adotados pela Secretaria Municipal de Assistência Social, bem como os decorrentes das normas 
expedidas pela União e pelo Governo do Estado de São Paulo;
XIV - Manter identidade do trabalhador social mediante crachá contendo nome completo, cargo, 
função e logomarca da OSC;
XV - Manter, durante o prazo de vigência deste termo de FOMENTO, a regularidade das obrigações 
perante a Previdência Social e o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço;
XVI - Comunicar à Secretaria Municipal de Assistência Social toda e qualquer alteração ocorrida em 
seus estatutos sociais, mudanças de diretoria ou substituição de seus membros.
XVII – Apresentar, na ocasião da prestação de contas das parcelas, cópias de CND Mobiliário 
Municipal, CRF, Certidão Conjunta da Dívida Ativa, Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas 
atualizadas;
XVIII – Atender eventuais solicitações verbais, por e-mail, telefone ou outros meios acerca de 
levantamentos de dados formulados pela Secretaria Municipal de Assistência Social, com a pronta 
apresentação dos documentos solicitados no prazo estipulado;
XIX – Apresentar, caso solicitado, nome e número da Carteira de Trabalho e Previdência Social de 
cada um dos trabalhadores recrutados para executar os serviços vinculados ao objeto, mediante 
prévio registro com base na legislação trabalhista, bem como, inclusive de eventual empregado 
substituto;
XX - Promover a publicação integral de extrato do relatório de execução física e financeira deste 
Termo de FOMENTO, nos termos do art. 11 da Lei nº Ordinária Federal nº 13.019/2014.
XXI - Manter os recursos aplicados no mercado aberto em títulos da dívida pública quando os 
recursos forem utilizados em prazo inferior a 30 (trinta) dias, e em caderneta de poupança quando 
não utilizados no prazo superior a 30 (trinta) dias, sendo que estes valores deverão ser aplicados 
na parceria e deverão constar obrigatoriamente na prestação de contas junto com os demais 
recursos repassados. Inclusive apresentando os extratos bancários mensais de eventual aplicação 
financeira fornecidos pela instituição bancária.
XXII - Efetuar os pagamentos somente por transferência direta ao fornecedor (DOC, TED, PIX), 
pessoa física ou jurídica, inclusive dos empregados, vedada a emissão de cheque para desembolso 
ou quaisquer pagamentos;
XXIII - Manter e movimentar os recursos em conta bancária, em banco público, citados neste 
instrumento;
XXIV - Se responsabilizar exclusivamente pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos 
recursos recebidos, inclusive no que diz respeito às despesas de custeio, de serviços e de pessoal;
XXV - Se responsabilizar exclusivamente pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais relativos ao funcionamento da instituição e ao adimplemento do termo de 
FOMENTO, manter as certidões negativas em dia, não se caracterizando responsabilidade solidária 
ou subsidiária da Administração Pública pelos respectivos pagamentos, qualquer oneração do 
objeto da parceria ou restrição à sua execução;
XXVI - Elaborar e entregar o balanço patrimonial, o balancete analítico anual, e demais 
demonstrações contábeis solicitadas pelo TCE-SP, segundo as normas contábeis vigentes para 
o terceiro setor;
XXVII - Manter em seus arquivos durante o prazo de 10 (dez) anos, contados do dia útil subsequente 
ao da prestação de contas, os documentos originais que compõem a prestação de contas.

CLÁUSULA QUARTA – SÃO ATRIBUIÇÕES DA ORGANIZAÇÃO SELECIONADA:
I - Realizar diagnóstico, mapeando os serviços conveniados ou não, localizando a rede de serviços 
a partir dos
territórios de maior incidência de vulnerabilidade e riscos, de forma a propiciar a universalidade de 
cobertura entre indivíduos e famílias.
II - Participar e propiciar a capacitação continuada dos seus colaboradores e gestores tanto as 
oferecidas pela Secretaria Municipal de Assistência Social, como as viabilizadas pela rede local;
III - Realizar as ações previstas no plano de trabalho, respeitando as diretrizes e eixos da oferta;
IV - Responsabilizar-se pela manutenção, reforma e ampliação do espaço físico;
V - Participar da sistematização, monitoramento das atividades desenvolvidas e do processo de 
avaliação;

CLÁUSULA QUINTA – DOS RECURSOS FINANCEIROS
O valor anual total do presente instrumento é de R$ ______________ (_______________), 
onerando a funcional programática da Secretaria Municipal de Assistência Social, Fundo 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - FUMCAD, Dotação Orçamentária: __.__.__ | 
__.___.____.____ | _._.__.__.__.__, Ficha nº ____.
Parágrafo único - O repasse de cada parcela será efetuado mensalmente, condicionado à 
apresentação e aprovação da prestação de contas da parcela anterior.

CLÁUSULA SEXTA – DAS PRESTAÇÕES DE CONTAS
A OSC prestará contas ao MUNICÍPIO, da seguinte forma:
I - Contas parciais: serão prestadas MENSALMENTE à Secretaria Municipal de Assistência Social, 
devidamente acompanhado de relatório circunstanciado das atividades desenvolvidas; extratos 
bancários conciliados, evidenciando a movimentação do recurso e a rentabilidade do período; 
relatório de receita e de despesas; certidão negativa de regularidade junto à Previdência Social 
(CND - CNDT) e FGTS (CRF), relação nominal dos atendidos;
II - Contas anuais: deverão ser apresentadas até janeiro subsequente, nos moldes das Instruções 
específicas do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo (prestação de contas do recurso 
total recebido no exercício, incluindo rentabilidade. Eventuais saldos não utilizados deverão ser 
restituídos aos cofres municipais ao término da parceria devidamente corrigidos, conforme cláusula 
Décima Terceira.
Parágrafo 1º - Para fins de comprovação dos gastos, não serão aceitas despesas efetuadas em 
data anterior ou posterior à vigência da parceria;
Parágrafo 2º - Não poderão ser pagas com recursos da parceria, despesas decorrentes de:
I - Taxa de administração, de gerência ou similar;
II - Pagamento de servidor ou empregado público sem que a lei específica e ou a lei de diretrizes 
orçamentária autorize;
III - Multas, juros ou correção monetária, inclusive referentes à pagamentos ou à recolhimentos 
fora dos prazos;
IV - Publicidade, salvo as previstas no Plano de Trabalho e diretamente vinculadas ao objeto da 
parceria, de caráter educativo, informativo ou orientação pessoal, das quais não constem nomes, 
símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal;
V - Pagamento de pessoal contratado pela OSC, que não atendam às exigências do artigo 46 da 
Lei Ordinária nº 13.019/2014;
Parágrafo 3º - A falta de prestação de contas nas condições estabelecidas nesta Cláusula, ou a 
sua não aprovação pela
Comissão de Monitoramento e Avaliação importará na suspensão das liberações subsequentes até 
a correção das impropriedades ocorridas.
Parágrafo 4º - É responsabilidade exclusiva da OSC o gerenciamento administrativo e financeiro 
dos recursos recebidos, inclusive no que diz respeito às despesas de custeio, e especialmente as 
de pessoal, incluindo-se os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, não se caracterizando 
responsabilidade solidária ou subsidiária do MUNICÍPIO pelos respectivos pagamentos, qualquer 
oneração do objeto da parceria ou restrição à sua execução.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA AVALIAÇÃO DOS RESULTADOS ALCANÇADOS
Em consonância com o disposto na alínea “h” do artigo 35 da Lei Ordinária Federal nº 13.019 de 
31/07/2014, a Comissão de Monitoramento e Avaliação, realizará o monitoramento e avaliação 
da parceria, no prazo da vigência da parceria, sem prejuízo do monitoramento pelo Conselho 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – CMDCA, Conselhos afins, conforme o caso, 
e da fiscalização do Poder Judiciário, Ministério Público e Conselho Tutelar.
Parágrafo único - Fica assegurado o livre acesso dos servidores da Secretaria Municipal de 
Assistência Social, do Controle Interno Municipal e do Tribunal de Contas correspondentes aos 
processos, aos documentos, às informações referentes aos instrumentos de transferências 
regulamentados pela lei vigente, bem como aos locais de execução do objeto.

CLÁUSULA OITAVA – DAS IRREGULARIDADES
Qualquer irregularidade concernente ao presente Instrumento será comunicada à Secretaria 
Municipal de Assistência Social, que deliberará quanto à implicação das sanções previstas na 
cláusula décima segunda.
Parágrafo único: Os casos omissos serão solucionados de comum acordo entre os colaboradores.
CLÁUSULA NONA – DO GESTOR DA PARCERIA
Em consonância com o disposto no inciso VI do artigo 2º da Lei Ordinária nº 13.019, de 31/07/2014, 
a função do Gestor da parceria e suas competências estão dispostas no Decreto Municipal Nº 
6.055, de 28/09/2021, sendo o mesmo nomeado por ato público em Portaria Geral Municipal Nº 
________, de / / .

CLÁUSULA DÉCIMA – DA VIGÊNCIA
Este instrumento terá a vigência de __/__/20__ a __/__/20__.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS ALTERAÇÕES
O Município poderá autorizar ou propor a alteração do termo de fomento ou de colaboração ou do 
plano de trabalho após, respectivamente, solicitação fundamentada da Organização da Sociedade 
Civil ou sua anuência, desde que não haja alteração de seu objeto, da seguinte forma:
I – Por termo aditivo à parceria para:
a) Ampliação de até 30 (trinta) por cento do valor global;
b) Redução do valor global, sem limitação do montante;
c) Prorrogação da vigência, observados o limite fixado pelo artigo 21 do Decreto Federal 8.729/2016, 
qual seja, desde que o período total da vigência não exceda 05 (cinco) anos;
d) Alteração da destinação dos bens remanescentes: ou
II – Por certidão de apostilamento, nas demais hipóteses de alteração, tais como:
a) Ajustes da execução do objeto da parceria no plano de trabalho;
b) Remanejamento de recursos sem a alteração do valor global.
§ 1º Sem prejuízo das alterações previstas no caput, a parceria deverá ser alterada por certidão de 
apostilamento, independentemente de anuência da organização da sociedade civil para:
I – Prorrogação da vigência, antes do seu término, quando o órgão ou a entidade da administração 
pública tiver dado causa ao atraso na liberação de recursos financeiros, ficando a prorrogação 
limitada ao exato período do atraso verificado; ou
II – Indicação dos créditos orçamentários de exercícios futuros.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RESCISÃO E DA DENÚNCIA
O presente Instrumento poderá ser rescindido por infração legal ou descumprimento de suas 
cláusulas e condições executórias, bem como por denúncia precedida de notificação no prazo 
mínimo de 60 (sessenta) dias, por desinteresse unilateral ou consensual, respondendo cada 
partícipe, em qualquer hipótese, pelas obrigações assumidas até a data do efetivo desfazimento.
Parágrafo 1º Quando da denúncia, rescisão ou extinção deste Instrumento, caberá à OSC 
apresentar ao MUNICÍPIO no prazo de 10 (dez) dias, documentação comprobatória do 
cumprimento das obrigações assumidas até aquela data, bem como devolução dos saldos 
financeiros remanescentes devidamente corrigidos conforme cláusula décima terceira, inclusive 
dos provenientes das aplicações financeiras;
Parágrafo 2º É prerrogativa do MUNICÍPIO, assumir ou transferir a responsabilidade pela execução 
do objeto colaborado, no caso de paralisação ou da ocorrência de fato relevante, de modo a evitar 
sua descontinuidade;
Parágrafo 3º Na ocorrência de cancelamento de restos a pagar, o quantitativo poderá ser reduzido 
até a etapa que apresente funcionalidade.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
O não cumprimento das cláusulas deste Termo de FOMENTO, bem como a inexecução injustificada, 
total ou parcial, dos serviços, programas ou benefícios constituem irregularidades passíveis 
das seguintes penalidades, aplicadas cumulativamente e/ou progressivamente, obedecida a 
proporcionalidade:
I - Advertência formal;
II - Suspensão do Repasse mensal;
III - Suspensão temporária da participação em chamamento público e impedimento de celebrar 
parcerias e contratos com a administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos;
IV - Declaração de inidoneidade para participar em chamamento público ou celebrar termo de 
FOMENTO, convênios e contratos com Órgãos e OSCs em todas as esferas de governo, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante 
a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida após a OSC ressarcir os cofres 
públicos pelos prejuízos resultantes, e após o prazo da sanção aplicada com base no inciso II deste 
dispositivo;
Parágrafo 1º A sanção estabelecida no inciso III é de competência exclusiva da SMAS, facultada a 
defesa do(a) interessado(a) no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista, 
podendo a reabilitação ser requerida após 02 (dois) anos de sua aplicação.
Parágrafo 2º Constatada a ocorrência de irregularidades pela Secretaria de Assistência Social do 
Município, a Organização parceira deverá ser por essa notificada por meio formal, no prazo máximo 
de 5 (cinco) dias úteis.
Parágrafo 3º A Organização parceira deverá apresentar, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a 
partir da data do recebimento da notificação de irregularidades, justificativa e proposta de correção 
para apreciação e decisão pelo Gestor da Parceria, referida na Cláusula Oitava deste instrumento; 
na Secretaria Municipal de Assistência Social.
Parágrafo 4º A liberação de parcela de repasse, eventualmente bloqueada, será feita após a 
correção das irregularidades apontadas, ou da aceitação formal da proposta de correção, com 
prazos determinados.
Parágrafo 5º A cópia da notificação de ocorrências de irregularidades, devidamente assinada pelas 
partes, da justificativa e da proposta de correção integrarão o processo de prestação de contas 
junto ao Órgão Gestor da Secretaria Municipal de Assistência Social.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA RESTITUIÇÃO
A OSC compromete-se a restituir no prazo de 30 (trinta) dias os valores repassados pelo 
MUNICÍPIO, atualizados pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC), ou outro índice 
que o substitua, a partir da data de seu recebimento, nas seguintes hipóteses:
I – A inexecução do objeto desta parceria;
II – Não apresentação do relatório de execução físico-financeira e prestação de contas no prazo 
exigido;
III–Utilização dos recursos financeiros em finalidade diversa da estabelecida.
Parágrafo único - Os bens remanescentes na data da conclusão ou extinção da parceria e que, em 
razão desta, houverem sido adquiridos, produzidos ou transformados com recursos repassados 
pela Administração Pública, se não for para uso no respectivo objeto, devem ser restituídos e serem 
incorporados ao patrimônio do Município.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA PUBLICAÇÃO
A eficácia deste Instrumento fica condicionada a publicação do respectivo extrato no órgão de 
imprensa oficial, até o (quinto) dia útil do (mês subsequente), a contar do mês da sua assinatura.
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3. MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO 

METAS INDICADORES MEIOS DE VERIFICAÇÃO 
As metas sempre são 
numéricas (unidades, 

porcentagem, etc) 
Colocar ao menos 01 meta por 

objetivo específico 

As metas são 
desdobramentos 

quantificados dos objetivos 
específicos 

XXX 
XXX 
XXX 

(USAR QUANTAS LINHAS FOREM 
NECESSÁRIAS) 

(USAR QUANTAS LINHAS FOREM 
NECESSÁRIAS) 

(USAR QUANTAS LINHAS FOREM 
NECESSÁRIAS) 

 
Exemplo de preenchimento: 

 
METAS INDICADORES MEIOS DE VERIFICAÇÃO 

Exemplo: 
75% das famílias participando 

das reuniões mensais 

Exemplo: 
Frequência Assiduidade 

Exemplo: 
Lista de Presença Registro 

Fotográfico 
Fichas de inscrição 

(USAR QUANTAS LINHAS FOREM 
NECESSÁRIAS) 

(USAR QUANTAS LINHAS FOREM 
NECESSÁRIAS) (USAR QUANTAS LINHAS FOREM NECESSÁRIAS) 

 
4. RECURSOS FÍSICOS E MATERIAIS 

N° TIPO QUANTIDADE DESCRIÇÃO DO USO NO 
PROJETO 

1 

Detalhar as dependências da 
instituição, como edifícios, prédios, 
salas, quadras, refeitório, máquinas, 
equipamentos, instalações que serão 
utilizadas na execução das atividades 

XX XXX 

2 (USAR QUANTAS LINHAS FOREM NECESSÁRIAS) (USAR QUANTAS LINHAS 
FOREM NECESSÁRIAS) (USAR QUANTAS LINHAS FOREM NECESSÁRIAS) 

 
Exemplo de preenchimento: 

 
N° TIPO QUANTIDADE DESCRIÇÃO DO USO NO PROJETO 

1 Datashow 04 Material audiovisual para trabalhar os 
conteúdos 

2 (USAR QUANTAS LINHAS FOREM NECESSÁRIAS) (USAR QUANTAS LINHAS 
FOREM NECESSÁRIAS) (USAR QUANTAS LINHAS FOREM NECESSÁRIAS) 
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Exemplo de preenchimento: 
 

5. RECURSOS HUMANOS DO PROJETO 

N° Função Vínculo Relação 
Nominal 

Carga 
Horária 
(mensal) 

Salário Base/ 
Remuneração Atividade desenvolvida 

1 

Nome da função 
Listar somente recursos humanos 

envolvidos na execução da 
proposta 

CLT 
RPA 
MEI 

xxxxxxx XX Horas Mensais R$XX,XX por mês 
R$XX,XX por hora Descrição da atividade 

2 (USAR QUANTAS LINHAS FOREM 
NECESSÁRIAS)  

(USAR QUANTAS 
LINHAS FOREM 
NECESSÁRIAS) 

(USAR QUANTAS 
LINHAS FOREM 
NECESSÁRIAS) 

(USAR QUANTAS LINHAS 
FOREM NECESSÁRIAS) 

(USAR QUANTAS LINHAS FOREM 
NECESSÁRIAS) 

N° Função Vínculo Relação 
Nominal 

Carga 
Horária 
(mensal) 

Salário Base/ 
Remuneração Atividade desenvolvida 

1 
Exemplo: 
Orientador Social e  
Produtor Cultural  

CLT xxxxxxx 220 Horas Mensais R$2.000,00 por mês 
Responsável pela aplicação das 
oficinas de dramaturgia e 
interpretação cênica, ... 

2 Técnicos Especializados Música MEI xxxxxxx 40 Horas Mensais R$ 30,00 por hora 
Prestadores de serviço dedicado a 
execução de oficinas de musicalização 
e teoria/percepção ... 
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ANEXO III 
Modelo de Planilha de Custos com memória de cálculo 

 

 
  

 

RUBRICA (RP-10) DESPESA JUSTIFICATIVA 1º mês 2º mês 3º mês 4º mês 5º mês 6º mês 7º mês 8º mês 9º mês 10º mês 11º mês 12º mês Total
Jan-22 Fev-22 Mar-22 Abr-22 Mai-22 Jun-22 Jul-22 Ago-22 Set-22 Out-22 Nov-22 Dez-22

Gêneros Alimentícios

Medicamentos

Material Médico e Hospitalar

Serviços Médicos

Locação de Imóveis

Locações Diversas

Combustível

Bens Materiais Permanentes

Obras

Despesas Financeiras e Bancárias

Outras Despesas

Outros Materiais de Consumo

Outros Serviços de Terceiros

Utilidades Públicas

Recursos Humanos (06)

Recursos Humanos (05)

                    -                        -                        -                        -                        -                        -                        -                        -                        -                          -                         -                          -                      -   

Valor Total de Recursos a serem aplicados
Contrapartida

PLANO DE DESEMBOLSO

TOTAL
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Natureza da Despesa Total Concedente Proponente/Contrapartida

TOTAL                            -                              -                                                     -   

PLANO DE EXECUÇÃO FINANCEIRA

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Comunicação: Todas as comunicações relativas a este Termo de FOMENTO serão efetuadas por 
escrito e consideradas como realizadas quando entregues nos endereços indicados no preâmbulo 
deste instrumento, admitindo-se também a comunicação virtual (via e-mail) como meio hábil e legal. 
As partes serão responsáveis pela comunicação por escrito de eventual alteração de endereço e 
as notificações enviadas no endereço previsto neste instrumento, anteriores a este aviso, as partes 
reconhecem por este ato como entregues.
Ausência de Vínculo: O pagamento de remuneração da equipe contratada pela organização da 
sociedade civil com recursos da parceria, na forma deste instrumento, não gera vínculo trabalhista 
com o poder público, conforme prevê o § 3º do art. 46 da lei 13.019/2014.
Casos Omissos: Os casos omissos serão resolvidos de comum acordo entre as partes através de 
Termo Aditivo que fará
parte integrante deste instrumento.
Independência das Disposições: Se qualquer termo ou outra disposição deste Termo de FOMENTO 
for considerado inválido, ilegal ou inexequível diante de qualquer norma legal ou ordem pública, 
todos os demais termos e disposições deste instrumento permanecerão em pleno vigor e efeito pelo 
tempo em que o substrato econômico e jurídico das operações contempladas neste instrumento 
não for prejudicado por qualquer das partes individualmente. Quando qualquer termo ou outra 
disposição for considerado inválido, ilegal ou inexequível, as partes negociarão em boa fé a 
alteração deste Termo de FOMENTO de modo a fazer vigorar sua intenção original da maneira 
mais aceitável possível, e a fim de que as transações aqui contempladas sejam realizadas na 
medida do possível.
Decisões Nulas de Pleno Direito: Será nula de pleno direito, toda e qualquer medida ou decisão 
correlata com o presente Termo de FOMENTO que vá de encontro ao que conste na Lei Ordinária 
Federal nº 13.019/2014.
Novação: A falta de utilização, pelos parceiros, de quaisquer direitos ou faculdades que lhe concede 
este Termo de FOMENTO não se constituirá novação, nem importará renúncia aos mesmos direitos 
e faculdades, mas mera tolerância em fazê-los prevalecer
em qualquer outro momento ou situação.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO DOCUMENTO COMPLEMENTAR
Faz parte do presente Instrumento, em tudo aquilo que não contrarie, de forma a complementarem-
se um ao outro, o Plano de Trabalho apresentado pela OSC e aprovado pelo MUNICÍPIO.

CLAUSULA DÉCIMA OITAVA – DO FORO
Fica eleito o Foro desta Comarca de Pindamonhangaba para dirimir dúvidas ou questões oriundas 
do presente instrumento, caso resulte frustrada a prévia e obrigatória tentativa de solução 
administrativa das questões, com a participação e assessoramento de um dos integrantes da 
Procuradoria Municipal da Prefeitura Municipal de Pindamonhangaba.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DO PROTOCOLO ADMINISTRATIVO:
O presente Termo de FOMENTO foi confeccionado de acordo com o constante no processo 
administrativo ____/20__, de __ de ____ de 20__.
As partes firmam o presente instrumento em 03 (três) vias, de igual teor e forma, e na presença de 
02 (duas) testemunhas.

Pindamonhangaba, __ de ____ de 20__.
_____________________________________

(Nome completo)
Secretária Municipal de Assistência Social

_____________________________________
(Nome completo)

Presidente da OSC
Testemunhas:
1- __________________________ 2-___________________________
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MUNICÍPIO DE PINDAMONHANGABA
ESTADO DE SÃO PAULO 

PORTARIA GERAL Nº 5.624, DE 26 DE OUTUBRO DE 2021.

Dr. Isael Domingues, Prefeito do Município de Pindamonhangaba, no uso de suas atribuições 
legais, nos termos da Lei nº 5.318, de 21 de dezembro de 2.011, alterada pela Lei 6.170, de 05 de 
outubro de 2018 e pela Lei 6.221, de 23 de maio de 2019.
RESOLVE:
Art. 1° Designar os senhores a seguir relacionados para comporem a Comissão Interna 
responsável pelo suporte ao processo de Premiação do Magistério Público Municipal para 
o ano de 2021:

• Ana Maria Caetano do Santo
• Elaine de Abreu Prolungatti
• José Francisco do Amaral Machado
• Kate Itacy dos Santos
• Luciana Simonetti Garcia dos Santos
• Maria Aparecida Pedroso Rocha Pena
• Melissa Vieira Parussulo
• Rosalina de Fátima dos Santos Picolo
• Roselaine Moreira de Almeida
• Tatiane Regina Joana Ferreira dos Santos
• Tayla Catalina Zarzur Lopes

Art. 2º São funções atribuídas à Comissão Interna responsável pelo suporte ao processo de 
premiação do magistério público municipal no ano de 2021:
I – Atuar no suporte ao Departamento de Ação Educativa e Desenvolvimento Pedagógico e ao 
Departamento de Gestão Escolar no que se referir à atribuição prevista na Lei nº 5.318/2011, 
alterada pela Lei nº 6.170/2018 e pela Lei nº 6.221/2019;
II- Coletar e organizar dados e informações necessárias à consecução dos trabalhos relativos à 
premiação do quadro do magistério público municipal;
III- Organizar, por setores, as planilhas que apontam os critérios utilizados para análise e 
comprovam o desempenho de cada profissional, para a efetivação do pagamento da premiação 
dentro dos prazos previstos na Lei nº 5.318/2011, alterada pela Lei nº 6.170/2018 e pela Lei nº 
6.221/2019;
IV - Representar instância consultiva da Secretaria Municipal de Educação quanto às situações 
de análise da documentação, auxiliando a equipe de liderança no atendimento às requisições que 
sejam apontadas pelos docentes.   

Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 21 de 
outubro de 2021.

Pindamonhangaba, 26 de outubro de 2.021.

Dr. Isael Domingues
Prefeito Municipal

         
Luciana de Oliveira Ferreira

Secretária Municipal de Educação
Registrada e publicada na Secretaria Municipal de Negócios Jurídicos em 26 de outubro de 2021.   

Anderson Plínio da Silva Alves
Secretário de Negócios Jurídicos

MUNICÍPIO DE PINDAMONHANGABA
ESTADO DE SÃO PAULO 

PORTARIA GERAL Nº 5.625, DE 26 DE OUTUBRO DE 2021.

Dr. Isael Domingues, Prefeito do Município de Pindamonhangaba, no uso de suas 
atribuições legais, nos termos da Lei nº 5.318, de 21 de dezembro de 2.011, alterada 
pela Lei 6.170 de 05 de outubro de 2018 e pela Lei 6.221 de 23 de maio de 2019,
RESOLVE:
Art. 1° Designar os senhores a seguir relacionados para comporem a Comissão 
Interna responsável pelo suporte ao processo de remoção e atribuição de salas 
para o ano letivo de 2022 nas fases discriminadas no Capítulo VII, incisos I, II e III do 
art. 37 da Lei nº 5.318/2011, alterada pela Lei nº 6.170/2018 e pela Lei nº 6.221/2019:

• Benedita Sueli Lopes de Oliveira Mendrot
• Célia Regina Ascenço
• Edma Cardoso Bacelar Silva
• Fabiana Isabel Oliveira dos Santos
• Letícia Aparecida de Souza Pedroso Bento
• Luana Pestana Gracce
• Marta do Nascimento Bicho de Freitas
• Tania Maria Crescenzo

Art. 2º- São funções atribuídas à Comissão Interna responsável pelo suporte ao 
processo de remoção e de atribuição de classes:
I – Atuar no suporte ao Departamento de Ação Educativa e Desenvolvimento 
Pedagógico e ao Departamento de Gestão Escolar no que se referir à atribuição 
prevista na Lei nº 5.318/11, alterada pela Lei nº 6.170/2018 e pela Lei nº 6.221/2019;
II- Coletar e organizar dados e informações necessárias à consecução dos trabalhos 
relativos à atribuição de classes, jornadas e definição de unidades de controle de 
frequência, com a colaboração de profissionais da Secretaria Municipal de Educação;
III- Promover a articulação entre a direção dos departamentos e os servidores do 
Departamento de Gestão Escolar encarregados do registro dos processos de 
remoção e atribuição de classes;
IV- Auxiliar a direção dos departamentos na divulgação das portarias dos processos 
de remoção e atribuição, bem como orientar os docentes para a dissolução de 
dúvidas e encaminhamentos necessários;
V- Colaborar, no início do ano letivo de 2022, na organização dos procedimentos de 
atribuição de novas classes, segundo as normas vigentes;
VI- Representar instância consultiva da Secretaria Municipal de Educação quanto 
às situações de atribuição, auxiliando a equipe de liderança no atendimento a 
requisições que sejam apontadas pelos docentes.

Art. 3º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus 
efeitos a 21 de outubro de 2021.

Pindamonhangaba, 26 de outubro de 2021.

Dr. Isael Domingues
Prefeito Municipal

Luciana de Oliveira Ferreira
Secretária Municipal de Educação

Registrada e publicada na Secretaria Municipal de Negócios Jurídicos 
em 26 de outubro de 2021.

  
Anderson Plínio da Silva Alves

Secretário de Negócios Jurídicos

MINUTA DO EDITAL

EDITAL DE CITAÇÃO DOS RÉUS, AUSENTES, INCERTOS E
DESCONHECIDOS PROC nº1003840-39.2014.8.26.0445 PRAZO DE 30 DIAS
O DR WELLINGTON URBANO MARINHO, MM JUIZ DE DIREITO DA 2ª
VARA CÍVEL DA COMARCA DE PINDAMONHANGABA/SP, NA FORMA
DA LEI, ETC…
FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem ou dele conhecimento 
tiverem que, por este Juízo se processa uma ação de USUCAPIÃO, 
acima requerida por LAÍS SOUZA DE PAULA e outros, tendo por objeto, 
Imóvel contendo o prédio nº105 e 117 e seu respectivo terreno, situado 
nesta cidade na Rua Mariz e Barros, Bairro Boa Vista, com área de 
961,78m2, cuja descrição detalhada encontra-se nos autos, à disposição 
de qualquer interessado. Os Requerentes exercem 30/11/980, de forma 
mansa, pacífica e contínua, há muito já superou o prazo exigido pelo caput 
do artigo 1238 do CC. E, para que chegue ao conhecimento de todos 
e ninguém possa alegar ignorância, expediu-se o presente edital, com o 
prazo de 30 dias, sendo o prazo para contestação de 15 dias, sob pena de 
confissão e revelia. O presente edital será publicado e afixado na forma da 
Lei. Pindamonhangaba/SP, aos 26 de outubro de 2021.

NOTIFICAÇÃO DE DÉBITO
A UNIMED DE PINDAMONHANGABA – COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO, com 
sede Rua Alcides Ramos Nogueira, nº 650, Mombaça – Shopping Pátio Pinda, 1º andar, sala 
1, Pindamonhangaba - SP, CEP 12421-705, inscrita no CNPJ sob nº 47.565.155/0001-39, com 
registro na Agência Nacional de Saúde Suplementar – ANS sob nº 34.234-3, em cumprimento ao 
disposto no artigo 13, parágrafo único, inciso II, da Lei 9.656/98, vem NOTIFICAR os beneficiários 
relacionados, por estarem em local incerto e não sabido, que constam de nosso sistema  
mensalidades em aberto:

CARTÃO UNIMED CNPJ -  BENEFICIARIO / RESP. FINANCEIRO
0574000262xxxxxx 052592840001XX
0574005486xxxxxx 138398890001XX
0574000006xxxxxx 305920010001XX

Solicitamos, assim, a quitação imediata das parcelas em atraso, para que possa a notificante 
dar continuidade ao plano de saúde, notificando-os que, caso a quitação não ocorra no prazo 
mínimo de 10 (dez) dias, contados da publicação desta, o contrato será automaticamente 
rescindido.
Caso o pagamento já tenha sido efetuado, pedimos a gentileza de entrar em contato com o setor 
financeiro, situado à Rua Alcides Ramos Nogueira, nº 650, sala 1 -  Bairro Mombaça (Shopping 
Pátio Pinda) apresentando comprovantes.
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MUNICÍPIO DE PINDAMONHANGABA

ESTADO DE SÃO PAULO 

PORTARIA GERAL Nº 5.627, DE 27 DE OUTUBRO DE 2021.

Dr. Isael Domingues, Prefeito do Município de Pindamonhangaba, no uso de suas 
atribuições legais, com respaldo na Lei Federal n° 13.019 de 31 de julho de 2014 e 
no Decreto Municipal nº 5.491 de 29 de janeiro de 2018,
RESOLVE:
Art. 1º - Nomear o Sr. Fabiano Vanone, Secretário Adjunto de Educação, como 
Gestor da parceria da Educação no Chamamento Público nº 09/2021, Processo 
Administrativo nº 9.974/2021, para serviços de atendimento pedagógico a crianças 
de zero a três anos e onze meses, em período integral, nas unidades de creche do 
Município de Pindamonhangaba.

Art. 2º - Nomear as Sras. a seguir indicadas para comporem a Comissão de Seleção 
e Avaliação de Proposta do Chamamento Público 09/2021:
Edma Cardoso Bacelar Silva - Gestora Regional de Educação Básica
Fabiana Isabel Oliveira dos Santos - Gestora Regional de Educação Básica
Letícia Aparecida de Souza Pedroso Bento - Gestora Regional de Educação 
Básica
Luciana Simonetti Garcia dos Santos - Gestora Regional de Educação Básica
Tatiana Regina Joana Ferreira dos Santos - Gestora Regional de Educação Básica

Art. 3º - Nomear as Sras. a seguir indicadas para comporem a Comissão de 
Monitoramento e Avaliação da Parceria do Chamamento Público 09/2021:
Edma Cardoso Bacelar Silva - Gestora Regional de Educação Básica
Fabiana Isabel Oliveira dos Santos - Gestora Regional de Educação Básica
Letícia Aparecida de Souza Pedroso Bento - Gestora Regional de Educação 
Básica
Luciana Simonetti Garcia dos Santos - Gestora Regional de Educação Básica
Tatiana Regina Joana Ferreira dos Santos - Gestora Regional de Educação Básica

Art. 4º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus 
efeitos a  20 de outubro de 2021.

Pindamonhangaba, 27 de outubro de 2021.

Dr. Isael Domingues
Prefeito Municipal

Luciana de Oliveira Ferreira
Secretária Municipal de Educação           

Registrada e publicada na Secretaria Municipal de Negócios Jurídicos em 27 de 
outubro de 2021.

Anderson Plínio da Silva Alves
Secretário de Negócios Jurídicos

PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PINDAMONHANGABA

ESTADO DE SÃO PAULO

LEI Nº 6.481, DE 27 DE OUTUBRO DE 2021.

Altera dispositivos da Lei n° 5.184, de 18 de 
abril de 2011, que dispõe sobre o plano de 
carreiras e salários dos servidores da Câmara 
Municipal de Pindamonhangaba.
(Projeto de Lei n° 248/2021, de autoria da 
Mesa Diretora)

Art. 1o  Fica acrescido o inciso XIII ao artigo 2° 
da Lei n° 5.184/2011:
“Art. 2o Para os fins desta Lei considera-se:
(...)
XIII - Estágio Probatório é o período 
compreendido entre os três primeiros anos de 
efetivo exercício do servidor ingressante no 
serviço público em virtude de concurso público, 
e que tem por finalidade a apuração da aptidão 
ou inaptidão para o desempenho do emprego, 
para fins de aquisição de estabilidade. ”

Art. 2o Fica acrescido o parágrafo único no 
artigo 6° da Lei n° 5.184/2011, com a seguinte 
redação:
(...)
“Parágrafo único. A Tabela de Salários e 
Vencimentos do caput, é constituída das letras 
de A a P.”

Art. 3o O artigo 12 da Lei n° 5.184/2011, passa 
a ter seguinte redação:
“Art. 12. O interstício mínimo exigido na 
Evolução Funcional:
- o interstício que trata o caput corresponde a 
um período de dois anos consecutivos, a partir 
do mês de janeiro do ano em que se produziu o 
efeito financeiro da última progressão;
II- somente serão considerados os dias 
efetivamente trabalhados e as férias, exceto:
nos casos de licença maternidade e 
paternidade, cujo período é contado 
integralmente;
nos casos de afastamento por doença 
ocupacional ou acidente de trabalho, cujo 
período é contado desde que não seja superior 
a seis meses, ininterruptos ou não;
as Licenças Médicas superiores a 11 (onze) 
dias e que somadas, não ultrapassem 06 
(seis) meses, ininterruptas ou não, a cada ano 
do interstício, considerando-se o primeiro dia 
do atestado médico;
nos casos previstos nos incisos I, II, IV e VIII do 
artigo 473 da CLT
§ 1º Nos casos de licenças e afastamentos 
descritos acima, a Avaliação de Desempenho 
recairá somente sobre o período trabalhado.
§2° Não prejudica a contagem de tempo para 
os interstícios necessários para a Evolução 
Funcional a nomeação para emprego em 
comissão ou a designação para função de 
confiança da Câmara Municipal. ”

Art. 4o O art. 14 da Lei n° 5.184/2011 passa a 
ter a seguinte redação:
“Art. 14. Está habilitado à Progressão Vertical 
o servidor que:
I- possuir estabilidade no emprego;
- houver exercido as atribuições do emprego 
pelo interstício de 02 anos no Grau e Nível em 
que se encontra;
- não tiver contra si, no período de interstício, 
decisão administrativa transitada em julgado 
aplicando pena disciplinar de suspensão;
- houver obtido 02 (duas) notas superiores 
estabelecidas no §1° do inciso VI deste artigo;
- não possuir, durante cada ano do interstício, 
mais de:
15 faltas, abonadas ou não;
20 atrasos ou saídas antecipadas, abonadas 
ou não.
- houver obtido qualificação profissional, 
seguindo as exigências dispostas no Anexo V 
e observado o disposto no artigo seguinte.
§ 1º A nota a que se refere o inciso IV do 
“caput” deste artigo é obtida pela média de 
notas entre avaliação e auto-avaliação, não 
podendo ser inferior a 8,0 (oito) pontos.
§ 2o O cômputo de dias ausentes, para fins 
de habilitação para a progressão vertical, não 
compreenderá as exceções presentes no art. 
12, II, desta Lei. ”

Art. 5o Fica acrescido o parágrafo único ao 
artigo 16 da Lei n° 5.184, de 18 de abril de 
2011:
(...)
“Parágrafo único. O servidor que atingir 
nível III em seu grupo ocupacional na tabela 
de vencimentos, será automaticamente 
enquadrado duas referências acima do grau 
atual na tabela de vencimentos permanecendo 
no mesmo grupo e nível ocupacional, desde 
que atenda aos quesitos do artigo 15 da Lei 
5.184, de 18 de abril de 2011, e no caso de seu 
§2° as exigências de qualificação do Anexo V 
ficam acrescidos de mais 80 horas. ”

Art. 6o O artigo 17 da Lei n° 5.184/2011 passa 
a ter a seguinte redação:
“Art. 17. Está habilitado à Progressão 
Horizontal o servidor que:
I- possuir estabilidade no emprego;
- houver exercido as atribuições do emprego 
pelo interstício de 02 anos no Grau e Nível em 
que se encontra;
- não tiver contra si, no período de interstício, 
decisão administrativa transitada em julgado 
aplicando pena disciplinar de suspensão;
- houver obtido 02 (duas) notas superiores 
estabelecidas no §1° do inciso VI deste artigo;
- não possuir, durante cada ano do interstício, 
mais de:
15 faltas, abonadas ou não;
20 atrasos ou saídas antecipadas, abonadas 
ou não.
§1º A nota a que se refere o inciso IV do “caput” 
deste artigo é obtida pela média de notas entre 
avaliação e auto-avaliação, não podendo ser 
inferior a 8,0 (oito) pontos.
§ 2o O computo de dias ausentes, para fins de 
habilitação para a progressão horizontal, não 
compreenderá as exceções presentes no art. 
12, II, desta Lei. ”

Art. 7º O artigo 20 da Lei n° 5.184/2011 passa 
a ter a seguinte redação:
“Art. 20. A Avaliação Periódica de Desempenho 
é um processo anual e sistemático de aferição 
do desempenho do servidor, e será utilizada 
para fins de programação de ações de 
capacitação e qualificação e como critério para 
a Evolução Funcional, compreendendo:
assiduidade;
avaliação funcional.
§ 1º A Avaliação Funcional ocorrerá 
anualmente, utilizando-se o Formulário de 
Avaliação de Desempenho, apresentado 
no Anexo VII, visando a identificação e 
mensuração de conhecimentos, habilidades e 
atitudes, exigidos para o bom desempenho do 
emprego e cumprimento da missão institucional 
da Câmara e do órgão em que estiver em 
exercício, que será obtida pela média de notas 
entre avaliação e auto-avaliação:
- será disponibilizado pela Divisão de Recursos 
Humanos, conforme cronograma publicado em 
Ato Normativo desta Casa;
- deverá ser preenchido pela chefia imediata 
e pelo próprio servidor como forma de auto- 
avaliação;
- após devidamente preenchido deverá ser 
encaminhado à Divisão de Recursos Humanos 
no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis para 
aferição da pontuação;
- os itens do Formulário de Avaliação de 
Desempenho devem ser pontuados com notas 
de 1 a 10, considerando números inteiros;
- a descrição das competências definidas no 
Formulário da Avaliação de Desempenho 
poderá ser revista ou modificada anualmente, 
após a realização do processo de avaliação, 
pela Divisão de Recursos Humanos, visando 
ao aperfeiçoamento constante do processo de 
avaliação dos servidores efetivos da Câmara 
de Vereadores de Pindamonhangaba;
- o servidor que não esteja exercendo suas 

atividades na Câmara, realizará a auto-
avaliação e será avaliado pelo chefe imediato 
do órgão público onde estiver lotado.
§ 2o Os servidores serão classificados em lista 
para a seleção daqueles que irão progredir, 
considerando a nota das pontuações obtidas 
nas Avaliações de Desempenho no decorrer 
do interstício.
§ 3oEm caso de empate será contemplado o 
servidor que, sucessivamente:
estiver há mais tempo sem ter obtido uma 
Progressão Horizontal ou Vertical;
tiver obtido a maior pontuação na Avaliação de 
Desempenho mais recente;
III - contabilizar maior tempo de efetivo 
exercício no emprego.
§ 4o O período avaliado compreenderá um 
ano-calendário, compreendido entre os meses 
de Janeiro a Dezembro.
§ 5o Serão avaliados os servidores da Câmara 
que tenham, no mínimo, 6 (seis) meses de 
trabalho consecutivos ou não, no decorrer do 
período avaliado.”

Art. 8o O artigo 21 da Lei n° 5184/2011 passa a 
ter a seguinte redação:
“Art. 21. A Avaliação Especial de Desempenho 
será realizada durante o período de estágio 
probatório, a cada 12 (doze) meses, para 
todos os servidores ingressantes na Câmara 
de Vereadores de Pindamonhangaba, 
compreendendo:
assiduidade;
avaliação funcional.
§1º Após a aplicação da terceira Avaliação 
Especial de Desempenho, a Divisão de 
Recursos Humanos fará a apuração final das 
avaliações do servidor, considerando a nota 
das três avaliações, declarando-o apto ou 
inapto ao emprego.
- será declarado apto ao emprego, e obterá a 
estabilidade funcional, o servidor em estágio 
probatório que obtiver pontuação final superior 
a 6,0 (seis) pontos, calculada a partir da média 
das três avaliações especiais de desempenho 
realizadas durante o período probatório;
- o servidor em estágio probatório poderá ser 
declarado inapto antes do término do período 
probatório:
caso obtenha desempenho abaixo de 5,0 
(cinco) pontos em mais de uma das Avaliações 
Especiais de Desempenho;
caso cometa alguma infração grave ou 
gravíssima.
- a declaração de inaptidão deve ser 
encaminhada à Presidência da Câmara que, 
após a ampla defesa do servidor, decidirá 
sobre sua demissão.
§ 2o O servidor que obtiver desempenho abaixo 
de 7,0 (sete) pontos durante o processo das 
Avaliações Especiais de Desempenho deverá 
submeter-se a medidas para a melhoria de seu 
desempenho, com a orientação da Divisão de 
Recursos Humanos. ”

Art. 9o O artigo 22 da Lei n° 5.184/2011 passa 
a ter a seguinte redação:
“Art. 22. A assiduidade e a pontualidade, 
quando não justificada em 24 horas, são 
elementos integrantes da Avaliação de 
Desempenho e serão mensuradas e pontuadas 
negativamente na média das avaliações na 
seguinte proporção:
faltas, quando não justificada em 24 horas, no 
período avaliado:
nenhuma falta: perda de 0 (zero) pontos;
até 2 (duas) faltas: perda de 0,3 (três décimos) 
pontos;
de 3 (três) a 5 (cinco) faltas: perda de 0,5 
(cinco décimos) pontos;
igual ou superior a 6 (seis) faltas: perda de 1,0 
(um) ponto.
atrasos ou saídas antecipadas, quando não 
justificadas em 24 horas, no período avaliado:
até 5 (cinco) atrasos: perda de 0 (zero) pontos;
de 6 (seis) a 10 (dez) atrasos: perda de 0,5 
(cinco décimos) pontos;
igual ou superior a 11 (onze) atrasos: perda de 
1,0 (um) ponto.
§1º Entende-se como atraso, para fins do inciso 
II deste artigo, a chegada do servidor acima de 
10 (dez) minutos após a hora inicial em cada 
turno de trabalho da sua jornada diária, bem 
como a ausência durante o expediente que 
não se enquadre na definição de falta.
§2° Entende-se como saída antecipada, 
para fins do inciso II deste artigo, a saída do 
servidor antes do término de cada período de 
sua jornada diária de trabalho, havendo uma 
tolerância de 15 (quinze) minutos, respeitados 
60 minutos mensais de acordo com o 
fechamento do cartão de ponto.
§3° Entende-se por falta, para fins do inciso I 
deste artigo, ausência em um dos períodos de 
trabalho.
§ 4o Somente serão computados para 
desconto diário no Sistema de Avaliação de 
Desempenho 1 (uma) falta por dia e 1 (um) 
atraso em cada período.
§5° Quando se tratar de atestado médico, fica 
facultado ao servidor o envio de forma digital 
no prazo de 24 horas com a entrega posterior 
do documento físico quando retornar ao 
trabalho. ”

Art. 10. O “caput” do artigo 23 da Lei n° 
5.184/2011 passa a ter a seguinte redação:
“Art. 23. A Comissão de Gestão de Carreiras 
será composta por 03 (três) servidores eleitos 
pelos servidores efetivos, com mandato de 02 
(dois) anos. ”

Art. 11. Revogam-se o inciso II do parágrafo Io 
do artigo 23; os artigos 25, 26, 28 e o parágrafo 
3o do artigo 29 da Lei n° 5.184/2011.

Art. 12. O artigo 27 da Lei n° 5.184/2011 passa 
a ter a seguinte redação:
“Art. 27. Os atuais ocupantes de emprego 
público seguem enquadrados nos Níveis 
e Graus em que se encontram na data da 
promulgação da presente Lei, aplicando-se a 
Progressão a partir da situação atual.
Parágrafo único. Revoga-se o Anexo IV. ”

Art. 13. O artigo 31 da Lei n° 5.184/2011 passa 
a ter a seguinte redação:
“Art. 31. O processo de Avaliação de 
Desempenho e Evolução Funcional passarão 
pela seguinte regra de transição:
§ 1º A Avaliação Periódica de Desempenho de 
2021 ocorrerá nos moldes da presente Lei.
§ 2o As notas individuais anteriores, que 
integrarão o processo de ascensão funcional, 
sofrerão divisão por 10, para atender a 
presente Lei.
§3° No Processo de Evolução Funcional do 
ano 2022já serão aplicadas as regras da 
presente. ” 

Art. 14. O artigo 32 da Lei n° 5.184/2011 passa 
a ter a seguinte redação:
“Art. 32. E facultado ao servidor concursado 
investido em cargo em comissão ou função de 
direção, chefia e assessoramento, previstos em 
Lei, optar pela remuneração correspondente 
ao vencimento de seu emprego no quadro 
efetivo. ”

Art. 15. Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Art. 16. Revogam-se as disposições em 
contrário, em especial as Resoluções n° 
15/2011, 08/2012 e02/2015.

Pindamonhangaba, 27 de outubro de 2021.

Dr. Isael Domingues
Prefeito Municipal

Marcelo Ribeiro Martuscelli
Secretário de Administração

Registrada e publicada na Secretaria de 
Negócios Jurídicos em 27 de outubro de 2021.

Anderson Plínio da Silva Alves
Secretário de Negócios Jurídicos

GRUPO 1

ANEXO III - TABELAS SALARIAIS

NIVEL A B C D E F G H I J K L M N O P
I 1.917,07 2.012,92 2.113,57 2.219,25 2.330,21 2.446,72 2.569,06 2.697,51 2.832,39 2.974,00 3.122,71 3.278,84 3.442,78 3.614,92 3.795,67 3.985,45
II 2.113,57 2.219,25 2.330,21 2.446,72 2.569,06 2.697,51 2.832,39 2.974,00 3.122,71 3.278,84 3.442,78 3.614,92 3.795,67 3.985,45 4.184,72 4.393,96
III 2.330,21 2.446,72 2.569,06 2.697,51 2.832,39 2.974,00 3.122,71 3.278,84 3.442,78 3.614,92 3.795,67 3.985,45 4.184,72 4.393,96 4.613,66 4.844,34

GRUPO 2
NIVEL A B C D E F G H I J K L M N O P

I 2 588 05 2 717 45 2 853 33 2 995 99 3 145 79 3 303 08 3 468 23 3 641 65 3 823 73 4 014 91 4 215 66 4 426 44 4 647 77 4 880 15 5 124 16 5 380 37I 2.588,05 2.717,45 2.853,33 2.995,99 3.145,79 3.303,08 3.468,23 3.641,65 3.823,73 4.014,91 4.215,66 4.426,44 4.647,77 4.880,15 5.124,16 5.380,37
II 2.853,33 2.995,99 3.145,79 3.303,08 3.468,23 3.641,65 3.823,73 4.014,91 4.215,66 4.426,44 4.647,77 4.880,15 5.124,16 5.380,37 5.649,39 5.931,86
III 3.145,79 3.303,08 3.468,23 3.641,65 3.823,73 4.014,91 4.215,66 4.426,44 4.647,77 4.880,15 5.124,16 5.380,37 5.649,39 5.931,86 6.228,45 6.539,87

GRUPO 3
NIVEL A B C D E F G H I J K L M N O P

I 3.929,97 4.126,47 4.332,79 4.549,43 4.776,90 5.015,75 5.266,54 5.529,86 5.806,36 6.096,67 6.401,51 6.721,58 7.057,66 7.410,54 7.781,07 8.170,13
II 4.332,79 4.549,43 4.776,90 5.015,75 5.266,54 5.529,86 5.806,36 6.096,67 6.401,51 6.721,58 7.057,66 7.410,54 7.781,07 8.170,13 8.578,63 9.007,56II 4.332,79 4.549,43 4.776,90 5.015,75 5.266,54 5.529,86 5.806,36 6.096,67 6.401,51 6.721,58 7.057,66 7.410,54 7.781,07 8.170,13 8.578,63 9.007,56
III 4.776,90 5.015,75 5.266,54 5.529,86 5.806,36 6.096,67 6.401,51 6.721,58 7.057,66 7.410,54 7.781,07 8.170,13 8.578,63 9.007,56 9.457,94 9.930,84

GRUPO 4
NIVEL A B C D E F G H I J K L M N O P

I 5.271,94 5.535,54 5.812,31 6.102,93 6.408,08 6.728,48 7.064,90 7.418,15 7.789,06 8.178,51 8.587,43 9.016,81 9.467,65 9.941,03 10.438,08 10.959,98
II 5.812,31 6.102,93 6.408,08 6.728,48 7.064,90 7.418,15 7.789,06 8.178,51 8.587,43 9.016,81 9.467,65 9.941,03 10.438,08 10.959,98 11.507,98 12.083,38
III 6.408,08 6.728,48 7.064,90 7.418,15 7.789,06 8.178,51 8.587,43 9.016,81 9.467,65 9.941,03 10.438,08 10.959,98 11.507,98 12.083,38 12.687,55 13.321,93

GRUPO 5
NIVEL A B C D E F G H I J K L M N O P

I 7.476,55 7.850,38 8.242,90 8.655,04 9.087,79 9.542,18 10.019,29 10.520,26 11.046,27 11.598,58 12.178,51 12.787,44 13.426,81 14.098,15 14.803,06 15.543,21
II 8.242,90 8.655,04 9.087,79 9.542,18 10.019,29 10.520,26 11.046,27 11.598,58 12.178,51 12.787,44 13.426,81 14.098,15 14.803,06 15.543,21 16.320,37 17.136,39
III 9.087,79 9.542,18 10.019,29 10.520,26 11.046,27 11.598,58 12.178,51 12.787,44 13.426,81 14.098,15 14.803,06 15.543,21 16.320,37 17.136,39 17.993,21 18.892,87

MUNICÍPIO DE PINDAMONHANGABA
ESTADO DE SÃO PAULO 

PORTARIA GERAL Nº 5.628, DE 27 DE OUTUBRO DE 2021.

Dr. Isael Domingues, Prefeito do Município de Pindamonhangaba, no uso de suas 
atribuições legais, com respaldo na Lei Federal n° 13.019 de 31 de julho de 2014 e 
no Decreto Municipal nº 5.491 de 29 de janeiro de 2018,

RESOLVE:

Art. 1º - Nomear a Sra. Elaine de Abreu Prolungatti, Diretora de Ação Educativa 
e Desenvolvimento Pedagógico, como Gestora da parceria da Educação no 
Chamamento Público nº 11/2021, Processo Administrativo nº 10.298/2021, para 
serviços de atendimento educacional em Equoterapia aos alunos com necessidades 
especiais da rede municipal de ensino.

Art. 2º - Nomear os Srs. a seguir indicados para comporem a Comissão de Seleção 
e Avaliação de Proposta do Chamamento Público 11/2021:
Edma Cardoso Bacelar Silva - Gestora Regional de Educação Básica
Fabiano Vanone - Secretário Adjunto de Educação
Tayla Catalina Zarzur Lopes - Gestora Regional de Educação Básica

Art. 3º - Nomear as Sras. a seguir indicados para comporem a Comissão 
de Monitoramento a Avaliação da Parceria do Chamamento Público 11/2021:
Ana Paula Marques Pereira de Siqueira - Professora
Edma Cardoso Bacelar Silva - Gestora Regional de Educação Básica
Marcela Pereira Fernandes Floriani - Professora
Tayla Catalina Zarzur Lopes - Gestora Regional de Educação Básica

Art. 4º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus 
efeitos a  20 de outubro de 2021.

Pindamonhangaba, 27 de outubro de 2021.

Dr. Isael Domingues
Prefeito Municipal

Luciana de Oliveira Ferreira
Secretária Municipal de Educação           

Registrada e publicada na Secretaria Municipal de Negócios Jurídicos 
em 27 de outubro de 2021.

Anderson Plínio da Silva Alves
Secretário de Negócios Jurídicos

Número do registro:

Critério Descrição de Desempenho
Pontuação 
máxima e 
mínima

Nota 
atribuída Peso Pontuação 

Final

Seu trabalho é de difícil entendimento, apresentando erros
e incorreções constantemente, mesmo sob orientação. 1,2,3,4

Seu trabalho é de entendimento razoável, eventualmente
apresenta erros e incorreções, sendo necessário orientação
para corrigi-los.

5,6

Seu trabalho é de fácil entendimento, raramente apresenta
erros e incorreções e quase nunca precisa de orientações
para serem corrigidos.

7,8

Seu trabalho é de excelente entendimento, não apresenta
erros nem incorreções e não há necessidade de orientações 9,10

Raramente executa seu trabalho dentro dos prazos
estabelecidos, prejudicando o seu andamento. Não sabe
lidar com o aumento inesperado do volume de trabalho.

1,2,3,4

Tem dificuldade de executar seu trabalho dentro dos prazos
estabelecidos, às vezes prejudicando o seu andamento. Um
aumento inesperado do volume de trabalho compromete
sua produtividade.

5,6

Frequentemente consegue executar seu trabalho dentro dos
prazos estabelecidos. Procura reorganizar o seu tempo para
atender ao aumento inesperado do volume de trabalho

7,8

É altamente produtivo, apresentando uma excelente
capacidade para execução e conclusão de trabalhos, mesmo
que haja aumento inesperado do volume de trabalho.

9,10

ANEXO VII – FORMULÁRIO DE AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO

Nome do servidor: 

Emprego:

Período de avaliação:

Departamento que atua: 

Nome do avaliador: Emprego: 

As notas serão atribuídas por item e deverão ser de 01 a 10  considerar NÚMEROS INTEIROS

I- Qualidade do trabalho:
Grau de exatidão, correção e
clareza dos trabalhos executados.

1,5

II– Produtividade no trabalho:
Volume de trabalho executado em
determinado espaço de tempo.

2

Número do registro:

Critério Descrição de Desempenho
Pontuação 
máxima e 
mínima

Nota 
atribuída Peso Pontuação 

Final

Seu trabalho é de difícil entendimento, apresentando erros
e incorreções constantemente, mesmo sob orientação. 1,2,3,4

Seu trabalho é de entendimento razoável, eventualmente
apresenta erros e incorreções, sendo necessário orientação
para corrigi-los.

5,6

Seu trabalho é de fácil entendimento, raramente apresenta
erros e incorreções e quase nunca precisa de orientações
para serem corrigidos.

7,8

Seu trabalho é de excelente entendimento, não apresenta
erros nem incorreções e não há necessidade de orientações 9,10

Raramente executa seu trabalho dentro dos prazos
estabelecidos, prejudicando o seu andamento. Não sabe
lidar com o aumento inesperado do volume de trabalho.

1,2,3,4

Tem dificuldade de executar seu trabalho dentro dos prazos
estabelecidos, às vezes prejudicando o seu andamento. Um
aumento inesperado do volume de trabalho compromete
sua produtividade.

5,6

Frequentemente consegue executar seu trabalho dentro dos
prazos estabelecidos. Procura reorganizar o seu tempo para
atender ao aumento inesperado do volume de trabalho

7,8

É altamente produtivo, apresentando uma excelente
capacidade para execução e conclusão de trabalhos, mesmo
que haja aumento inesperado do volume de trabalho.

9,10

ANEXO VII – FORMULÁRIO DE AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO

Nome do servidor: 

Emprego:

Período de avaliação:

Departamento que atua: 

Nome do avaliador: Emprego: 

As notas serão atribuídas por item e deverão ser de 01 a 10  considerar NÚMEROS INTEIROS

I- Qualidade do trabalho:
Grau de exatidão, correção e
clareza dos trabalhos executados.

1,5

II– Produtividade no trabalho:
Volume de trabalho executado em
determinado espaço de tempo.

2

Número do registro:

Critério Descrição de Desempenho
Pontuação 
máxima e 
mínima

Nota 
atribuída Peso Pontuação 

Final

Seu trabalho é de difícil entendimento, apresentando erros
e incorreções constantemente, mesmo sob orientação. 1,2,3,4

Seu trabalho é de entendimento razoável, eventualmente
apresenta erros e incorreções, sendo necessário orientação
para corrigi-los.

5,6

Seu trabalho é de fácil entendimento, raramente apresenta
erros e incorreções e quase nunca precisa de orientações
para serem corrigidos.

7,8

Seu trabalho é de excelente entendimento, não apresenta
erros nem incorreções e não há necessidade de orientações 9,10

Raramente executa seu trabalho dentro dos prazos
estabelecidos, prejudicando o seu andamento. Não sabe
lidar com o aumento inesperado do volume de trabalho.

1,2,3,4

Tem dificuldade de executar seu trabalho dentro dos prazos
estabelecidos, às vezes prejudicando o seu andamento. Um
aumento inesperado do volume de trabalho compromete
sua produtividade.

5,6

Frequentemente consegue executar seu trabalho dentro dos
prazos estabelecidos. Procura reorganizar o seu tempo para
atender ao aumento inesperado do volume de trabalho

7,8

É altamente produtivo, apresentando uma excelente
capacidade para execução e conclusão de trabalhos, mesmo
que haja aumento inesperado do volume de trabalho.

9,10

ANEXO VII – FORMULÁRIO DE AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO

Nome do servidor: 

Emprego:

Período de avaliação:

Departamento que atua: 

Nome do avaliador: Emprego: 

As notas serão atribuídas por item e deverão ser de 01 a 10  considerar NÚMEROS INTEIROS

I- Qualidade do trabalho:
Grau de exatidão, correção e
clareza dos trabalhos executados.

1,5

II– Produtividade no trabalho:
Volume de trabalho executado em
determinado espaço de tempo.

2

Tem dificuldade de resolver as situações simples da sua
rotina de trabalho, dependendo constantemente de
orientações para solucioná-las. Não apresenta alternativas
para solucionar problemas ou situações inesperadas.

1,2,3,4

Busca solucionar apenas situações simples da sua rotina de
trabalho, dependendo de orientações de problemas ou
situações inesperadas.

5,6

Identifica e resolve com facilidade situações da rotina de
seu trabalho, simples ou complexas. execução dos
trabalhos. Frequentemente apresenta alterativas para
solucionar problemas ou situações inesperadas.

7,8

É seguro e dinâmico na forma como enfrenta e soluciona as
situações simples e complexas da sua rotina de trabalho.
Sempre apresenta ideias e soluções alternativas aos mais
diversos problemas ou situações inesperadas.

9,10

Não demonstra disposição para executar os trabalhos
prontamente, e não apresenta justificativa Plausível. 1,2,3,4

Raramente demonstra disposição para executar os trabalhos
prontamente. 5,6

Frequentemente tem disposição para executar os trabalhos
de imediato. 7,8

Está sempre pronto e disposto a executar imediatamente o
trabalho que lhe foi confiado, mostrando-se sempre
interessado.

9,10

Falta e ausenta-se constantemente do local de trabalho, sem
apresentar justificativa, não sendo possível contar com sua
contribuição para a realização das atividades.

1,2,3,4

Algumas vezes falta e se ausenta do local de trabalho, sem
apresentar justificativa, dificultando a realização das
atividades.

5,6

Quase nunca falta e é encontrado regularmente no local de
trabalho para realização das atividades. 7,8

Não falta e está sempre presente no local de trabalho para a
realização das atividades. 9,10

Reage adequadamente acatando as ordens ou assimilando
os novos métodos. Adapta-se bem ao emprego ora ocupado 1,2,3,4

Precisa ser lembrado que o serviço público tem suas
particularidades e limitações legais. Demostra boa vontade
em aprender para adequar-se as necessidades do setor

5,6

Acata as novas ordens e assimila perfeitamente ao seu
trabalho, preocupando-se em entender o funcionamento do
setor para melhor compreendê-lo e cumprir suas tarefas
com qualidades

7,8

Tem dificuldade de adaptar-se, sempre questionando
situações a métodos de maneira negativa, tentando
convencer as pessoas de sua desnecessidade. Pode ser
representado ainda pelo tipo de servidor que tem
dificuldade em adaptar-se com a clientela de sua área

9,10

Não consegue organizar e dividir seu tempo de trabalho,
descumprindo os prazos estabelecidos para a realização de
suas atividades

1,2,3,4

III– Iniciativa:
Comportamento empreendedor no
âmbito de eficiência e eficácia na
atuação, buscando garantir a
execução dos trabalhos.

1

IV– Presteza:             Disposição 
para agir prontamente no
cumprimento das demandas de
trabalho.

1

V– Assiduidade:
Comparecimento regula e
permanência no local de trabalho.

0,5

VI– Adaptabilidade: 
Adapta-se a novos métodos
próprios do local em que se
encontra.

0,5

Não tem grande habilidade para organizar e dividir
adequadamente seu tempo de trabalho, descumprindo
frequentemente os prazos estabelecidos para a realização
de suas atividades.

5,6

Organiza e divide bem o seu tempo de trabalho, raramente
descumprindo os prazos estabelecidos para a realização de
suas atividades.

7,8

É extremamente habilidoso para organizar e dividir
adequadamente seu tempo de trabalho, sempre cumprindo
os prazos estabelecidos para a realização de suas
atividades.

9,10

Não é cuidadoso com os equipamentos e instalações,
utilizando-os de forma inadequada e danificando os. É
sempre cobrado em relação ao uso adequado, conservação
e manutenção.

1,2,3,4

Raramente é cuidadoso com os equipamentos e instalações,
utilizando-os muitas vezes de forma inadequada e até
mesmo danificando-os. Precisa ser cobrado,
frequentemente, em relação ao uso adequado, conservação
e manutenção.

5,6

É constantemente cuidadoso com os equipamentos e
instalações, utilizando-os quase sempre de forma adequada, 
sem danificá-los. Quase nunca é cobrado em relação ao uso
adequado, conservação e manutenção. 7,8

É extremamente cuidadoso com os equipamentos e
instalações, utilizando-os sempre de forma adequada, sem
danificá-los. Nunca precisa ser cobrado em relação ao uso
adequado, conservação e manutenção.

9,10

Não se preocupa em utilizar os materiais de trabalho de
forma adequada, desperdiçando-os. Não apresenta ideias
para simplificar, agilizar ou otimizar os processos de
trabalho.

1,2,3,4

Raramente utiliza os materiais de trabalho de forma
adequada, muitas vezes desperdiçando-os .Raramente
apresenta ideias para simplificar, agilizar ou otimizar os
processos de trabalho.

5,6

Utiliza constantemente os materiais de trabalho de forma
adequada, buscando não desperdiçá-los. Frequentemente
apresenta ideias para simplificar, agilizar ou otimizar os
processos de trabalho.

7,8

Sempre utiliza os materiais de trabalho de forma adequada,
sem desperdiçá-los e buscando diminuir o consumo.
Sempre apresenta ideias para simplificar, agilizar ou
otimizar os processos de trabalho.

9,10

Não tem capacidade de relacionamento e interação com a
equipe, criando um clima desagradável de trabalho. Não
aceita sugestões dos membros da equipe para diminuir suas
dificuldades, não agindo de
forma a promover a melhoria do desempenho da equipe na
busca de resultados comuns

1,2,3,4

VII- Administração do tempo e
tempestividade:
Capacidade de cumprir as
demandas de trabalho dentro dos
prazos previamente estabelecidos.

0,5

VIII- Uso adequado dos
equipamentos e instalações de
serviço:                               
Cuidado e zelo na utilização e
conservação dos equipamentos e
instalações no exercício das
atividades e tarefas.

1

IX- Aproveitamento dos recursos
e racionalização de processos:
Melhor utilização dos recursos
disponíveis, visando à melhoria
dos fluxos dos processos de
trabalho e à consecução de
resultados eficientes.

1

Tem pouca capacidade de relacionamento e interação com
a equipe, não se preocupando em manter um bom clima de
trabalho. As vezes aceita sugestões dos membros da equipe
para diminuir suas dificuldades, quase nunca agindo de
forma a promover a melhoria do desempenho da equipe na
busca de resultados comuns.

5,6

Tem boa capacidade de relacionamento e interação com a
equipe, buscando manter um bom clima de trabalho. Aceita
sugestões dos membros da equipe para diminuir suas
dificuldades e busca agir de forma a promover a melhoria
do desempenho da equipe na busca de resultados comuns.

7,8

Tem excelente capacidade de relacionamento e interação
com a equipe, sempre mantendo um bom clima de trabalho. 
Não apresenta dificuldades de trabalho em equipe, agindo
de forma a promover a melhoria do desempenho da equipe
na busca de resultados comuns.

9,10

Assinaturas:

X- Capacidade de trabalho em
equipe:
Capacidade de desenvolver as
atividades e tarefas em equipe,
valorizando o trabalho em
conjunto na busca de resultados
comuns.

1

Desconto assiduidade:

TOTAL:

Comentários do avaliador

Comentários do avaliado

Avaliador: Data:

Avaliado: Data:

MUNICÍPIO DE PINDAMONHANGABA
ESTADO DE SÃO PAULO 

PORTARIA GERAL Nº 5.626, DE 27 DE OUTUBRO DE 2021.

Dr. Isael Domingues, Prefeito do Município de Pindamonhangaba, no uso de suas 
atribuições legais, com respaldo na Lei Federal n° 13.019 de 31 de julho de 2014 e 
no Decreto Municipal nº 5.491 de 29 de janeiro de 2018,
RESOLVE:
Art. 1º - Nomear a Sra. Elaine de Abreu Prolungatti, Diretora de Ação Educativa 
e Desenvolvimento Pedagógico, como Gestora da parceria da Educação no 
Chamamento Público nº 10/2021, Processo Administrativo nº 9659/2021, para 
serviços de atendimento educacional e terapêutico complementar aos alunos 
matriculados na rede pública municipal regular de ensino, público alvo da educação 
especial que demanda apoio intensivo.

Art. 2º - Nomear os Srs. a seguir indicados para comporem a Comissão de Seleção 
e Avaliação de Proposta do Chamamento Público 10/2021:
Edma Cardoso Bacelar Silva - Gestora Regional de Educação Básica
Fabiano Vanone - Secretário Adjunto de Educação
Tayla Catalina Zarzur Lopes - Gestora Regional de Educação Básica

Art. 3º - Nomear os Srs. a seguir indicados para comporem a Comissão 
de Monitoramento a Avaliação da Parceria do Chamamento Público 10/2021:
Edma Cardoso Bacelar Silva - Gestora Regional de Educação Básica
Fabiano Vanone - Secretário Adjunto de Educação
Tayla Catalina Zarzur Lopes - Gestora Regional de Educação Básica

Art. 4º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus 
efeitos a  20 de outubro de 2021.

Pindamonhangaba, 27 de outubro de 2021.

Dr. Isael Domingues
Prefeito Municipal

Luciana de Oliveira Ferreira
Secretária Municipal de Educação           

Registrada e publicada na Secretaria Municipal de Negócios Jurídicos 
em 27 de outubro de 2021.

Anderson Plínio da Silva Alves
Secretário de Negócios Jurídicos
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saúde

A posse e eleição da nova 
diretoria do Conselho Munici-
pal da Pessoa com Deficiência 
(gestão 2021/2023) ocorreu 
nesta quarta-feira (27), às 9 
horas, no auditório do Senac.

Foi eleita como presiden-
te do Conselho Gabriela Au-
gusto da Silva, representante 
do Senac. Tomaram posse os 
seguintes representantes da 
sociedade civil: Ivonete dos 
Santos e Gabriela Augusto da 
Silva (SENAC- Serviço Nacio-

nal de Aprendizagem Comer-
cial), Andréa Campos Sales 
Martins e Kelly Keiko Nisiha-
ru (Apae - Associação de Pais 
e Amigos dos Excepcionais 
de Pindamonhangaba), Érika 
Fernanda Cândido Pinto e An-
tônio Rauf A. Ferreira Di Carli 
Meireles (Projeto as Mãos que 
Encantam) e Angélica Cristi-
na Albano de Deus e Claudio 
Berenguel Ribeiro (OAB – Or-
dem dos Advogados do Brasil 
– 52ª Subseção). 

A posse aconteceu junta-
mente com os membros do Po-
der Público: Rogéria de Fátima 
Nascimento Braga e Maria José 
Otacílio (Secretaria de Saúde), 
Luana Pinto Moraes e Luiz Fer-
reira de Mello Filho (Secretaria 
de Assistência Social), Tayla Ca-
talina Zarzur Lopes e Ana Pau-
la Marques Pereira de Siqueira 
(Secretaria de Educação), Diego 
Ribeiro Mendes e Júlia Rossato 
Oliveira Pereira (Secretaria de 
Planejamento).

Covid-19: Pinda mantém 
vacinação de todos os 
públicos na quinta-feira (28); 
não haverá vacinação no 
feriado prolongado

A Secretaria de Saúde de Pindamonhangaba mantém a va-
cinação contra a Covid-19 na quinta-feira (28). A vacinação 
para na quinta-feira e retoma na próxima quarta-feira (03).

A paralisação para o ponto facultativo do dia do servidor 
público (29) e para o feriado de finados (02), não prejudica 
a vacinação porque vínhamos adiantando e quem tomar na 
quarta-feira não terá prejuízo de eficiência - de acordo com 
norma técnica do Ministério da Saúde.

1ª dose: 12 a 17 anos, incluindo as gestantes e puérperas*
Das 8 às 11 horas e das 13 às 16 horas: UBS Ipê II e PSF 

Cidade Nova.
Das 13 às 16 horas: Ciaf (Saúde da Mulher)
Das 13 às 15 horas: PSF Nova Esperança (Araretama).

1ª dose (18 anos ou mais) incluindo gestantes 
e puérperas
Das 8 às 11 horas: UBS Vila Rica, PSF Bela Vista, PSF 

Campinas, PSF Bonsucesso, PSF Cruz Grande, PSF Eloyna, 
PSF Vale das Acácias e Ciaf (Saúde da Mulher)

 
2ª dose (conforme a carteirinha)
Coronavac: 
Das 8 às 11 horas: UBS Vila Rica, PSF Bela Vista, PSF 

Campinas, PSF Bonsucesso, PSF Cruz Grande, PSF Jardim 
Eloyna e PSF Vale das Acácias e Ciaf (Saúde da Mulher).

Pfizer: pacientes que receberam a 1ª dose até 
dia 3 de setembro
Das 8 às 11 horas e das 13 às 16 horas: UBS Ipê II e PSF 

Cidade Nova.
Das 13 às 16 horas: Ciaf  (Saúde da Mulher).
Das 13 às 15 horas: PSF Nova Esperança (Araretama). 
 
Astrazeneca: pacientes que receberam a 1ª dose até dia 

03 de setembro
Em caso de falta do imunizante será aplicada 
vacina da Pfizer – conforme orientação do Ministério da 

Saúde
Das 8 às 11 horas e das 13 às 16 horas: Cisas (Moreira 

César)  
Das 8 às 11 horas: PSF Nova Esperança (Araretama)
Das 13 às 16 horas: PSF Jardim Eloyna e UBS Vila Rica
Das 13 às 15 horas: Sala de Vacinas (Saúde da Mulher)

3ª dose: dose de reforço: 60 anos ou 
mais e imunossuprimidos
Idosos de 60 anos ou mais (com esquema vacinal com-

pleto há 6 meses) e pessoas com alto grau de imunossupres-
são (ter terminado o esquema vacinal há pelo menos 28 dias 
- independentemente do tipo de vacina recebida).

Das 8 às 11 horas: UBS Vila Rica, PSF Bela Vista, PSF 
Bonsucesso, PSF Cruz Grande, PSF Campinas, PSF Jardim 
Eloyna e PSF Vale das Acácias.

Das 13 às 15 horas: PSF Nova Esperança.
Das 8 às 11 horas e das 13 às 16 horas: Ciaf (Saúde da Mu-

lher), UBS Ipê 2, PSF Cidade Nova.

3ª dose: dose de reforço: profissionais 
da saúde com ciclo vacinal de 6 meses completos
Das 8 às 11 horas e das 13 às 16 horas: UBS Ipê II e PSF 

Cidade Nova.
Das 13 às 16 horas: Ciaf (Saúde da Mulher).
Das 13 às 15 horas: PSF Nova Esperança (Araretama).

ATENÇÃO
- A Secretaria de Saúde informa que os frascos de vaci-

na são multidoses e possuem validade de 6 até 8 horas após 
abertos. Assim, para evitar desperdício, pode ser solicitado 
àqueles que chegarem próximo ao horário de encerramento 
que retornem outro dia. Pedimos a compreensão.

- Todos precisam levar um documento de identificação 
(RG ou CPF), comprovante de endereço e o termo de vacina-
ção preenchido (disponibilizado no site da Prefeitura). Origi-
nais e cópias.

- Quem perdeu a carteirinha de vacinação da Covid-19, fa-
vor procurar o posto que irá tomar a próxima dose e pedir 
a segunda via. É necessário levar um documento com foto e 
preferencialmente informar o dia que tomou a primeira dose.

  
GRAU DE IMUNOSSUPRESSÃO
Indivíduos que possuam: I - Imunodeficiência primária 

grave; II - Quimioterapia para câncer; III - Transplantados 
de órgão sólido ou de células tronco hematopoiéticas (TCTH) 
em uso de drogas imunossupressoras; IV - Pessoas vivendo 
com HIV/Aids com CD4 < 200 cel/mm3; V - Uso de corticóides 
em doses ≥20 mg/dia de prednisona, ou equivalente, por ≥14 
dias; VI - Uso de drogas modificadoras da resposta imune*; 
VII - Pacientes em terapia renal substitutiva (hemodiálise); 
VIII - Pacientes com doenças imunomediadas inflamatórias 
crônicas (reumatológicas, auto inflamatórias, doenças intes-
tinais inflamatórias);

Drogas modificadores de resposta imune considera-
das para fim de elegibilidade a dose adicional da vaci-
na para pessoas imunossuprimidas (checar no informe 
técnico).

Nova diretoria do Conselho 
Municipal da Pessoa com 
Defi ciência tomou posse 
nessa quarta-feira

Divulgação

Cidade registra 5 casos 
novos, 10 recuperados e 
nenhum óbito por Covid 19

O boletim da Vigilância 
Epidemiológica de Pin-
damonhangaba trouxe, 
nessa quarta-feira (27), 
5 novos casos, 10 recu-
perados e nenhum óbito. 
No total, 19.850 mora-
dores de Pindamonhan-
gaba testaram positivo 
para Covid-19. 

As UTIs públicas estão 
com ocupação de 12% e 
as UTIs particulares estão 
com ocupação de 38%. 
A enfermaria está com 
ocupação de 23% soma-
dos os leitos públicos e 
particulares. 

O número total de doses 
de vacinas aplicadas está 
em 245.047 (números atu-
alizados até as 12h01 de 27 
de outubro), sendo 130.449 
primeiras doses, 103.666 
segundas doses, 4.434 do-
ses únicas e 6.498 terceiras 
doses. 

A Secretaria de Saú-
de alerta a população para 
que procure os gripários em 
caso de sintomas de covid-19 
(Pronto-Socorro, UPA Morei-
ra César e Centro de Trata-
mento Covid Cidade Nova) 

para tratamento imediato. 
5 Casos Novos
Cidade Nova, Jardim Ro-

sely, Liberdade, Moreira Cé-
sar, Santana.

10 Recuperados
Araretama, Centro, César 

Park, Cidade Nova, Liberda-
de, Santana, São Benedito, 
Vila São Paulo.
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Tudo de lindo
Para a linda bailarina Maria Eduarda Follmann que 

completará mais um ano de vida na próxima segunda-
feira, dia 1º de novembro. Seus pais Esther e Rodrigo, 
seu irmão Guilherme, toda a sua família e amigos dese-
jam um novo ano cheio de alegria e conquistas. Felicidade!

Nesta sexta-feira, dia 29 de outubro, comemora mais um ano de vida José Fonseca Marcondes Júnior, o Joti-
nha (Sabesp). Sua esposa Daniela Marcondes, os fi lhos e todos os seus amigos, em especial, Ricardo e Daniela 
Flores, desejam muita saúde, alegria e paz. 

Um novo ciclo...
... Cheinho de luz, de paz e de sabedoria na vida do Rodrigo 

Lóssio (Gabinete Municipal). Ele celebrará mais um aniversário na 
próxima segunda-feira, dia 1º de novembro, e recebe os parabéns 
da sua esposa Damara, dos seus fi lhos Gabriel e Isadora, dos seus 
pais, dos familiares e dos seus amigos. 

11 anos de muita alegria
O príncipe João Pedro comemorou mais um aniversário 

nessa quarta-feira, dia 27 de outubro. Sua mãe Soleane e 
toda a sua família e amigos desejam muita saúde e alegria 
em seu novo ano. Parabéns, João Pedro!

Paz e sabedoria
Na vida do padre Kleber Rodrigues da Silva, respon-

sável pela Paróquia Nossa Senhora do Bom Sucesso. Ele 
celebrou mais um ano de vida no último dia 24 e recebe o 
carinho de todos os familiares, dos fi éis e dos amigos, em 
especial do amigo Ricardo Flores, que também fez aniver-
sário em outubro (dia 26). 

Tudo de bom
Para o multiartista Rafael Gomes de Andra-

de, que completa mais um ano de vida nesta sex-
ta-feira, dia 29 de outubro. Todos os seus fami-
liares e amigos, especialmente a noiva Caroline 
desejam um novo ciclo cheio de luz, de saúde e 
de prosperidade. 

Parabéns
Comemorou mais um ano de vida na última 

quarta-feira, dia 27 de outubro José Vidal França - o 
França (secretaria de Segurança Pública). Toda a 
sua família e amigos desejam um novo ano repleto 
de paz, de saúde e de sabedoria. 

Muita luz 

Na vida da Ana Paula 
Macedo (secretaria Munici-
pal de Saúde). Ela celebrou 
mais um aniversário no 
último dia 23 de outubro e 
recebeu o carinho de toda a 
sua família e dos seus ami-
gos. Todos desejam saúde, 
sabedoria e bênçãos.  
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